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A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

r e cib a r i

 a m e r i t e que los s eño re s Alcaldes y Secretarios 
e < e m Plar C S t e B ° L E T Í N , d i s p o n d r á n que se deje un 

e n el sitio de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 
v ^ ^ ^ hasta el recibo del siguiente. 

T A L L E R E S : Calle del Doctor Cas-
? 3 7 6 3 n y - r 6 2 ' Madr id -9 . T e l é i s . : A d m i n i s t r a c i ó n , 

oficina a

r ! I e r e s ' 273 38 36, Apar tado 937.—Horas 
V m e d i a " i ° c h o y media de la m a ñ a n a a dos 

_ a ^ l a j a r d e . Para el p ú b l i c o : de nueve a dos 

^IJNÍAM 

PRECIOS DE SUSCRIPCION 

A Ñ O 1979 

Trimestre, 525 pesetas: semestre, 1.050, y un a ñ o , 2.100 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle del Doctor Castelo; 60, Madr id-9 . 
Fuera de esta Capital , directamente por medio de "carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inclus ión del importe por giro pastal. 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E INSERCIONES 

Anuncios , l ínea o f racción, noventa pesetas. 

Las líneas se miden por el total del espacio que ocupa el anuncio. 
Los anunciantes vienen obligados al pago del Impuesto del timbr*. 

P R E C I O D E L E J E M P L A R : 7 P E S E T A S 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, todos 
los días laborables, en Miguel Angel, 25, segunda planta. 

HENT0 DE MADRID 
A N U N C I O 

Í ' n i s t e r i o 0 l

H

U C Í Ó n d e l a S u b s e c r e t a r í a de l 
L 1 7 d e * A d m i n i s t r a c i ó n Terr i tor ia l , 
ij. ^ o r m a , ' 0 d e 1980, se han aprobado 
c ^ ' c a c . L ^ h a b r a n de regir para la 
d>rrn e a

 d e 1 1 8 Ucencias de auto-taxi, 
v d 
excel ¡ H i n g e n t í s i m o Ayuntamien to Ple-

^979 S e Pt i embre v 28 de diciembre 

fee'9 ^ r ü d í r i 1 1 0 1 3 P ° d r a n ser examinados 
<lt 1 n ^ r A d r r , i n i s t r a t i v a de la Dele-
dí. v ü l a . u l a c i ó n y Transporte (plaza 
% s i 8uienter m e r - 0 4 ) d u r a n t e los v e i n t e 

LQ v i n c i a C n E L ^ L E T I N O F I C I A L de 

propuesto en los acuer 
) Ayuntamien to Pie 
re y 28 de diciembre 

expresada y los acuer 

n t e s a la p u b l i c a c i ó n del pre-

\ C ° n l o V 6 p u b l i c o » d e conformi-
y e n U e s e ha 
\ 1 5 lo • 
C d e l R e o i , S p u e s t o e n el a r t í c u l o sép 

r a c i o n ! T e n t 0 d e Servicios de las 
e s Locales. 

(O.—32.961) 

^%CsA C I 0 N E S P U B L I C A S 

íipj.^ol e n b ? t a d e o b r a s d e vestuario 
Ti d e la t i - P a r q u e Depor t ivo M u n i -

¿ ^ o h o ' m 6 m e s e s Dará la e jecuc ión 

S & : p o r c ? r ? S

f

 d e § a r a n t í a - • 
\ i • s e R u n

 t l f l c a c i o n e s d e o b r a s e l e " 
rja

ClPa]. n m f o r m e de la I n t e r v e n c i ó n 
d í a l a s - P r . 

\ n ' t iva s

 O V l s i o n a l , 98.940 pesetas; 
S I N 6 1 a r t ín e , s e ñ a l a r a conforme deter-

^ i ó n S 0 , 8 2 d e l Reglamento de 
e 'as Corporaciones Loca -

pesetas. 

S Melote 
<en 

proposición 

de 

r e p r e s e n t a c i ó n de ), 
j - ' con domic i l i o en , 

s Pliegos de condiciones, 
P'anos a resir en la su-

£•> 
h obr r ' u u u s a regir en m 

J4 í(lue 5 a s d e vestuario de fútbol en 
\l\ c Q r n n r P O r t Í V o M u n i c i p a l de la E l i -
V ' ° a l 0 s

P ° m e t e a su e jecuc ión , con 
l \ ' ( e n ^ ' s m o s , ofreciendo una baja 

C e c ' o s t; r a ) Por ciento respecto a 

¡ ^ 5 ? S e «bu §a al cumpl imiento de 
fi*\ \ e n e s n / e 8 ! a m e n t a d o en materia 
% y Cecial . - . — • _ • , : J _ j 

Prot 

ÍF 

cía] p rev i s ión y seguridad 
" C l ° n a la industr ia espa-

^ N i . , ! C n a y firma del l ic i tador.) 

t i r a t a 

de 

examinarse en la 
c ión de la Sec re t a r í a 

' \ S a t Ó n d e plicas 

: , % e

 e d í a s w l a t a r d e ' d e n t r o d e 

n 0 f ; P a r e 2 c a

 a b l ] e s siguientes a aquel 
C i a l del - t e a n u n c i o en el " B o -

E n dicha Sec-

Estado' 

Aper tu ra : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las diez treinta horas del 
primer d í a hábi l siguiente a aquel en que 
termine el plazo de la p r e s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : N o se precisan. 
M a d r i d , 29 de enero de 1980.—El Se

cretario general, Pedro Barcina Tor t . 
(O.—32.819) 

Objeto: Concurso-subasta de obras de 
p a v i m e n t a c i ó n y servicios complementa
rios en la calle Arr iaga . 

T i p o : 17.183.563 pesetas. 
Plazos: C i n c o meses para la e jecuc ión 

y dos a ñ o s de garan t ía . 
Pagos: Po r certificaciones de obras eje

cutadas, según informe de la I n t e r v e n c i ó n 
munic ipa l . 

G a r a n t í a s : Provis ional , 165.918 pesetas; 
la definit iva se seña la rá conforme deter
mina el a r t í cu lo 82 del Reglamento de 
C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones Loca 
les. 

Modelo de proposición 
D o n (en r e p r e s e n t a c i ó n de ), 

vecino de , con domic i l io en , 
enterado de los pliegos de condiciones y 
presupuesto a regir en el concurso-subasta 
de obras de p a v i m e n t a c i ó n y servicios 
complementarios en la calle Ar r i aga , se 
compromete a tomarlo a su cargo, con 
arreglo a los mismos, ofreciendo una baja 
del (en letra) por ciento respecto a 
los precios t ipo. 

A s i m i s m o se obliga al cumpl imiento de 
lo legislado o reglamentado en materia 
laboral , en especial p rev i s ión y seguridad 
social y p r o t e c c i ó n a la industr ia espa
ñola . 

(Fecha y firma del l ici tador.) 
Expedienten Puede examinarse en la 

Secc ión de C o n t r a t a c i ó n de la Sec re t a r í a 
General . 

P r e s e n t a c i ó n de pl icas: E n dicha Sec
ción hasta la una de la tarde, dentro de 
los veinte d í a s hábi les siguientes a aquel 
en que aparezca este anuncio en el " B o 
let ín Oficial del Estado". 

Ape r tu r a : T e n d r á lugar en la Sala de 
C o n t r a t a c i ó n , a las diez treinta horas del 
primer d ía hábil siguiente a aquel en que 
termine el plazo de la p r e s e n t a c i ó n . 

Autor izac iones : N o se precisan. 
M a d r i d , 28 de enero de 1980.—El Se

cretario general, Pedro Barcina Tor t . 
(O.—32.820) 

Gerencia Municipal de Urbanismo.— 
Sección de Repancelaciones 

A N U N C I O 
E l Consejo de la Gerencia M u n i c i p a l 

de Urbanismo, en la ses ión celebrada el 
d ía 21 de diciembre de 1979, ha adoptado 
el siguiente acuerdo: 

" A p r o b a r definitivamente el proyecto 
de r epa rce l ac ión del po l ígono 11 del P lan 
Parcial de O r d e n a c i ó n "Cer ro del M i 
lano", con los efectos del a r t í cu lo 100, 
y expedic ión del documento preceptuado 
en el a r t í cu lo 101 del texto refundido 
de la ley sobre Rég imen del Suelo y Or 
d e n a c i ó n Urbana de 9 de abr i l de 1976." 

Lo que se comunica, indicando que 
contra esta r e so luc ión se p o d r á inter
poner recurso de r e p o s i c i ó n ante el c i 
tado Organismo en el plazo de un mes, 
el cual ago t a r á la vía administrat iva, de 
conformidad con lo establecido en el ar
t í cu lo 112 del Reglamento de Ges t ión U r 
ban í s t i ca de 25 de agosto de 1978 y ar
t ícu los 52 y 58 de la ley de la Jurisdic
ción Contencioso - Admin i s t r a t iva de 27 
de diciembre de 1956. Pudiendo, no obs
tante, ut i l izar cualquier otro recurso que 
estime pertinente. 

M a d r i d , 25 de enero de 1980.—El Se
cretario general y del Consejo, Pedro Bar
cina Tor t . 

(O.—32.818) 

MINISTERIO DE TRABAJO 
Delegación Provincial 

de Madrid 

RESOLUCION DE LA DELEGACION PROVINCIAL 
DF TRABAJO DE MADRID HOMOLOGANDO EL 
C O N V E N I O COLECTIVO DEL GRUPO DE "CEN
TROS PRIVADOS DE ASISTENCIA Y ATENCION 
A DEFICIENTES MENTALES Y MINUSVALIDOS 

FISICOS DE MADRID" 

Vis to el expediente de Convenio Colec
tivo del grupo de "Centros Privados de 
Asis tencia y A t e n c i ó n a Deficientes M e n 
tales y Minusvá l idos Fís icos de M a d r i d " , 
concertado por las Centrales Sindicales 
F E T E - U G T y Comisiones Obreras y por la 
parte emDresarial por A F A N I A S , A F A N -
D E L , A F A N D E M * A P A N I D , A P H I S A , 
A P A S C A . A P A N S A , A F Y S E , A D E M O , 
A P A S O V I y otras asociaciones. 

Resultando que es remit ido a esta De
legación el texto del precitado Convenio, 
elaberado por la Comis ión Deliberante 
del mismo en orden a su oportuna homo
logación. 

Considerando que esta Delegación es 
competente para homologar el Convenio 
cuestionado, de conformidad con lo dis
puesto en la Ley -de 19 de diciembre de 
1973 y Orden de 21 de enero de 1974, 
sobre Ccnvenios Colect ivos; 

Considerando que el presente Conve
nio r e ú n e los requisitos especificados en 
las normas precitadas. 

Vistos los preceptos que se mencionan 
y les d e m á s de general ap l icac ión , esta 
Delegación Provinc ia l de Trabajo 

A C U E R D A 

1. ° Homologar el Convenio Co lec t ivo 
del grupo de "Centros Privados de A s i s 
tencia y A t e n c i ó n a Deficientes Menta les 
y M i n u s v á l i d o s Fís icos de M a d r i d y su 
provinc ia" . , 

2. ° Comunicar esta r e so luc ión a las 
representaciones social y e c o n ó m i c a de 
la C o m i s i ó n Deliberante, h a c i é n d o l e s sa
ber que, de acuerdo con el a r t í c u l o 14 
de la Ley de 19 de diciembre de 1973, 
por tratarse de r e so luc ión homologatoria 
no cabe recurso alguno contra la m i s m a 
en vía administrat iva. 

3. ° Disponer su pub l i cac ión en el B<<-
1 .KI ' IN Oí••!( 1 AI . de la provincia y su ins
c r ipc ión en el Registro correspondiente. 

Madr id , 28 de enero de 1980.—El De
legado de Trabajo, Felipe A r m a n de la 
Vega. • 

P R I M E R C O N V E N I O C O L E C T I V O P A 
R A E L P E R S O N A L Q U E P R E S T A SUS 
S E R V I C I O S E N " C E N T R O S P R I V A D O S 
D E A S I S T E N C I A Y A T E N C I O N A D E 
F I C I E N T E S M E N T A L E S Y M I N U S V A 

L I D O S F I S I C O S D E MADRID Y 
P R O V I N C I A " 

P R E A M B U L O 

Se entiende por Centros, a los efectos 
de este Convenio , aquél los que tengan 
por ob je tó la a t e n c i ó n , asistencia, forma
c ión , r ehab i l i t ac ión , p r o t e c c i ó n y promo
ción de deficientes mentales y m i n u s v á l i 
dos. i 

C A P I T U L O I 

Condiciones generales 

A r t í c u l o l.° Ambito territorial. 
E l presente Convenio afec ta rá a todos 

los Centros descritos en el p r e á m b u l o y 
que ejerzan su act ividad en M a d r i d o en 
su provincia. 

A r t . 2.-' Ambito funcional. * 
Será de apl icac ión en los siguientes C e n 

tros educativos: 
a) Centres de e n s e ñ a n z a especial re

glada. 
b) Centros de empleo. 
c) Centros de asistencia y e d u c a c i ó n 

a deficientes mentales medios,' severos 
y o profundes. 

d) Centros de parál is is cerebral. 
e) G u a r d e r í a s infantiles de deficientes 

mentales y disminuidos físicos. 
f) Centros de d i a g n ó s t i c o y est imula

ción precoz. ' 
g) Residencias para deficientes men

tales y disminuidos físicos. 
h) Colonias de vacaciones para defi

cientes mentales y disminuidos físicos.-
i) Centros de reinsercicn social . 
j) Todas las empresas, centros exis

tentes o que puedan constituirse en el 
futuro cuya act ividad básica sea la aten
c ión , e d u c a c i ó n y p r o m o c i ó n de los n i ñ o s , 
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j ó v e n e s o adultos con problemas o alte
raciones de t ipo f ís ico, p s í q u i c o , caracte
r i a l , de personal idad y trastornos de con
d u c t a socia l . 

A r t . 3. A m b i t o tempora l . 
E l presente C o n v e n i o t e n d r á una dura

c ión de dos a ñ o s y su p e r í o d o de vigen
c ia se in i c i a rá el d í a p r imero de enero 
de 1979, cualquiera que sea la fecha de 
su f i rma, de su h o m o l o g a c i ó n por la A u 
to r idad laboral y de su p u b l i c a c i ó n en 
el " B o l e t í n Of ic ia l de l Es tado" . 

A r t . 4." H o m o l o g a c i ó n . 
Si la A u t o r i d a d laboral , en uso de sus 

atr ibuciones, no homologara alguno de 
les acuerdos del presente Conven io C o 
lec t ivo , se d e b e r á reconsiderar su con
tenido integral por la C o m i s i ó n negocia
dora y representantes de las partes f i r 
mantes en el t é r m i n o de un mes. 

A r t . 5." P r ó r r o g a y denuncia . 
E l Conven io se e n t e n d e r á prorrogado 

per p e r í e d e s de dos a ñ o s , sa lvo denuncia 
de una de las partes firmantes, que de
b e r á ser hecha con una a n t e l a c i ó n m í 
n ima de tres meses a la fecha de su ven
c imien to . N o obstante lo anterior , las 
escalas salariales s e r á n modificadas anual
mente, s egún el í n d i c e de precios al con
sume, correspondiendo la pr imera rev i 
s ión al 1 de enero de 1980. 

A r t . 6.° Nueva n e g o c i a c i ó n . 
Las partes firmantes se comprometen , 

en caso de denuncia , a in ic ia r l a nego
c i a c i ó n de un nuevo Conven io , por lo 
menos, un mes antes de la fecha de ven
c imien to del Conven io en vigencia. 

,1 ' A r t . 7.°- R e v i s i ó n . 
S i durante el p e r í o d o de vigencia de l 

presente Conven io fueran modificadas las 
normas p o l í t i c a s , e c o n ó m i c a s o s ind ica
les sobre Convenios Colec t ivos , o fuera 
promulgada cualquier otra Ley o norma 
que afectase a a lgún aspecto de lo tra
tado en él , se rá revisado í n t e g r a m e n t e en 
n e g o c i a c i ó n de las partes que lo f irmaran 
en tí! termino de un mes. 

C A P I T U L O II 

A m b i t o de ap l i c ac ión personal 
A r t . 8.° 
Q u e d a r á n acogidos al presente Conve

n io todos los trabajadores pertenecientes 
a los Centres anteriormente s e ñ a l a d o s . 

A s i m i s m o , todos aquellos trabajadores 
que a ú n teniendo la c o n d i c i ó n de d i s m i 
nuidos mentales o físicos d e s e m p e ñ e n 
cualquiera de las funciones que se de
tal lan en el presente Conven io . 

Se e x c e p t u a r á n : 
a) T o d o el personal docente que fue

se adscr i to a los Centros r e s e ñ a d o s en 
el a r t í c u l o 2.° y que perciban sus habe
res por n ó m i n a de Min i s t e r ios u orga 
n ismes oficiales. 

b) Todos aquellos trabajadores que 
quedan excluidos en el a r t í c u l o 2.° de la 
Ley de Relaciones Laborales de 8 de abr i l 
de 1976. 

c) Los profesionales o especialistas 
que puedan, en r a z ó n de su ejercicio pro
fesional, concertar estudios, trabajos o 
colaboraciones concretas y especiales res 
pecto de la act iv idad normal de los C e n 
t res inc lu idos en el á m b i t o de a p l i c a c i ó n 
de la Ordenanza de 18 de junio de 1977 

A r t . 9.a C las i f i cac ión del personal se 
g ú n sus funciones. 

E l personal comprendido en el á m b i t o 
de este anexo se c las i f icará en los grupos 
y c a t e g o r í a s siguientes: 

G r u p o I .—Personal , t é c n i c o . 
Subgrupo 1.°: Personal t é c n i c o de gra 

d o superior . 
Subgrupo 2.°: Personal t é c n i c o titulad< 

de grado medio. 
Suburupo 3.°: Aux i l i a res . 
a) Aux i l i a r e s t é c n i c o s . 
b) Aux i l i a r e s asistcnciales. 
Subgrupo 4.°: Personal t é c n i c o no t i 

tu lado. 
a) Jefe de taller. 
b) Maes t ro de taller. 
c ) Contramaestre , 
d j Jefe de equipo. 
e) C u i d a d o r nocturno. 

G r u p o II .—Personal adminis t ra t ivo . 
Subgrupo 1.°: A d m i n i s t r a c i ó n . 

a) Jefe superior . 
b) Jefe de 1.a 

c) Jefe de 2. a 

d) Of ic ia l adminis t ra t ivo de 1.a 

e) Of ic ia l adminis t ra t ivo de 2. a 

f ) A u x i l i a r adminis t ra t ivo . 
Subgrupo 2.°: Ventas . 
a) Jefe de ventas. 

Grupo III .—Profesionales de oficio 
a) Of ic ia l de 1.a 

b) Of ic ia l de 2. a 

c) Jardinero. 

G r u p o I V . — P e r s o n a l de servicios ge
nerales. 

a) Gobernanta . 
b) Ayudan t e de cocina . 
c) Personal de servicios d o m é s t i c o s . 
d) Personal no cual i f icado. 

G r u p o V . — P e r s o n a l subalterno. 
a) 
b) 
c) 
d i 
e) 
f) 

Ccnserje. 
Ordenanza . 
Por te ro . 
Vig i lan te y 
Telefonista . 
Ascensor is ta 

sereno. 

A r t . 10. Adsc r ipc iones . 
Les trabajadores de las antiguas cate

gor í a s definidas en la Ordenanza del 18 
de junio de 1977 se a d s c r i b i r á n a las des
critas en el a r t í c u l o 9.° de este Conven io , 
s egún los siguientes cr i te r ios : 

— Los que, s e g ú n la Ordenanza del 18 
de junio de 1977, tuvieran la cate
gor ía de Cu idador , A u x i l i a r de en
fermera o Especial is tas no m é d i c o s , 
p a s a r á n a ser en el presente C o n 
venio A u x i l i a r t é c n i c o o A u x i l i a r 
asistencial , de acuerdo con las fun-

. cienes que habitualmente desempe
ñ a n y que en él se descr iben. * 
Las c a t e g o r í a s de Capataz y Capa
taz de peones ordinar ios definidas 
en la referida Ordenanza, quedan 
asimilados a Jefe de equipo en el 
nuevo Conven io . 
Las c a t e g o r í a s de Encargado, A s p i 
rante y Botones que figuraban en 
la referida Ordenanza , quedan su
primidas e incorporadas a las ca
tegor í a s inmediata superior de sus 
respectivos grupes. 

A r t . 11. Def in ic ión de c a t e g o r í a s . 
Las c a t e g o r í a s incluidas en la Ordenan

za de 18 de junio de 1977 que no hayan 
s ido excluidas o no sufran m o d i f i c a c i ó n 
parcial o total en el presente Conven io , 
s e g u i r á n la misma def in ic ión del texto 
de la Ordenanza . 

Las c a t e g o r í a s de nueva c r e a c i ó n o mo
dificadas total o parcialmente son: 

Aux i l i a r e s t é c n i c o s : Se incluyen en esta 
ca t ego r í a aqué l lo s que ayudan en la eje
cuc ión de sus funciones a los profesores, 
maestros de taller, ayudantes t é c n i c o s sa
nitarios, etc. 

Su trabajo se d e s a r r o l l a r á siempre bajo 
la d i r e c c i ó n , o r i e n t a c i ó n y responsabil i 
dad de los ti tulares citados, no pudiendo 
tener s i s t e m á t i c a m e n t e un grupo de defi
cientes a su cargo. 

Aux i l i a r e s asistenciales: Son aquellos 
que, cen conocimientos t é c n i c o s y p r á c 
ticos suficientes de la especialidad para 
la que son contratados, d e s e m p e ñ a n las 
f i n c i c n e s correspondientes a ella, ' bajo 
la d i r e c c i ó n que designe el Cent ro . 

Jefes de equipo: Son los que, a las ó r 
denes del maestro de taller o contra
maestre, si existiere, r e ú n e n condiciones 
prr'cticas para poder d i r ig i r a t u n grupo 
de nersenas en labores que no exijan co
nocimientos cualif icados, aunque recla
man algo m á s que el mero esfuerzo físico, 
cerno por ejemplo o p e r a c i ó n de carga y 
descarga, d i s t r i b u c i ó n de materiales, a l 
macenamiento de los mismos, v igi lancia 
y d e m á s operaciones de aná loga natura
leza. 

Cuidadores nocturnos: Son aquellos que 
durante la noche cuidan y vigi lan el des
canso del subnormal internado. P r e c i s a r á 
tener la p r e p a r a c i ó n que, a ju ic io de la 
d i r e c c i ó n del Cent ro , se requiera para el 
d e s e m p e ñ o de su comet ido. 

Jefe de venta: Es el t é c n i c o que con 
conoc imien to suficiente sobre las d i s t i n 
tas act ividades que se puedan realizar en 
los talleres de empleo, se encarga de la 
c o m e r c i a l i z a c i ó n del producto obtenido y 
de las posibi l idades de c r eac ión de nue
vos mercados. A s i m i s m o , en caso de tra
bajes subcontratados, d e b e r á dar al d i 

rector t é c n i c o la suficiente i n f o r m a c i ó n 
sobre e l proceso de p r o d u c c i ó n y n ive l 
de exigencia en el acabado, para faci l i tar 
su buena r e a l i z a c i ó n . 

Of ic ia l de pr imera : Es el operario es
pecial izado que realiza sus cometidos con 
tal grado de pe r f ecc ión que no só lo le 
permite l levar a cabo los que sean tra
bajos generales del mismo, sino aquellos 
etres que suponen un especial conoc i 
miento, e m p e ñ o y delicadeza, sabiendo 
leer e interpretar croquis y planos com
plicados y de cualquier t ipo relacionado 
con su oficio y especialidad. 

E n los centros de empleo protegidos 
s e r á n les profesionales que por su espe-
c ia l i zac ión cont r ibuyan a aumentar la pro
d u c c i ó n , ocupando los puestos de trabajo 
que por su di f icul tad o grado de tecni
c ismo no puedan realizar los deficientes 
mentales o m i n u s v á l i d o s . 

E n les centros de trabajo inc lu idos en 
la Ordenanza y que por r a z ó n de la act i 
v idad que en los mismos se realice ten
gan establecidas cocinas, el jefe de la mis
ma, al que le e s t é n asignadas las funcio
nes de d i r ig i r a todo el personal de co
cina, v ig i lando la p r e p a r a c i ó n y condi 
m e n t a c i ó n de los alimentes y cuidando 
de que se s i rvan en las debidas condic io
nes, e s t a r á n incluidos dentro de esta ca
tego r í a . 

Jardinero: Es el que con conocimiento 
propio de su oficio se encarga de la crea
c ión y mantenimiento de las zonas verdes 
que los Centros puedan programar. S i la 
d u r a c i ó n de su trabajo no cubriese la jor
nada laboral , d e s e m p e ñ a r á los trabajos 
de oficial de mantenimiento que por sus 
conocimientos e s t é capacitado. 

C e n independencia de lo anterior, ten
d r á n la c o n s i d e r a c i ó n de personal do
cente, cualquiera que sea su ca t ego r í a , el 
que realice predominante y s i s t e m á t i c a 
mente labores de e n s e ñ a n z a . 

C A P I T U L O III 

Ingresos, vacantes, contratos, ascensos, 
ceses y f iniqui tos 

A r t . 12. 

E l ingreso de l personal s e r á dec id ido 
per l a empresa, de conformidad con lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 20 del presente 
Conven io . 

Nad ie s e r á obligado a declarar sobre 
su ideología , re l ig ión o creencias como 
c e n d i c i ó n para ser contratado. 

A r t . 13. 

T o d o el personal fijo de nuevo ingreso 
q u e d a r á sometido al p e r í o d o de prueba, 
cuya d u r a c i ó n m á x i m a s e r á : 

a) Personal decente, tres meses. 
b) Personal t é c n i c o , dos meses. 
c> Personal adminis t ra t ivo y servicios 

generales, un mes. 
d) Persona! subalterno, catorce d í a s . 
L a empresa no p o d r á formular resolu

c ión negativa hasta f inalizados estos pe
r í o d o s y v e n d r á obligada a mantener al 
trabajador en su puesto durante el pe
r í o d o de prueba, a no ser que de ello 
se der ivara grave perjuicio para el des
ar ro l lo de las funciones normales del C e n -
trb y estuviera conforme con ello el C o 
m i t é de Empresa o, en su caso, los Dele
gados de l personal. 

A r t . 14. 

L a empresa t e n d r á que comunicar por 
escrito la no s u p e r a c i ó n , en su caso, de l 
p e r í o d o de prueba. L a ausencia de d icha 
c o m u n i c a c i ó n o el incumpl imien to del 
p e r í o d o completo de prueba determina la 
nu l idad del despido. 

A r t . 15. 

Les contratos de trabajo, tanto para 
el personal fijo como inter ino o eventual, 
se h a r á • s iempre por escrito. Se h a r á n 
cuatro copias: la pr imera para los servi
cies de desempleo, la segunda para la 
empresa, la tercera para el trabajador y 
la cuarta para la C o m i s i ó n de Seguimien
to. 

Los contratos s e r á n visados por un De
legado del personal o C o m i t é de E m 
presa, si lo hubiere, y, a requerimiento 
del trabajador," por la Cent ra l S ind ica l que 
designe, pudiendo el trabajador exigir es
te requisi to ú l t i m o para la val idez del 
centrato. 

A r t . 16. 0 

Bajo n i n g ú n mot ivo p o d r á establecerse 
un contrato de t ipo eventual por un pe

r í o d o , no prorrogable, superior 
a los * 

meses. 

A r t . 17. trabajad 
E l documento en el cual un i u r e-

declara te rminado v o l u n t a r í a n ^ ^ 
lac ión labora l y satisfechos sus ^ v l-
laborales, d e b e r á necesariamente q C o -
sado por los Delegados de P e r s ° ¡ e n t o <*el 

ci té de Empresa y, a requerirn» q s ¡ n . 
trabajador, por la Cent ra l Smait ^ re-
dicato que designe. L a falta n 0 Re
quis i to a c a r r e a r á su nul idad ne Y 
recho a todcs los efectos. 

A r t . 18. l a eJtis; 
E l despido r e q u e r i r á s i e m p r e ^ # 

tencia de una causa que lo a ^¡endo 
como la c o m u n i c a c i ó n escrita. ^ se 
constar los hechos y la fecha 
producen. t r a d i c t a ' 

E n caso de que la M a g i s t r a l ^ ^ 
mine despido improcedente o n ¿ e 

presa e s t a r á obligada a la aa v o l ü j -
trabajador, a no ser que r e n ^ d o por 1 3 

tariamente a este derecho, o p " . ^ d o -
i n d e m n i z a c i ó n que fije el Mag 

A r t . 19. d e regu: 
La so l i c i tud de un expediente ^ 

lac ión de empleo para un ce; e S í 
ser formulado por los represei ó „ v 

los trabajadores o la r e P r ! ! e L a c i ° 0 , 
gal de la empresa ante la E> ew á po» 
Trabajo. E n el supuesto de SOJ 
parte de la empresa, d e b e r á a ¿ e io> 
se preceptivamente de un i n í 0 . ¿ ¿e ™ 
>-»V. 1 1 1 - • v | 1 l I » lililí J » l — »-* ̂  " • *. A 
Delegados de personal o Com 
p r e s a - l i c i t a * 

A part i r de la fecha de s ° e r n p i e o 5 

expediente de r e g u l a c i ó n de ¿e 9 
d e p o s i t a r á , s in perjuicio del l o ^ c ü|>ri' 
r a n t í a s salariales, un fondo P

s a i a r i o s . 
al menos, oor tres meses los a <ji 
, . ... - ^nrriei 1 1 . . tf3 la p lant i l la "en una cuenta corr>^ ^ tr 
pos i c ión de los representantes ^ s 0 h 
rajadores. A par t i r de la f e C " n C i ó " } 

tud se p r o c e d e r á a la , n t

 a r t e d e

 fl-
los bienes de la empresa por p

 r e s e r ¡ t a

t f 

C o m i s i ó n , compuesta por el r L s e n t a f l , ¿ 

te de los trabajadores, un rep q X 

legal de la empresa y el l*bV 

Trabajo actuante. a d o f p 

Los representantes de los tTaba¿e co*' 
P o d r á n tener acceso a los libros eCo-
t ab i l idad y p o d r á n revisar el P r 0 t ¡¡|flVj 
nemico de la empresa en los tre¡» , t re 
anos anteriores a la solicitud- po' 
interventores p o d r á n ser asesor 
quienes estimen conveniente. 

de «£ 
Ninguna plaza en un Centro fti 

• - . — . ^ j ^ m e n t e M t v 

A r t . 20. 

bajo p o d r á ser a u t o m á t i c a m . c n te ^ 
zr.da, siendo preciso que P r p eieg* . 
penga e'n conoc imien to deL r e S a J L 
de personal o C o m i t é de trnp J a ni 
ciones Sindicales el deseo a

y ú z ^ 
c ión de proceder a la a.mo 
cualquiera de ellas. a l o 

Si los Delegados de P e r f a j ust* jL. 
m i t é de Empresa no estiman ^ ^ m , . 
a m o r t i z a c i ó n , lo p o n d r á n en n r 
to de la A u t o r i d a d laboral . 4 

Cu

ídente- lité d t 

ve rá lo que estime procecw- ^ o f f l n - f ( 1 . 
Los Delesados de PeTS°n^¡eS ¡P*¡fff 

Empresa y Secciones Sindic fl ¿e 
d r á n en el proceso de P r 0 

cantes. 

C A P I T U L O IV 

Jornada labora!, v a c * * * * * 

A r t . 21. jera € 
A efectos laborales, se entej» q ¡ # 

hora lec t iva el o e r í c d o de t i e ! c ! JJ¡ 
r »or a sesenta minutos , duran 1 , 
el Pcrscnal docente , en contac ^^¡r 
con los alumnos, desarrolla s u ^ o ' 
docente. Se inc luyen en tal ^ áe^\ 
minutos necesarios para el camo ^ 
o materias y el t iemoo d.ue 
Para dar aviso a los alumnos- ^ y? 

S e r á n horas c o m p l e m e n t a r i a s ' , ^ 
cadas exclusivamente a las s ig u 

t ividades realizadas s in contac 
con los a lumnos : . ¿e c' 

- P r o g r a m a c i ó n y p r e p a r a c ' ° l o S a lu 
se, pruebas y trabajo P a r ^ 
nos. t r a ^ U 

— C o r r e c c i ó n de pruebas J ^ i n - ' 
— Reuniones de claustros, 

y departamentos. . Î í 
— Reuniones de eva luac ión-^ ¿ e 

— Reuniones con los P a d 

alumnos. 

A 
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P á g . a 

' lempo empleado en la par t ic ipa
r o n de las tareas de ges t i ón del 
dentro. 

t r a o r d ? r a n l a C o n s i d e r a c i ó n de horas ex-
"ada ! n a n a s l a s Que excedan de la jor-
este o e m a n a l completa , establecidas en 
c ° n t r a t ° ! ¡ V e n i o 0 d e l a parc ia l infer ior 
c>cn e l e n s u caso. L a l ibre acepta
do ° r r e s P o n d e al trabajador, precisan
tes „ j T o r a s extraordinarias real i -
0 q u i

 0 Podrán ser m á s de una al d ía 
C e al mes. 

A r t - 22. 
A 

ocio y e ° t o s l a bora l e s , los t iempos de 
tipo c l e

r e C r e o s d e l o s deficientes y todo 
tacto H " a c t l v i d a d 

que se realice en con-
s i ( l e r a d n

r

Q

e c

k

t o _ C o n l o s m i s m o s s e r á n c o n " Art. 23. 
El Jomada laboral. 

b ° r sírr, S ° n a l d o c e n t e r e a l i z a r á una la -
l a s cual 3 n a l d e t r e i n t a y tres horas, de 
f f i s to» e s v e i n t i c i n c o s e r á n lectivas y el 
e n el c

0 m p l e r n e n t a r i a s , de permanencia 
de c u a r

e n t r o ' C o n u n descanso semanal 
d e b ¡ e n d

e n t a y ocho horas continuadas, 
c« d í a s ° C o i n c i d i r , al menos, cada qu in -
n>¡ng0>

 e s t e descanso en s á b a d o y do-

Art. 24. 

C e Q t e ' s e n a d a l a b o r a l d e l personal no do-
g á n a l e / 3 d e cuarenta y dos horas se-
fenta y ' m , a n t e n i e n d o el descanso de cua-
c , Gn e s „ 0 h o r a s en las mismas cond i -
t > a T}0S docentes. 

r a s se a e s c a n s o de cuarenta y ocho 
t U r n<* s „ e s t a b l e c e r á n turnos fijos. Estos 
? n t r e las p a c t a d o s de mutuo acuerdo 

^ Partes interesadas. 

El i, 5 horarios. 
? n e l i ? ' 0 d e trabajo s e r á establecido 
H á S e r e n t o de la c o n t r a t a c i ó n y no 

cas 0 í ? l o d i f i c a d o uni lateralmente. E n 
*n cuenta i p e r s o n a l docente se t e n d r á n 
? e , »tarj a s Q S h o r a s a c t i v a s y las comple
t e R e : > las necesidades p e d a g ó g i c a s 

l e i , 6 « i o n del Cen t ro hiciesen impos i -
s e I ' S l ó n del horar io de las segun-

t r e p a r t r

a r a e n c a d a c a s o a l a c u e r d o 

Art. 
tes. 

26. 
Sin ^ a c a c ¡ « 
'en 

i > o n e s , 1 8 d e Í u n i o d e 1 9 7 7 s o b r e 

N i a n ? j U j c i o d e lo que establece l a va 

tuo > n a l 

Personal p o d r á disponer 
días anuales para f o r m a c i ó n 

acüerd P e r m a n e n t e , decididos de m u -
A

 u ° Por las partes. 

el ^ n e ' c ^ X c e d e n c i a s voluntarias. 
' t io t r a b ajad S ° d e e x c e d e n c i a vo lun ta r ia , s i 
O 0 s e r á a f e c t a d o l o s o l i c i t a » s u r e " 
[H r m e s J n c e d i a t o ' c o n u n P r e a v i s o 

C U e s e hj;"u e m b a r g o , si la s o l i c i -
¡a e s c o l a

 u n a v e z comenzado el 
Hj! e i , ,Cor Dn y n o h u b i e s e plaza vacante, 
¡Q 5 o del n s e r a obl igator ia al co-
dor Puesto ° U r s o s i S u i e n t e . Pa ra prever 
! 0 U e h u h C n e s t e a r t í c u l o , el trabaja-
" V C u ° r i r i f e e n t r a d o en la empresa 
solete s

 e l Puesto dejado por el ex-
Pr0d i a c u a

 C ° n t r a t a d o con c l áusu l a re-
^2ca . n d o el supuesto anter ior se, 

A R T - 2 8 

S l e n t o i T 
a ^encia o r a l v i § e n t e , d a r á n lugar 

V - L a o e s p e c i a l los siguientes casos: 
rj ' 0 r> a ° n r D a c i ó n d e un puesto de d i -
cj| n o p r o ^ e l estatal de nac iona l idad , 

k° P a r t i r i m c i a e n una central s ind i -
b | L a ó P o l í t i c o . 

b ila E l

 t ° e C U P a C Í Ó n d e u n c a r § ° P ú b l i c o -
a e „ n

r

e r qne hacer frente el t ra-
\L a'es C Q a v e s c i rcunstancias fami l ia -
' l l e^ d e n enfermedad grave o i n -

p a r i e n t e s en p r imer grado a 

Excedencias especiales. 
' ° s casos ci tados en el or-

8o. Pari 

29. 

q la i 
5 '¡ce r a | el p r e v i s t o en la Ordenan 
\ s

n c > a s ' ' a b a j a d o r t e n d r á derecho 
r , b u í d a s en los siguientes 

kll la 
e n U Í e r t rabajado. . 

\ J u n n ® s t a d o de g e s t a c i ó n d i spon-
lora que se en-

Perm 
del 

es d e I

1 S o l a b o r a l de siete se-
i tod d e él i p a r t 0 y o c h o semanas 
^rh.^O • E l n p r í n H ^ v nncnatal se rá 

V ' " e ' a o b l i g a t o r i o y a él p o d r á 
p0 n„ petic rln ^ - í „ ^I 

P e r í o d o oosnatal sera 

no disfr 
cion de la interesada, el 
utado antes del parto. 

b) Diecisé is d í a s naturales en caso de 
mat r imonio , pudiendo sol ic i tar l icencia n o 
retr ibuida hasta completar el mes. 

c) Tres d í a s en caso de nac imiento 

de hijo. 
d) C i n c o d í a s en caso de enfermedad 

grave de hijo, pudiendo sol ic i tar l i cenc ia 
no retr ibuida a par t i r del quinto d ía por 
ei t iempo que dure la gravedad. T a l per
miso s ó l o se rá concedido a uno de los 
padres en caso de trabajar los dos en 
el mismo Cent ro . 

e) E n caso de fal lecimiento de c ó n 
yuge, padres, hijos, hermanos, abuelos o 
nietos, c inco d í a s laborables. 

A r t . 30. incapacidad laboral transito

ria. 
L o s trabajadores que se hallaran en la 

s i t u a c i ó n de incapacidad laboral t ransi
tor ia t e n d r á n derecho a perc ib i r , por par
te de la empresa, durante el p e r í o d o que 
dure d icha s i t u a c i ó n el complemento ne
cesario para alcanzar el cien por cien de 
su r e t r i b u c i ó n mensual total . L a empresa 
p o d r á arbi t rar los medios que considere 
necesarios para el mejor con t ro l de d i cha 
incapacidad laboral t ransi tor ia . 

C A P I T U L O V -

Retribuciones 
A r t . 31. 
A l personal laboral afectado por este 

Conven io s e r á n de a p l i c a c i ó n las tablas 
y d e m á s acuerdos que afecten al salar io 
y que se especifican en su lugar. 

E n cualquier caso, las tablas y d e m á s 
acuerdos que afecten al salario total en 
este Conven io t e n d r á n el c a r á c t e r de con
diciones m í n i m a s . 

Las condiciones establecidas por la em
presa con c a r á c t e r vo luntar io s e r á n ab-
sorvibles y compensables anualmente con 
lo est ipulado en este Conven io y l o que 
de esas retr ibuciones supere lo conve
n ido se m a n t e n d r á de modo personal y a 
extinguir . 

A r t . 32. 
E l personal de los Centros subvencio

nados o concertados con el Es tado para 
la gratuidad, p e r c i b i r á c o m o r e t r i b u c i ó n 
por todos los conceptos la cant idad que 
asigne la A d m i n i s t r a c i ó n al Cen t ro para 
ese f i n , salvo que é s t a fuera infer ior a 
lo pactado en el presente Conven io , en 
cuyo caso, el Cen t ro c o m p l e m e n t a r á estos 
fondos hasta llegar al total que figura 
en él . 

A r t . 33. Pagas extraordinarias. 
Los trabajadores comprendidos en el 

á m b i t o del presente Conven io t e n d r á n 
derecho a perc ib i r tres pagas ext raordi 
narias al a ñ o , de c u a n t í a igual al to ta l 
perc ib ido en una mensual idad por sueldo 
y a n t i g ü e d a d . 

Las fechas en las que se a b o n a r á n las 
pagas extraordinarias s e r á n las siguien
tes: 

— Paga de verano: Co inc id i endo con 
la n ó m i n a correspondiente al mes 
de junio. 

— Paga de N a v i d a d : Co inc id i endo con 
el pago de la n ó m i n a correspondien
te al mes de noviembre . 

— Tercera paga: E n fechas dist intas a 
las de ju l io y d ic iembre ; la empresa 
p o d r á elegir la fecha de su abono o 
d i s t r ibu i r la entre las doce pagas 
normales. 

A r t . 34. Complementos y pluses. 
a) Plus de noc turn idad : Las horas 

trabajadas durante el p e r í o d o que trans
curre entre las diez de la noche y las 
seis de la m a ñ a n a , se r e t r i b u i r á n con un 
plus de nocturn idad en c u a n t í a de un 
veinte por ciento sobre el salario base 
de cada trabajador. 

b) P lus de vigilante de transportes es
colares: S i con la ca t ego r í a de auxi l ia r 
se contrata un vigilante del transporte 
escolar por menos de tres horas diarias, 
se le r e t r i b u i r á con un veinte por ciento 
de plus sobre el salario que le corres
pondiese. 

A r t . 35. Ayuda para la formación de 
los trabajadores y, en su caso, para fami
liares directos. 

Cuando por el Cent ro o en r a z ó n de 
cualquier otra c i rcunstancia se le obligue 
al trabajador a seguir un curs i l lo de per
feccionamiento, los gastos de é s t e corre
r á n por cuenta de la empresa. 

E l personal no docente y no t i tu lado, 
como ayuda a su f o r m a c i ó n laboral , po
d r á disponer de cuarenta horas labora
bles al a ñ o para asistir a cursi l los de for
m a c i ó n laboral , como permiso re t r ibu ido , 
e s t a b l e c i é n d o s e turnos entre este perso
nal para ejercer este derecho. 

Los hijos y familiares directos de los 
trabajadores, en el caso de que necesiten 
de una e d u c a c i ó n especial en los Cent ros 
del presente Conven io , t e n d r á n derecho 
a plaza. 

C A P I T U L O V I 

Faltas y sanciones 

A r t . 36. Faltas. 
Toda falta comet ida por un trabajador 

se c las i f icará en leve, grave y muy grave, 
v a l o r á n d o s e la in tencional idad de su au
tor y sus circunstancias objetivas y sub
jetivas 

L a e n u m e r a c i ó n de las faltas a que se 
hace referencia es meramente enuncia t iva 
y no impl i ca que no puedan establecerse 
otras a n á l o g a s en el Reglamento de Régi 
men Inter ior o en cualquier otra no rma 
aplicable. 

Son faltas leves las siguientes: 
a) De tres a seis faltas de puntua l i 

dad en la asistencia al trabajo, s in la 
debida jus t i f i cac ión , cometidas durante el 
p e r í o d o de treinta d í a s naturales. 

b) Dejar de notif icar en las ve in t icua
tro horas siguientes a la ausencia los mo
tivos que just if icaron la falta al trabajo, 
a no ser que se pruebe la impos ib i l i dad 
de hacerlo. 

c) E l abandono del servic io sin causa 
justificada, aunque sea por breve t iempo. 

d ) Di scu t i r con los c o m p a ñ e r o s de 
trabajo dentro de las dependencias de la 
empresa o durante el serv ic io ; si tales 
discusiones produjeran e s c á n d a l o no to r io 
p o d r á n ser consideradas como faltas gra
ves 

e) Fal tar al trabajo dos d í a s durante 
treinta d í a s naturales s in causa just i f ica
da. S i tuviera que relevar a un c o m p a ñ e r o 
de trabajo se c o n s i d e r a r á falta grave. 

Son faltas graves las siguientes: 
a> M á s de seis y menos de d iez fa l 

tas de puntual idad en la asistencia- al 
trabajo, s in la deb ida jus t i f i cac ión , come
tidas durante el p e r í o d o de treinta d í a s 
naturales. S i tuviera que relevar a un 
c o m p a ñ e r o de trabajo b a s t a r á n tres faltas 
de puntual idad en el ind icado p e r í o d o 
para ser consideradas como falta grave. 

b) Fal ta r m á s de dos d í a s al trabajo 
durante un p e r í o d o de treinta d í a s na
turales s in causa justif icada. 

c) S imula r la presencia de otro tra
bajador f i rmando o f ichando por él. 

d) L a embriaguez durante el servic io . 
e) La r e i t e r a c i ó n o re inc idencia en 

falta leve dentro de dos meses, siempre 
que haya mediado s a n c i ó n . 

Son faltas muy graves las siguientes: h 
a) M á s de veinte faltas no just if ica

das de puntual idad en la asistencia al 
trabajo cometidas en el p e r í o d o de un 
a ñ o . 

b) La falta injustificada al trabajo d u 
rante tres d í a s consecutivos o c inco a l 
ternos cometidas en un p e r í o d o de t re in
ta d í a s naturales. 

N o se c o n s i d e r a r á falta injustif icada al 
trabajo la que sea consecuencia de la de
t e n c i ó n del trabajador si é s t e es poste
r iormente absuelto de los cargos que se 
le hubieren imputado o se sobresean los 
procedimientos . 

c) E l fraude, la desleaJtad o abuso de 
confianza en las gestiones encomendadas 
y el hur to , , robo o compl ic idad tanto a 
la empresa como a los c o m p a ñ e r o s de 
trabajo o a cualquier persona comet ido 
dentro de las dependencias o durante el 
servic ie . 

d) L a condena por del i to de robo, 
hurto o m a l v e r s a c i ó n comet ido fuera de 
la empresa, o por cualquiera otra clase 
de hecho que pueda impl ica r desconfian
za para el autor, siempre que lo haya rea
l izado con poster ior idad al in ic io de la 
r e l ac ión laboral . 

e) L a s i m u l a c i ó n de enfermedad o ac
cidente. Se e n t e n d e r á que existe siempre 
esta falta cuando un trabajador en si tua
c ión de baja por uno de tales motivos 
realice trabajos de cualquier clase por 
cuenta propia o ajena. 

f) La embriaguez habitual durante el 
servicio . 

g) Los malos tratos notor ios de p a 
labra u obra y la falta grave de respeto 
y c o n s i d e r a c i ó n tanto a los def ic ientes 
tratados en la i n s t i t u c i ó n como a su f a 
mil iares, jefes y c o m p a ñ e r o s de t rabajo. 

h) E l abandono del trabajo que c a u 
sare grave perjuicio a la empresa, a sus 
beneficiarios y, en general, al s e rv ic io . 

i) L a r e i t e r a c i ó n o re inc idenc ia e n 
faltas graves siempre que se cometa d e n 
tro de dos meses y hayan s ido s anc io 
nadas. 

A r t . 37. Sanciones. 
Para que una s a n c i ó n tenga va l i dez 

sera preciso que se cumplan los s igu ien
tes t r á m i t e s : 

a) La c o m u n i c a c i ó n de la s a n c i ó n a l 
trabajador s e r á por escrito, sea cual sea 
el grado de la misma, haciendo referencia 
a esta c i rcunstancia . L a n o t i f i c a c i ó n se 
r ea l i za r á en el p lazo prescr i to que pos 
ter iormente se indica , debiendo el t r a 
bajador f i rmar el enterado y d i s p o n i e n d o 
de tres d í a s para formular alegaciones e n 
su defensa. 

b) L a empresa r e m i t i r á seguidamente 
ambos documentos al C o m i t é de E m p r e 
sa, Delegados Sindicales y, si el t rabaja
dor lo requiere, a la S e c c i ó n S ind ica l» 
quienes en el plazo de tres d í a s e m i t i r á n 
el informe que estimen opor tuno. E n e l 
caso de s a n c i ó n por falta muy grave, e l 
trabajador p o d r á sol ic i tar a d e m á s el e n 
terado de la D i r e c c i ó n P r o v i n c i a l de l S i n 
dicato que desee. 

Los plazos en los cuales d e b e r á nece
sariamente iniciarse el proceso s e r á n de 
c inco d í a s para las sanciones sobre f a l -

-tas leves, quince d í a s para las faltas g ra 
ves y treinta d í a s para las m u y graves, 
c o n t á n d o s e a par t i r del momento de ta 
c o m i s i ó n de la falta. Se entiende por i n i 
c io del proceso el momento en el c u a l 
el trabajador recibe la c o m u n i c a c i ó n es
cr i ta de la s a n c i ó n . 

E l i ncumpl imien to por parte de la e m 
presa de los t r á m i t e s previstos en este 
a r t í c u l o d e t e r m i n a r á la nu l idad de la san
c ión impuesta. 

Las sanciones m á x i m a s que p o d r á n i m 
ponerse, a t e n d i é n d o s e al grado de la fa l ta , 
s e r á n las siguientes: 

a) Po r falta leve: A m o n e s t a c i ó n y / o 
s u s p e n s i ó n de empleo y sueldo de hasta 
dos d í a s . 

b) P o r falta grave: A m o n e s t a c i ó n c o n 
constancia en el expediente y o suspen
s ión de empleo y sueldo de tres a d i e z 
d í a s . 

ct Po r falta muy grave: A m o n e s t a c i ó n 
con constancia en el expediente, suspen
s ión de empleo y sueldo de d i ec i s é i s a 
sesenta d í a s y /o i n h a b i l i t a c i ó n p o r ' u n pe
r í o d o no super ior a un a ñ o para ascender 
a c a t e g o r í a superior . 

L a c o m i s i ó n de dos faltas m u y graves 
en el p e r í o d o de un mismo curso escolar 
p o d r á dar lugar a despido. 

N o p o d r á n ser mot ivo de s a n c i ó n n i n 
guna de las causas siguientes: 

— L a pertenencia a una a s o c i a c i ó n s i n 
dica l o la p a r t i c i p a c i ó n en las a c t i 
vidades legales de la m i sma . 

— Ostentar la c o n d i c i ó n de represen
tante de los trabajadores o la ac
t u a c i ó n , en tal cal idad, den t ro de 
lo establecido en el o rdenamien to 
ju r íd i co . 

— L a p r e s e n t a c i ó n de quejas o in ter 
v e n c i ó n en procedimientos seguidos 
frente al empresario por supuesto 
incumpl imien to de normas labora 
les o de seguridad socia l . 

• — L a raza, sexo, estado, r e l ig ión , o p i 
n i ó n púb l i ca , origen socia l , el e m 
barazo extraconyugal , mora l p r i v a 
da n i , en general, el ejercicio l ib re 
del derecho reconocido por la C o n s 
t i t u c i ó n . 

Las sanciones q u e d a r á n canceladas en 
el t ranscurso de los siguientes p lazos : le 
ves, un mes; graves, dos meses; muy gra
ves, tres meses. 

C A P I T U L O V I I 

Derechos sindicales 

A r t . 38. De todos los trabajadores. 
Nad ie p o d r á ser d i sc r iminado por r a 

z ó n de su af i l iac ión s ind ica l , po l í t i ca o 
rel igiosa. E s t a r á a d i s p o s i c i ó n de los t r a 
bajadores y en lugar vis ible un t a b l ó n de 
anuncios para i n f o r m a c i ó n laboral o s i n 

d i ca l . 
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T o d o trabajador p o d r á d isponer de d iez 
horas laborables a l a ñ o , como permiso 
re t r ibu ido , para asistir a reuniones s ind i 
cales o de entidades legalmente const i 
tuidas y relacionadas con su p r o f e s i ó n 
y a las que haya sido of ic ia lmente ' c i 
tado. Para el uso de este derecho d e b e r á 
dar preaviso de cuarenta y ocho horas a 
la empresa. 

A r t . 39. De la asamblea de trabaja
dores. 

P o d r á estar cons t i tu ida por los traba
jadores de un centro o de varios cen
tros de una empresa. D e b e r á ser convo
cada por los Delegados de personal, C o 
m i t é de Empresa , S e c c i ó n S ind ica l o por 
un veinte por ciento .de la p lant i l la . 
. E n caso de n e g o c i a c i ó n de C o n v e n i o 
Co lec t i vo , expediente de r e g u l a c i ó n de 
empleo, moros idad general en las re t r i 
buciones o en cualquier otra c i rcuns tan
c ia a n á l o g a que la empresa y los repre
sentantes de los trabajadores consideren, 
los trabajadores p o d r á n reunirse dentro 
de l horar io laboral hasta un m á x i m o de 
doce horas, con preaviso a la empresa de 
vein t icua t ro horas. 

A r t . 40. De los Delegados de perso
nal y C o m i t é de Empresa . 

Cerno representantes de los trabajado
res en la empresa e j e r c e r á n sus funcio
nes en todos los cases reconocidos por 
la leg is lac ión o previstos por ella y en 
aquellos que se les reconpeen expresa
mente en este Conven io . 

E n consecuencia, t ienen derecho a co
municarse l ibremente con todos los tra
bajadores de la empresa y a reunirse en 
ella fuera de l horar io de su trabajo o 
d isponiendo de sus horas de permiso re
t r ibu ido con un preaviso prudencial y de 
acuerdo con la legis lac ión vigente. 

T e n d r á n derecho a recibi r i n f o r m a c i ó n 
sobre todos les asuntos, proyectos o de
cis iones-de la empresa que puedan afec
t a r l a sus renresentados, en part icular : 

— S i t u a c i ó n e c o n ó m i c a de la empresa 
en informe t r imestra l . 

— Proyectos de expedientes de crisis 
o r e e s t r u c t u r a c i ó n de planti l las, am
pl iac ión o r e d u c c i ó n , con un mes 
de a n t e l a c i ó n . 

— I n t e n c i ó n de decisiones que afecten 
a la o r g a n i z a c i ó n del trabajo y su 
d i s t r i b u c i ó n , con a n t e l a c i ó n de, al 
menos, dos semanas. 

A r t . 41. De las Secciones Sindicales 
de la empresa. 

Los trabajadores afil iados a un S ind i 
cato o Cent ra l S ind ica l p o d r á n const i tu i r 
en el seno de la empresa Secciones S in* 
dicales . Los afil iados a una Secc ión S in 
dica l t e n d r á n derecho a ser informados 
por sus representantes de cuanto crean 
que les afecte y a no ver alteradas sus 
condic iones esenciales de trabajo sin que 
antes sea o/da la Secc ión Sindica l a que 
pertenezcan. 

Las Secciones Sindicales t e n d r á n todos 
los derechos que les reconozcan la legis 
l ac ión y los que les confiere este C o n 
venio, entre los cuales se inc luyen: 

— Difus ión libre en la empresa de sus 
publicaciones, avisos u opiniones 
escritas, procurando afectar lo me
nos posible las actividades norma
les del Cen t ro . 

— E l de r e u n i ó n en locales de la em
presa en la mismas condiciones que 
se s e ñ a l a n para la asamblea de tra
bajadores, l imi tando el t iempo la 
empresa a una hora mes por Sec
c ión S ind ica l . 

— E l de ser informados sobre los asun
tos, proyectos o decisiones de la 
empresa en los mismos t é r m i n o s f i -

. jados para los Delegados de perso
nal y C o m i t é de Empresa. 

Los representantes de las Secciones S i n 
dicales de empresa t e n d r á n las mismas 
g a r a n t í a s , en caso de expediente de san
c i ó n , que las reconocidas en la leg is lac ión 
para los Delegados de personal. Este de
recho les cubr i rá , por dos a ñ o s d e s p u é s 
de la e x t i n c i ó n de su mandato. 

Las Centrales Sindicales y los S ind i 
catos p o d r á n l ibremente acceder a los tra
bajadores, h a c i é n d o l e s llegar sus propues
tas s indicales, pudiendo entrevistarse con 
ellos fuera del horar io de trabajo, previo 
aviso a la empresa con veint icuatro horas 
de a n t e l a c i ó n . 

E n todas las empresas con m á s de 50 
trabajadores se a s i g n a r á un local para la 
acc ión s ind ica l habi tual . E n todas las em
presas d e b e r á exist ir , en lugar de fácil 
acceso a los trabajadores, un t a b l ó n de 
anuncios reservado a la l ibre comunica
c ión s ind ica l . L a empresa se compromete 
a trasladar puntualmente los escritos o 
comunicados , con independencia de sus 
c a r a c t e r í s t i c a s y procedencia , que vayan 
dir igidas a los representantes de los tra
bajadores. C o m i t é de Empresa o Seccio
nes Sindicales . 

C A P I T U L O VI I I 

Consejo de Cen t ro 
A r t 42. 
E n cada Cen t ro y para asegurar el fun

c ionamiento d e m o c r á t i c o y la cal idad de 
e n s e ñ a n z a sé c o n s t i t u i r á en el plazo 

de tres meses, a part i r de la p u b l i c a c i ó n 
en el " B o l e t í n Of ic ia l del Es tado" de 
este Conven io , un Consejo de Cen t ro co
mo ó r g a n o de p a r t i c i p a c i ó n en su ges t i ón . 

Este Consejo e s t a r á cons t i tu ido por: 
a l La representacicn .de la empresa o 

a s o c i a c i ó n propietar io del Cent ro . 
b) Padres de alumnos en p r o p o r c i ó n 

a un representante por cada cien a lum
nos, con un m í n i m o de cuatro y un m á x i 
mo de ocho, elegidos en asamblea de pa
dres debidamente convocada por carta 
de la empresa. 

c) L a r e p r e s e n t a c i ó n de los trabaja
dores de d icho Cent ro , en igual n ú m e r o 
que la de los padres y empresa. Su com
pos ic ión s e r á : 

— Cua t ro quintos (4/5) elegidos eritre 
miembros del C c m i t é de Empresa 
o en su defecto por los Delegados 
de personal. 

— U n quin to ( 1 5 ) elegido entre los 
representantes de las Centrales S in 
dicales m á s representativas. 

E n caso de que los miembros del C o 
m i t é de Empresa , o en su caso los Dele
gados de Personal sean menos en n ú m e 
ro a la r e p r e s e n t a c i ó n que les correspon
de á los trabajadores en el Consejo del 
Cent ro , se e leg i rán a los que falten, en 
asamblea de todo el personal convocada 
al efecto. 

L a r e p r e s e n t a c i ó n de los alumnos se 
e s t u d i a r á por parte de los padres, empre
sarios y trabajadores, asegurando en todo 
caso la de los d i sminuidos f ís icos, s in ex
c lu i r a los ps íqu i cos cuando ello sea po
sible. 

A r t . 43. Funciones del Consejo del 
Cen t ro . 

Las funciones del Consejo del Cent ro 
s e r í n : 

l . 0 1 Dec id i r sobre el establecimiento, 
o r g a n i z a c i ó n , desarrollo, "modi f icac ión de 
las e n s e ñ a n z a s , c o o r d i n a c i ó n de horarios, 
a d q u i s i c i ó n del material pedagóg ico -d i -
d á c t i c o y otros asuntos que c o n c i é r n e n a 
la f o r m a c i ó n de l - a lumno . 

2. " Supervisar la s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a 
en general, estando siempre informado 
de ella, inc luyendo el con t ro l de la ges
t ión de las subvenciones. 

3. ° Dar su o p i n i ó n en el nombramien
to de d i rec tor y subdirector . E n .Centres 
subvencionados mayori tar iamente el C o n -
sejo 'del Cen t ro e legirá estos cargos. 

E ! Consejo del Cen t ro no i n t e r v e n d r á 
en asuntos estrictamente laborales, que 
s e r á n competencia de los interesados: E m 
presa y trabajadores o sus representantes. 

E l Consejo del Cent ro se r e u n i r á o rd i 
nariamente al menos cada tres meses; 
extraordinariamente cuando lo decida una 
de sus partes o un tercio del totai de sus 
componentes. 

C A P I T U L O I X 

Asun tos varios 

A r t . 44. D e la C o m i s i ó n Permanente 
de la Negociadora y Seguimiento d ? l C o n 
venio. 

A part ir de l momento de la f irma del 
Conven io se const i tuye por las partes f ir
mantes y con la misma- c o m p o s i c i ó n que 
tuvo la negociadora de é s t e una C o m i 
s ión Permanente de la Negociadora y de 
Seguimiento del Conven io . 

Sus funciones s e r á n : Las de interpre
t a c i ó n del Conven io en caso de dura, 
vigi lancia sobre su cumpl imien to y todas 
las que el Conven io asigne al organismo 
previsto con fines s imilares. 

Su á m b i t o se rá a nivel p rov inc ia l y se 
c o n v o c a r á a instancia de cualquiera de 
les firmantes. Só lo t e n d r á n val idez los 
acuerdos en que haya coinc idencia entre 
la parte empresarial y trabajadores. Si 
estos acuerdos tienen i n t e r é s general, se
gún les firmantes, s e r á n hechos púb l i cos 
y p o d r á n considerarse como integrados 
en el cuerpo del Conven io como a p é n 
dices. 

E n caso de desacuerdo entre los tra
bajadores y la empresa, las partes que
d a r á n en l iber tad para ejercer las accio
nes que estimen oportunas en orden a 
resolver el conf l ic to . 

C o n c a r á c t e r provis ional , el d o m i c i l i o 
social de esta C o m i s i ó n se rá el de A f a 
mas, Fernando el C a t ó l i c o , 11 (Madr id ) . 

A r t . 45. A m n i s t í a laboral . 
E l presente Conven io es el pr imero de 

los f irmados entre los representantes le
g í t i m o s de los trabajadores y empresa
rios. P o r ello y en prueba de la acepta
c ión de lo que se rá un nuevo marco de 
las relaciones laborales en nuestro sector, 
las Dartes firmantes acuerdan e l sobre
seimiento inmediato de los expedientes 
incoados a los trabajadores hasta la fe
cha de la f i rma, así como la reintegra

c ión en _ el p lazo de nueve meses 
la f i rma del C o n v e n i o de los trabajan 
despedidos con m o t i v o de la huelga 
el sector r e a l i z ó el pasado mes de 
de 1978, manteniendo las c a t e g o r í a ^ 
a n t i g ü e d a d que tuvieran en el mom 
del despido. 

A r t . 46. 
Queda derogado cuanto en la ° T ^ ¿ n 

za Labora l vigente e s t á en contradi 
con lo acordado en este Convenio- v 
Ordenanza es no rma supletoria para c < 
to no se especifique en el presente 
venio. 

C o n respecto a las d e m á s condiooj^ 
y si tuaciones s e r á n resoetadas. en 
caso, las m á s beneficiosas que vim ^ 
disfrutando los trabajadores, en virtu» 
nermas o pactos previos a este Conv 

C A P Í T U L O X 

Cond ic iones pedagógicas 

A r t . 47. 
E l n ú m e r o m á x i m o de deficientes " * 

tales y trastornos de oersonalidad 
conducta por profesor*o maestro a s j . 
l 'er, se establece con arreglo a 
g u í e n t e tabla : 

Clases de deficientes 
F o r m . Terp . Tal ler Ta l le r A u l a 
Prof. ocup. proteg. ocup. educ 

14 15 14 
10 10 10 10 8 
15 15 14 

8 10 10 8 
12 15 • 15 10 
8 10 — 10 8 

— i — — -

Asís 

tend [al 

L í m i t e s in T . C y o T. P . 
L ími t e con T . C . y o T . P . .. 
Ligeros y medios s in T . C . P 
Ligeros y medios con X . C . P 
Medios y severos sin T . C . P 
Medios y severos con T. C . P 
Profundos 

T. C . = Trastornos de conducta . . 
T . P . = Trastornos de personalidad. 
T. C P . = Trastornos de conducta y personal idad. 

E n cases de d isminuidos f ís icos el n ú 
mero de alumnos por profesores o maes
tro de taller se r egu l a r á s e g ú n las d i f i 
cultades d i d á c t i c a s que presenten en ana
logía a la tabla anterior . 

C u a n d o se tríate de alumnos autistas 
o con conductas p s i c ó p a t a s o s o c i ó p a t a s , 
problemas de agresividad y a l t e r a c i ó n de 
personalidad y conducta el n ú m e r o m á 
x imo de alumnos por profesor o educa
d o r s e r á de cuatro por grupo o aula. 

L a f i jación de la a p l i c a c i ó n de estos 
cr i ter ios s e r á de c o m ú n acuerdo entre la 
empresa, el Delegado de personal y el 
C o m i t é de Empresa, debidamente o ídas 
las secciones sindicales y el Consejo de 
C e n t r ó . 

T A B L A S A L A R I A L 

A n e x o 

Jornada 
normal 

en ptas. 

G R U P O I . - Personal t é c n i c o . 

Subgrupo 1.": Personal t é c n i c o 
de grado superior 

S u b í - r u p o ' 2.°: Personal t é c n i c o 
t i tu lado de grado medio . . . 

Subgrupo 3.°: Auxi l i a res . 
a) Aux i l i a re s t é c n i c o s 
b) Auxi l i a res asistenciales . 

Subgrupo 4 . u Personal t é c n i c o 
no t i tulado. 
a) Jefe de taller 
b) Maes t ro de taller . . . 
c) Contramaestre 
d) Jefe de equipo 
e) Cu idado r noc turno . . . . 

Personal adminis-G R U P O II. 
t ra t ivo. 

Subgrupo 1.°: A d m i n i s t r a c i ó n . 
a) Jefe superior 
b) Jefe de 1.a 

c) Jefe de 2 . a 

d) Of ic ia l adminis t ra t ivo de 
pr imera T . 

e) Of i c i a l adminis t ra t ivo de 
se ;unda 

f) A u x i l i a r adminis t ra t ivo . 

Subgrupo 2.°: Ventas . 
Jefe de ventas 

51.300 

38.300 

28.300 
26.500 

38.300 
36.300 
36.300 
32.300 
31.300 

42.300 
39.300 
37.300 

28.300 

26.500 
25.300 

38.300 

jomad 

en 

G R U P O III .—Profesionales de 
of ic io . 2 6 .5° 0 

a) Of ic ia l de 1.a ••• " * , 25-5°5 
b) Of ic ia l de 2 . a ••• " 25- 5° 
O Jardinero ••• " ' 

G R U P O I V . — P e r s o n a l de servi
cies generales. } \ .^ 
a) Gobernanta . . . -•• " 
b) Ayudan t e de cocina • ••• 
c) Personal de servicios do- ̂ Q O " 

m é s t i c o s " j 23-
d) Personal no cualificado • 

G R U P O V . - P e r s o n a l 
su ta l te rno . 
a» Conserje . . . 
b) Ordenanza ••• 
c) Por tero ••• 
d) Vig i lan te y Sereno ••• 
e) Telefonista ••: 
f) Ascenso r i s t a 
N O T A . — E n r e l ac ión con e -¿eí^',3 

re t roact ivo^del a r t í c u l o 

.4.50 
24-0° 

&°! 

i ra c l 

. v u u a u i v ü ae i a n i c u i o " t e r i o r l'^s 
las modif icaciones de la 3 j <Jí . 
salarial y dado el c a r á c t e r so C c f l i 
Asoc iac iones Pro-subnormaie> Co^e'ct 
Benéf icos integrados en es ^ es^Ld* 
per acuerdo de las partes t a r 9 . ' , -
un niazo de seis meses, a , 3 >' 
la fecha de su p u b l i c a c i ó n er^ ^ t u » ^ 
O F I C I A L de la "orovincia, p a « ' * ^ J 3 < , C Í 

c ien de los atrasos salariales a 
de 1979. g l l 

(G. C - 1 J 

desde el 1 de mayo 

M I N I S T E R I O D E O B R A S r 

Y U R B A N I S M O ^ 

C O M I S A R I A DE A G U A S D * L „ 
Reg' 

Secc ión de Comunidades y 
de Aguas Públ ica* 

A U T O R I Z A C I O N D E v E R ^ 0 a i£j' 

Examinado el e x p e d i é n t e n m e l o - .¿ n 

tancia de "Cons t rucc iones M u t o r i ^ j e s . 
c iedad A n ó n i m a " sol ic i tando <* M ¿E 

para efectuar un ver t ido de as a j c \ 
previa d e p u r a c i ó n , y P l u V 1 . a rnH n 

de! r ío Guadar rama, t é r m i n o 
de Galapagar ( M a d r i d ) . 

http://representacicn.de
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d e S t a n d o que con fecha 19 de jul io 
s U S c • a c o m p a ñ a proyecto de las obras 
dor ' p o r don A n t o n i o T r e v i ñ o Iguala-
nier0s H

a d o P ° r e l Colegio Of ic ia l de Inge-
d e i m - Camines con fecha 16 de jul io 

^nusrno a ñ o ; 
i r f o r m U l t a n d ° q u e s o m e t i d a la p e t i c i ó n a 
cic C l o n p ú b l i c a se inserta el anun-

d ° r r e s P ° n d i e n t e en el B O L E T Í N O F I -
d e 5 ¿ a P f o v i n c i a de M a d r i d n ú m . 237, 
e! gj- e octubre de 1979, e x p o n i é n d o s e 
A y U N J C T O e n el t a b l ó n de anuncios del 
dose f 1 1 e n t o de Galapagar, no h a b i é n -

R e ° 7 r n u I a d o reclamaciones; 
tiemh" n d „ ° que con fechas 1 echas 10 de sep-
emi t i H

 y , 2 9 de agosto de 1979 han sido 
N<\ v°H i n f o r m e s favorables de I C O -
nidad l a í e f a t u r a P r o v i n c i a l de Sa-

t i e m e t r

u l t a n d o q u e c o n f e c n a 2 5 d e s e p " 
i n f 0 r m

e d e 1 9 7 9 se r e m i t i ó el proyecto e 
Comis 6 - 3 1 3 S e c c i ó n d e Ver t idos de esta 
de oct h 3 d e A § u a s > quien i n f o r m ó el 16 
semiH / e d e l mismo a ñ o , h a c i é n d o l o en 

^ d o favorab íe : 
c r i t o

S u l t a n d o que el Serv ic io T é c n i c o ads-
blement C S t e 0 r S a n i s m o informa favora-
I979 C o n f e c h a 10 de d i c i e m b r e . d e 

Co 
que las C o m i s a r í a s de 

n c c e r r ° n 6 1 ó r S a n o competente para co-
torj 2 a ' • r a m i t a r y otorgar este t ipo de au-
d f 8 'ones, de acuerdo con los Decretos 
de ¡ 9 6 £ octubre de 1959 y 13 de agosto 
V su s r e g l a m e n t o de Po l i c í a de Aguas 
1 4 d e n C e s ' aprobado por Decreto de 

n i s ter iJ i e m b r e de 1959, y Ordenes m i -
2, d * l e s de 4 de septiembre de 1959, 
l963 y 9 r Z o d e 1960, 2 0 d e m a r z o d e 

C 0 n s i d

 d e octubre del mismo a ñ o ; 
Pedi e n t £ r a n d o que la t r a m i t a c i ó n del ex-
c ¡cs C J P n a sido correcta y que los servi-
l e 'a s n i P e t e n t e s in forman favorablemen-
sadc. 0 , 1 c i t u d formulada Dor el intere-

? e i n f o r m e r 3 n d ° q u e durante el p e r í o d o 
0 r e c l 3 C , 0 n P u b l i c a no se han presen-

a c t ü a c i ' a m a c i o n e s , d e d u c i é n d o s e de las 
C l c n d e

 t s Practicadas que la autor iza-
S e ^ g e n e r a i c s e n c i a n ° a f e C t a 3 l 0 S i n t e r e " 

' a s a t r i b í ; ° m i s a r í a de Aguas , en v i r tud de 
Qe 8 d e u c i 0 n e s conferidas por Decretos 
t l 9 66 C . C t u b r e de 1959 y 13 de agosto 

0 con r e s u e l t o acceder a lo so l i c i -
sujeción a las siguientes: 

I , Condiciones 

? J U e d U c t r a ¡ ? t o r i z a a "Cons t rucc io n e s 
d„ _ ° ' S. A . " para efectuar un ver-y - de a? " *' eiewiuai un 

t P l ü v ' a l e t U 3 ? f e c a l e s , previa d e p u r a c i ó n , 
. ^ i n o . c a u c e del r ío Guadarrama, 
b a s P r o p U ! ¡ 1 C , p a l d e Galapagar (Madr id ) , 
b a n i 2 ; P r ° c e d 
. 2. 

2 a c ¡ ó n

e n t e s d e saneamiento de ur-

e ¡ ' al p r o ° ° r a s se e j e c u t a r á n de acuer-
t c

 n S e n ¡ e r , t o Presentado, suscr i to por 
2 d on A e Caminos , Canales y Puer-
¿e p or n , t C n Í 0 T r e v i ñ o Igualador, v i -

n t e el i5 ^^olegio Of ic ia l correspon-

a ; S i c C n , e j u I i o d e 1979. 
c2n2an s , s t e m a de d e p u r a c i ó n no se 

resultados necesarios, la so-. -«u a - « u u a a o s necesarios, ia so-
s

a t a m ¡ " b r i z a d a d e b e r á completar el 
? a , n n e J ° C o n ias modif icaciones que 

La Q e s a r i a s . 

da^ 'Zar^ 1 5 3 1 " 1 3 d e A § u a s de l Tajo p o d r á 
Q a l D e r f C q U e n a s v a r i a c i o n e s aue t ien
es n ° irñ i C Í O n a m i e n t o de l proyecto y 

\ n c i a de 1 q u e n modif icaciones en l a 
J ¿ L a s , a u t o r i z a c i ó n . 
, °a s e obras d e b e r á n quedar te rmi-
^H\T d ' -Dla2o de doce meses, contados 
d a a u t 0 r i

e l a fecha de p u b l i c a c i ó n de 
n

 , a Drov o n e n e l B O L E T Í N O F I C I A L 
ubicar a ' n c i a de M a d r i d , debiendo co-
i n

n a c i ó n d

e s t f C o m i s a r í a de Aguas la ter
se f e c c i ó n v S t r a b a i ° s a efectos de su 
que V a n t a r á , r e c o n ° c i m i e n t o f inal , del que 
d¡c- cQnst e , c ° r r e s p o n d i e n t e acta' en la 

' c n e s « el cumpl imien to de estas con-

El 
^ i a - S r e s i « £ f e r e c e P t o r de l ver t ido de 
c¿r n deh - Procedentes de urbani-

^ e r í s f - e r a conservar Jas siguientes 

J-o|0r. l l C a s : 
T L C R : I n Ü ^ ° I o r ° y transparente. 
> p e r a

C d ° r o . 
P : C 0 r : U r a : M e n o r de 25° C 
K n t U r b i l P r e n d i d o entre 6,5 y o, / . 
w ü r e z a . ? , l e n t o : M e n o r de 1° de s í l ice . 

^ l i ^ r i a s e n n o r de 20°. 
kf^os U* S u s P e n s i ó n : M e n o r de 30 

d ' a C f r ° 
, V Í d a d : Negat ivo. 

Res is t iv idad: M a y o r de 1.500 c e n t í m e 
tros c u a d r a d o s / c e n t í m e t r o a 18°. 

Agres iv idad : Negat ivo. 
D . B . O . : M e n o r de 10 mi l igramos/ l i t ro 

de ox ígeno . 
O x í g e n o disuel to: M a y o r de 5 mi l ig ra 

mos l i t ro . 
N i t r ó g e n o ( N H ^ ) : M e n o r de 0.5 m i l i 

gramos/l i t ro. 
N i t r ó g e n o (nitratos): M e n o r de 10 m i 

ligramos l i t ro de N O ( . 
C lo ru ros : M e n o r de 250 mi l ig ramos / l i 

tro de C l . 
Pu t resc ib i l idad : S in decolorar el azul de 

meti leno a los siete d í a s a 30° C . 
Mate r i a o r g á n i c a : M e n o r de 2 mi l ig ra 

mos l i t ro . 
Fenoles: M e n o r de 0,001 mil igramos/ 

l i t ro en fenol. 
Acei tes y grasas: Negat ivo. 
Exenta de g é r m e n e s p a t ó g e n o s . 
S i las aguas del cauce del r ío as í lo 

aconsejan, el propio autorizado) p o d r á 
proponer que la toma de muestras para 
su aná l i s i s se realice en el emisario, antes 
de su ver t ido al cauce. 

5. , k L a C o m i s a r í a de Aguas del Tajo 
e f ec tua rá p e r i ó d i c a m e n t e los oportunos 
aná l i s i s de c o m p r o b a c i ó n d é la cal idad 
del efluente para exigir que el mismo 
cumpla las condiciones expresadas en el 
apartado anterior, as í como las de la ley 
de Pesca F luv ia l para c o n s e r v a c i ó n de las 
especies, siendo el autor izado responsa
ble de la inocuidad de las mismas. 

6. ' L a C o m i s a r í a de Aguas d e l fa jo 
e je rcerá la inspecc ión y vigi lancia de las 
obras e instalaciones, tanto durante la 
c o n s t r u c c i ó n como en la e x p l o t a c i ó n , 
siendo de cuenta del autorizado los gas
tos que por tal mot ivo se ocasionen. 

7. a Esta a u t o r i z a c i ó n se otorga s in 
perjuicio de terceros y dejando a salvo 
el derecho de propiedad, con la ob l igac ión 
de conservar o resti tuir las servidumbres 
legales existentes. 

8. a Se concede la o c u p a c i ó n de les 
terrenos de domin io p ú b l i c o necesarios 
para la e jecuc ión de las obras, con pro
h ib ic ión de efectuar ninguna construc-, 
c ión dis t inta de las autorizadas sin pre
v ia a u t o r i z a c i ó n de esta C o m i s a r í a de 
Aguas . 

9. " Queda sujeta esta a u t o r i z a c i ó n a 
las disposiciones vigentes o que se d ic 
ten, relativas a la industr ia nacional , con
trato y accidentes del trabajo y d e m á s 
de c a r á c t e r socia l . 

10. Queda sujeta esta a u t o r i z a c i ó n a 
la Ley de 26 de diciembre de 1958, regu
ladora de las Tasas y Exacciones Para-
fiscales, as í como a los Decretos de la 
Presidencia del Gob ie rno de 4 de febre
ro de 1960 y disposiciones vigentes. 

11. E l incumpl imien to de cualquiera 
de estas condiciones imp l i ca rá Ja cadu
cidad a u t o m á t i c a de esta a u t o r i z a c i ó n . 

M a d r i d , enero de 1980.—El Comisa r io 
Jefe de Aguas (Firmado) . 

(G . C -1.251) (O.—32.953.) 

M I N I S T E R I O D E O B R A S P U B L I C A S 
Y U R B A N I S M O 

CMUMllh DE MUM DEL TAJO 
/ N U N C I O 

' "Playasa" , representada por don M a 
nuel Robledo N ú ñ e z . con . d o m i c i l i o en 
M a d r i d , calle Fc r tuny , n ú m e r o 29, ha 
presentado en esta C o m i s a r í a instancia 
a c o m p a ñ a d a del oportuno proyecto, so
l ic i tando a u t o r i z a c i ó n para aprovechar 
-15 I seg. de aguas del r ío Guadie la (pan
tano de Buend ía ! . en t é r m i n o munic ipa l 
de Sacedcn (Guadala^ra) . con destino a 
abastecimiento de u r b a n i z a c i ó n . Igual
mente so l ic i ta a u t o r i z a c i ó n de ver t ido de 
aguas residuales a l ' embalse, previa depu
r a c i ó n , y en cumpl imiento de lo preveni
do en les a r t í c u l o s 15 de Ja I n s t r u c c i ó n 
de 14 de junio de 1883 y 16 del Real De
creto-ley n ú m e r o 33 de 7 de enero de 
1927, ha acordado esta * C o m i s a r í a de 
Aguas del Tajo su p u b l i c a c i ó n en los 
'Bo le t i ne s Of ic ia les" de M a d r i d . Toledo. 
Guadalajsra , Cuenca y C á c e r e s y abr i r 
la i n fo rmac ión púb l i ca correspondiente 
per el plazo de treinta d ías , que empeza
r á n a contarse a par t i r de la fecha s i 
guiente a la de in se r c ión de este anun
cio en los "Bolet ines Of ic ia les" citados, 
para que cuantos se consideren perjudi
cados por esta p e t i c i ó n presenten sus re

clamaciones en esta C o m i s a r í a y en Iá 
Alca ld fa de S a c e d ó n , quedando al efecto 
de manifiesto el expediente y proyecto 
en estas oficinas, sitas en M a d r i d , Nue
vos Min i s t e r ios , para cuantos deseen exa
minar los . (Referencia 10.264/75.) 

N O T A - E X T R A C T O 

Las obras consisten en la i n s t a l a c i ó n 
de grupo electrobomba sumergible en el 
vaso del embalse, de 17 C V . de potencia. 
U n a vez captadas las aguas por el ci tado 
grupo s e r á n elevadas hasta un d e p ó s i t o . 
De este d e p ó s i t o y mediante un grupo 
electrobomba de 70 C V . (uno de reserva) 
s e r á n elevadas las aguas hasta la planta 
de p o t a b i l i z a c i ó n a t r a v é s de t u b e r í a de 
acero y fibrocemento de 15,0 m m . de d iá 
metro inter ior . U n a vez depuradas las 
aguas para abastecimiento s e r á n conduc i 
das hasta un d e p ó s i t o regulador de 2.600 
metros c ú b i c o s de capacidad, origen de 
la d i s t r i b u c i ó n de aguas. 

U n a vez empleadas las aguas d a r á n lu 
gar a un ver t ido de aguas residuales, pre-
\ i a d e p u r a c i ó n al vaso del embalse. L a 
d e p u r a c i ó n prevista consiste en un tra
tamiento de las aguas residuales por el 
m é t o d o de o x i d a c i ó n total . 

Todas las obras afectan a terrenos pro
piedad del pet ic ionar io en su cruce con 
la carretera de S a c e d ó n a B u e n d í a y de 
demin io p ú b l i c o , cuya o c u p a c i ó n se 'so
l ic i ta . 

M a d r i d . 21 de enero de 1980.—El C o 
misar io Jefe de Aguas, Fernando Mejón . 

(G . C — 1 . 2 5 2 ) (O.—32.954) 

M I N I S T E R I O D E O B R A S P U B L I C A S 
Y U R B A N I S M O 

COMISARIA DE AGUAS DEL TAJO 
A N U N C I O 

Don M i g u e l Ange l M a n s i l l a Pareces, 
con d o m i c i l i o en Co lmenar Viejo ( M a 
drid) , calle Juan X X I I Í , n ú m e r o 4, ha 
presentado en esta C o m i s a r í a instancia, 
a c o m p a ñ a d a del opor tuno proyecto, so
l ic i tando a u t o r i z a c i ó n para aprovechar 
1,5 l i t ros por segundo de agua del arro-
ycf Santa A n a , en t é r m i n o munic ipa l de 
iVianzanares el Real (Madr id ) , con desti
no a riego de j a rd ín , abastecimiento y 
abrevadero de ganado, y en cumpl imien 
to de lo prevenido en los a r t í c u l o s 15 de 
la I n s t r u c c i ó n de 14 de junio de 1883 
y 16 del Real Decreto-ley n ú m e r o 33 de 
7 de enero de 1927, ha acordado esta 
C o m i s a r í a de Aguas del Tajo su pub l i 
cac ión en los "Bolet ines Of ic ia les" de 
M a d r i d , l o l e d o y C á c e r e s y abrir la in 
f o r m a c i ó n p ú b l i c a correspondiente por 
el plazo de treinta d í a s , que e m p e z a r á a 
contarse a par t i r de la fecha siguiente 
a la de i n s e r c i ó n de este anuncio en los 
"Bolet ines Of ic ia les" citados, para que 
durante el mismo puedan los par t icula
res y entidades interesados presentar en 
esta C o m i s a r í a y en la A l c a l d í a de M a n 
zanares el Real (Madr id ) las reclamacio
nes que consideren pertinentes contra la 
indicada pe t i c ión , quedando al efecto de 
manif iesto el expediente y proyecto en 
estas oficinas, sitas en M a d r i d , Nuevos 
Min i s te r ios , para cuantos deseen exami
narlos. (Referencia 15.562 79.) 

N O T A - E X T R A C T O 

Las obras consisten en la c o n s t r u c c i ó n 
de una tema de aguas en la margen de
recha del arroyo, siendo conducidas las 
aguas per gravedad por t u b e r í a de ho rmi 
gón de 150 mm.. de d i á m e t r o interior 
hasta un pozo que se c o n s t r u i r á en zona 
de r c l i c í a de calces. De este pozo se to
m a r á n las aguas mediante grupo moto-
bomba de 30 C V . de potencia, siendo i m 
pulsadas las mismas a t r a v é s de t u b e r í a 
de P . V . C de 63 m m . de d i á m e t r o hasta 
un d e p ó s i t o regulador de dimensiones en 
planta 7,37 X 4,47 m. y al tura inter ior 
de 1,60 m. 

De la t u b e r í a de i m p u l s i ó n se e fec tua rá 
una toma para riego y usos d o m é s t i c o s 
de la finca y del d e p ó s i t o regulador se 
e f e c t u a r á n dos dis t r ibuciones con dest i
no a abrevadero de ganado. 

Todas las obras afectan a terrenos pro
piedad del pet ic ionar io y de domin io p ú 
bl ico , cuya o c u p a c i ó n se sol ic i ta . 

M a d r i d , 21 de enero de 1980.— E l C o 
misar io Jefe de Aguas, Fernando M e j ó n . 

(G. C — 1 . 2 5 3 ) ^ (O.—32.955) 

Caja General de Depósitos 
Extraviados dos resguardos expedidos 

por esta Caja Genera l con los n ú m e r o s 
20.647 y 32.943 de registro, cor respon
dientes a los d e p ó s i t o s const i tu idos el 26 
de febrero de 1973 y 7 de octubre de 
1974, respectivamente, por d o n A n t o n i o 
Cano Or t i z , por 75.000 y 115.000 pese
tas. (Expediente 329 79.) 

Se previene a la persona en cuyo poder 
se hallen que los presente en este Cen t ro , 
ya que e s t á n tomadas las precauciones 
oportunas para que no se entreguen los 
d e p ó s i t o s s ino a su l e g í t i m o d u e ñ o , que
dando dichos resguardos s in n i n g ú n va lor 
n i efecto t ranscurr idos dos meses desde 
la p u b l i c a c i ó n de este anuncio s in haber
los presentado, con arreglo a lo dispuesto 
en su Reglamento. 

M a d r i d , 24 de enero de 1980.—El A d 
minis t rador (Firmado) . 

(A.—23.987) 

A Y U N T A M I E N T O S 

T O R R E J O N D E A R D O Z S 

Reso luc ión del Ayun tamien to de Tor re 
jón de A r d o z (Madr id) , convocando 
concurso para la p rov i s ión en propie
dad de una plaza de Ofic ia l mayor, 
vacante en la plant i l la , con arreglo a 
las siguientes 

B A S E S 

Pr imera . Es objeto de las presentes 
bases la convocatoria , mediante concurso 
de m é r i t o s , para la p r o v i s i ó n en propie
dad de una plaza de Ofic ia l mayor del 
Ayun tamien to de T o r r e j ó n de A r d o z , de 
la plant i l la de funcionarios de la A d m i 
n i s t r a c i ó n Loca l de esta C o r p o r a c i ó n , do
tada con los emolumentos correspondien
tes al nivel 10, dos pagas extraordinarias 
y d e m á s emolumentos que legalmente le 
correspondan. 

Segunda. P o d r á n tomar parte en el 
concurso quienes pertenezcan al Cuerpo 
Naciona l de Secretarios de A d m i n i s t r a 
c ión L o c a l , siempre que no se hallen i n 
habili tados para el ejercicio del cargo y 
es t én en poses ión del t í t u lo de l icenciado 
en Derecho. 

Tercera. Quienes deseen tomar parte 
en el concurso deben presentar instancia 
s o l i c i t á n d o l o , debidamente reintegrada, y 
dir ig ida al s e ñ o r Alcalde-Pres idente de la 
C o r p o r a c i ó n , a c o m p a ñ a d a de los docu
mentos acreditativos de los m é r i t o s que 
aleguen, en el Registro General , dentro 
del improrrogable plazo de treinta d í a s 
háb i l e s , a contar del siguiente al de la 
inse rc ión de la presente convocator ia en 
los "Bolet ines Ofic ia les" del Estado y de 
la provincia . 

Las instancias p o d r á n presentarse en la 
forma que determina el a r t í c u l o 66 de la 
ley de Procedimiento Admin i s t r a t i vo . 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cantidad de 500 pesetas, s e r á n sa
tisfechos por los aspirantes al presentar 
la instancia. 

Cuar ta . Los aspirantes a d e m á s de su 
pertenencia al Cuerpo Nac iona l de Se
cretario de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , debe
r á n acreditar buena conducta, carecer de 
antecedentes penales, no padecer enfer
medad o defecto físico que impida, el nor
mal ejercicio de la func ión y declarar no 
estar incurso en alguna de las causas de 
incapacidad o incompat ib i l idad previstas 
en los a r t í c u l o s 36 y 37 del Reglamento 
de Funcionar ios de A d m i n i s t r a c i ó n L o 
cal. 

Quin ta . De conformidad con lo esta
blecido en el Decreto de 27 de junio de 
1968, no será necesario a c o m p a ñ a r a las 
instancias los documentos acreditativos 
de las condiciones generales establecidas 
en la base anterior, bastando para ser ad
mi t ido y tomar parte en el concurso que 
los aspirantes manifiesten que r e ú n e n to
das y cada una de las referidas condic io
nes en la fecha de e x p i r a c i ó n del plazo 
s e ñ a l a d o para la p r e s e n t a c i ó n de so l i c i 
tudes. A c o m p a ñ a r á n a la instancia el jus
tificante acreditat ivo de haber abonado 
en la D e p o s i t a r í a M u n i c i p a l los derechos 
de examen. 

Sexta. L a C o m i s i ó n M u n i c i p a l Perma
nente a p r o b a r á la r e l ac ión de admit idos 
y excluidos, que se h a r á púb l i ca en los 
"Bolet ines Ofic ia les" del Estado y de la 
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provincia, para que en el plazo de quin
ce días puedan presentar reclamaciones 
les interesados. T a m b i é n se p r o c e d e r á al 
nombramiento y publ icac ión de la com
posic ión del Tr ibunal en los mismos pe
r iód icos oficiales. 

Sép t ima . Por el hecho de presentar 
instancias solici tando tomar parte en el 
concurso, los aspirantes se someten ex
presamente a las bases reguladoras que 
constituyen la Ley del mismo. 

Octava. E l Tr ibunal que ha de juz
gar el concurso, de conformidad con lo 
establecido en el a r t í cu lo 235 del Regla
mento de Funcionarios de Admin i s t r a 
ción Loca l , estara consti tuido de la s i 
guiente forma: 

Presidente: E l de la C o r p o r a c i ó n , o 
miembro en quien delegue. 

Vocales: U n representante de la Direc
ción General de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l ; el 
jefe de la Abogac ía del Estado de la pro
vincia , o Abogado del Estado en quien 
delegue; representante del Profesorado 
Ofic ia l ; Secretario de la C o r p o r a c i ó n , que 
ac tua r á , a d e m á s , como Secretario del T r i 
bunal. 

Novena. Los m é r i t o s a tener en cuen
ta por el Tr ibunal s e r án los establecidos 
con ca rác t e r general por orden de 21 de 
julio de 1968, y con ca rác t e r especial: 

Curso superior de urbanismo, 0,50. 
Curso de organ izac ión y m é t o d o s , 0,50. 
Otros mér i t o s a apreciarse por el T r i 

bunal, 0,50. 
Déc ima . De conformidad con lo dis

puesto en el a r t í cu lo 26 del Reglamento 
de Funcionarios de la A d m i n i s t r a c i ó n L o 
cal, el Tr ibunal calificador d e b e r á ajustar
se estrictamente en su ac tuac ión a las ba
ses de la convocatoria, a d o p t á n d o s e sus 
decisiones por mayor ía de los presentes, 
no pudiendo actuar sin la asistencia de 
más de la mitad de sus miembros. 

U n d é c i m a . La propuesta del ' Ir ibunal 
calificador al Ayuntamiento para la pro
visión de la plaza será unipersonal, a fa
vor del aspirante que resulte mejor ca
lificado. 

E l aspirante propuesto por el Tr ibunal 
deberá aportar dentro del plazo de trein
ta d ías hábi les , a partir de la notifica
ción de la propuesta de nombramiento, 
los documentos de p resen tac ión previa, 
no obligatoria, acreditativos de las con
diciones de capacidad y requisitos exigi
dos en la convocatoria, con advertencia 
de que de no hacerlo, salvo por causa de 
fuerza mayor, no podrá ser nombrado y 
q u e d a r á n anuladas todas las actuaciones, 
sin perjuicio de la responsabilidad en que 
hubiere podido incurrir por falsedad de 
instancia. 

En este caso, el Tr ibunal puede formu
lar propuesta adicional a favor del aspi
rante que siguiera en orden de puntua
ción, siempre que lo considere con m é 
ritos suficientes para el d e s e m p e ñ o del 
cargo. 

Duodéc ima . E l nombramiento de Ofi 
cial mayor compete a la Comis ión M u 
nicipal Permanente. 

Decimotercera. L a convocatoria y ba
ses de este concurso pueden ser impug 
nadas por los interesados mediante re 
curso de repos ic ión ante el Ayuntamien 
to. en el plazo de quince d ías , a contar 
del siguiente al de su publ icac ión en cual
quiera de los "Boletines Oficiales". 

Decimocuarta. Para lo no previsto en 
estas bases, que constituyen la ley de C o n 
curso, se es tará a lo dispuesto en el Re
glamento de Funcionarios de Adminis t ra 
ción Local , Decreto de 27 de junio de 
1968 y d e m á s disposiciones concordan 
tes. 

Torre jón de A r d o z , a 15 de enero de 
1980.—El Alca lde (Firmado). 

(G. C—1.177) (O.—32.895) 

C O L L A D O V I L L A L B A 
Bases con arreglo a las cuales ha de 

celebrarse oposic ión libre para cubrir en 
propiedad cuatro plazas vacantes de A u 
xil iar de Admin i s t r ac ión General de este 
Ayuntamiento, más las que puedan pro
ducirse hasta el momento de la convoca
toria, de conformidad con lo dispuesto 
en el a r t í cu lo tercero, n ú m . cuatro, apar
tado A , del Real Decreto 1411/68, de 27 
de junio. 

Pr imera . Objeto de la convocatoria. 
Es objeto de la presente convocatoria 

la p rovis ión , por el procedimiento de opo
sición l ibre, de cuatro plazas de A u x i l i a r 
de A d m i n i s t r a c i ó n General de este A y u n 

tamiento de Col lado Vi l l a lba , encuadra
das en el Subgrupo de Auxi l ia res de A d 
min i s t r ac ión General y dotadas con el 
sueldo correspondiente al nivel cuatro, 
dos pagas extraordinarias, trienios y de
más retribuciones o emolumentos que co
rrespondan con arreglo a la legislación v i 
gente. 

De conformidad con lo dispuesto en ia 
d ispos ic ión adicional segunda a favor de 
la Ley 70/78, de 27 de diciembre, se 
hace reserva del cupo del 25 por 100 a 
favor de las personas que r e ú n a n los re
quisitos de dicha Ley. 

Segunda. Condiciones de los aspiran
tes.—Para tomar parte en la opos ic ión 
será necesario: 

a) Ser e spaño l . 
b) Tener cumplidos dieciocho años , 

sin exceder de la edad necesaria para que 
falten al menos veinte años para la ju
bi lación forzosa por edad. 

De conformidad con lo establecido en 
la d i spos ic ión transitoria s é p t i m a del De
creto 689,1975, de 21 de marzo, el ex
ceso del l ími te m á x i m o s e ñ a l a d o anterior
mente no afec tará para el ingreso en el 
subgrupo, de funcionarios que viniesen 
perteneciendo a otros, y dicho l ímite po
d r á compensarse con los servicios compu
tados anteriormente a la A d m i n i s t r a c i ó n 
Loca l . 

c) Estar en poses ión de t í tu lo de E n 
señanza Med ia Elemental o de Graduado 
Escolar o equivalente. 

E n caso de invocar un t í tu lo equiva
lente a los exigidos habrá de a c o m p a ñ a r 
se certificado expedido por el Consejo Na
cional de Educac ión que acredite la c i 
tada equivalencia. 

d) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

e) N o hallarse incurso en incapacidad 
según el a r t í cu lo 36 del Reglamento de 
Funcionarios de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 

Tercera. Instancias. — LaS instancias 
solicitando tomar parte en la opos ic ión , 
en las que los aspirantes d e b e r á n mani
festar que r eúnen todas y cada una de 
las condiciones que se exigen en la base 
segunda, y que se comprometen a jurar 
o prometer conforme al Real Decreto nú
mero 707/1979, de 5 de abr i l , se d i r ig i 
rán al Presidente de la C o r p o r a c i ó n y se 
p r e s e n t a r á n en el Registro General de és
ta, debidamente reintegradas, durante el 
plazo de treinta días hábi les , contados a 
partir del siguiente al que aparezca en 
el anuncio extractado en la convocatoria 
en el BOTJETTN O F I C I A L de la provincia. 

Las instancias t amb ién p o d r á n presen
tarse de la forma que determina el ar
t ículo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrat ivo. 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cantidad de 300 pesetas, se rán sa
tisfechos por los aspirantes al presentar 
la instancia. 

Cuarta. A d m i s i ó n de aspirantes. — E x 
pirado el plazo de p re sen tac ión de ins
tancias, la Presidencia de la Corpo rac ión 
a p r o b a r á la lista provisional de los aspi
rantes admitidos y excluidos, que se hará 
públ ica en el B O I K I I N O F I C I A L de la pro
vincia y será expuesta en el t ab lón de 
anuncios de ia Corpo rac ión , c o n c e d i é n d o 
se un plazo de quince días para reclama
ciones, a tenor del a r t í cu lo 121 de la ley 
de Procedimiento Adminis t ra t ivo . Dichas 
reclamaciones, si las hubiere, se rán acep
tadas o rechazadas en la resoluc ión por 
la que se apruebe la lista definitiva, que 
será hecha públ ica , asimismo, en la for
ma indicada. 

Quinta. Tr ibunal calificador. — El 
Tribunal calificador es tará constituido en 
la siguiente forma: 

Presidente: E l de la Corpo rac ión , o 
Concejal en quien delegue. 

Vocales: E l Secretario de la Corpora
ción, con voz y voto, y un reoresentante 
de la Dirección General de Adminis t ra 
ción Local y un representante del Pro
fesorado Ofic ia l . 

Secretario: E l de la Corpo rac ión , que 
podrá delegar en un funcionario t écn ico-
administrativo de Admin i s t r ac ión Gene
ral . 

P o d r á n designarse suplentes que s imul
t á n e a m e n t e con los titulares respectivos 
in tegra rán el Tr ibunal . 

L a des ignac ión de los miembros del T r i 
bunal se hará públ ica en el B O I . K T I N O F I 
C I A L de la provincia, así como en el ta
b lón de edictos de la Corpo rac ión . 

E l Tr ibuna l no p o d r á constituirse ni 
actuar sin la asistencia de más de la mi 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. 

Sexta. Comienzo y desarrollo de ia 1 

o p o s i c i ó n . — P a r a establecer ei orden en 
que h a b r á n de actuar los opositores en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
lizar conjuntamente se verif icará un sor
teo. 

La lista, con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor, se hará públ ica 
en el BOLETIN O F I C I A L de la provincia y 
se rá expuesta en el t ab lón de edictos de 
la C o r p o r a c i ó n . 

Los ejercicios de la opos ic ión no po
d r á n dar comienzo hasta transcurridos tres 
rpeses desde la fecha en que aparezca pu
blicado el anuncio en dicha convocato
ria. 

Quince días antes de comenzar el p r i 
mer ejercicio, el Tr ibuna l anunc i a r á en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia, el d ía , 
l a hora y local en que h a b r á n de tener 
lugar. 

Los opositores se rán convocados para 
cada ejercicio en llaniamiento ún ico , sal
vo casos de fuerza mayor, debidamente 
justificados y apreciados libremente por 
el I r i b u n a l . 

Sép t ima . Ejercicios de la oposic ión. — 
Los ejercicios de la opos ic ión se rán tres 
de ca rác t e r obligatorio y uno de ca rác t e r 
voluntar io. 

P r imer ejercicio. — De ca rác t e r ob l i 
gatorio para todos los aspirantes: Este 
ejercicio consistirá en una copia a máqui
na de 250 pulsaciones por minuto. Se ca
lificará la velocidad desarrollada, la l i m 
pieza y exactitud de lo copiado y la co
r recc ión que presente el escrito. 

Segundo ejercicio. — De ca rác te r ob l i 
gatorio para todos los aspirantes: Este 
ejercicio cons is t i rá en contestar oralmen
te, en un pe r íodo m á x i m o de treinta mi
nutos dos temas ex t ra ídos al azar de en
tre los que figuran en el programa anexo 
a la convocatoria. L a rea l izac ión de las 
pruebas de este ejercicio se rá públ ica y 
se va lo ra rá los conocimientos sobre los te
mas expuestos. 

Tercer ejercicio. — De c a r á c t e r igual
mente obligatorio: Este ejercicio consis
t i rá en desarrollar por escrito, durante un 
p e r í o d o m á x i m o de sesenta minutos, un 
tema seña l ado por el Tr ibunal , con una 
amplia libertad en cuanto se refiera a su 
forma de exposic ión, a fin de poder apre
ciar no sólo la ampli tud y aptitud de los 
opositores en re lac ión con la compos ic ión 
gramatical, sino t a m b i é n su p r ác t i c a de 
r edacc ión . 

Cuar to ejercicio. — De ca rác t e r volun
tar io: T e n d r á las tres especialidades s i 
guientes, que p o d r á n ser elegidas conjun
tamente o só lo una de ellas por los opo
sitores que lo soliciten, al presentar su 
solucitud. 

a) Taquigraf ía : Cons is t i rá en la toma 
taquigráf ica a mano de un dictado a una 
velocidad de 60 a 80 palabras por minu
to, durante un tiempo m á x i m o de cinco 
minutos. 

b) Estenotipia: Toma estenográf ica , a 
una velocidad de 100 a 130 palabras por 
minuto, durante un tiempo m á x i m o de 
tres minutos. 

c) Mecan izac ión : Manejo de m á q u i n a s 
de registro de datos para la entrada en 
un ordenador. 

Octava. Calif icación. — Los tres p r i 
meros ejercicios serán eliminatorios y ca
lificados hasta un m á x i m o de diez puntos, 
siendo eliminados los opositores que no 
alcancen un m í n i m o de cinco puntos en 
cada uno de ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que p o d r á n ser 
otorgados por cada miembro del Tr ibunal 
en cada uno de los ejercicios, será de ce
ro a diez. 

Las calificaciones se a d o p t a r á n suman
do las puntuaciones otorgadas por los dis
tintos miembros del Tr ibunal y dividien
do el total por el n ú m e r o de asistentes 
de aquel, siendo el cociente la calificación 
definitiva. 

L a p u n t u a c i ó n que se conceda al opo
sitor en cada una de las especialidades del 
ejercicio voluntario no r ep re sen t a r á nun
ca más de un 10 por 100 de la suma de 
puntos que haya obtenido en los tres ejer
cicios obligatorios. 

E l orden de clasificación definitiva es
t a r á determinado por la suma de las pun
tuaciones obtenidas en el conjunto de los 
ejercicios. 

Déc ima . Re lac ión de aprobados, P _ 
sen t ac ión de documentos y nombra ^ 
tos.—Terminada la calificación de lo 
pirantes, el i r i b u n a l publ icará la _ 
ción de aprobados por orden de p 
ción, y e levará dicha re lación a ia -
sidencia de la C o r p o r a c i ó n para 4 ^ 
formule la correspondiente propue^^^. 
nombramiento. A l mismo t i e m p o ' . u S j v o s 
t i ra a dicha autoridad, a los exc 
efectos del a r t í cu lo 11,2 de la R e g a

 A ¿ . 
t ac ión General para el ingreso e n » ^ 
min i s t r ac ión Púb l i ca , el acta de » ^ 
ma ses ión, en la que h a b r á de f l g " r

 o S ¡ to-
orden de p u n t u a c i ó n todos los P . 
res que habiendo superado todas las F n 

bas excediesen del n ú m e r o de plaz a 

vocadas. n t a r á o 
L Los opositores propuestos P r e s e ¿ e f l . 

en la Sec re t a r í a de la Corporación- p 

tro del plazo de treinta días ha? 1 * d e 

partir de la pub l i cac ión de la !' t i v 0 s 
aprobados, los documentos . aerean e 

de las condiciones que para tom^/e se-
en la opos ic ión se exigen en la 
gunda, y que son: e Xpe-

1. Cer t i f icac ión de nacimiento, 
dida por el Registro C i v i l corr 
diente. . ( q U e 

2. Copia autenticada o f°tc*opw- ^ 
d e b e r á presentarse a c o m p a ñ a d a o g n . 
ginal para su compulsa.) del títu lo . n t e , 
s e ñ a n z a M e d i a Elemental o equiv ¿ £ 

o de Graduado Escolar o jus t i f ica^ ^ 
haber abonado los derechos para u V ¡ e r a n 
pedic ión . S i estos documentos est g. 
expedidos d e s p u é s de la fecha en ^ s t a n -
nal izó el plazo de p re sen tac ión de e „ 
cias, d e b e r á justificar en el mome 
que a c a b ó los estudios. R e g i s t r ° 

3. Certif icado negativo del 
Central de Penados y R e b e l d e S ' l a S pro* 
a la fecha de la t e r m i n a c i ó n de 
bas selectivas. t a eX" 

4. Certif icado de buena c o n d u c ' c # , 
pedido por la Alca ld ía de su resi ^ 
referido igualmente a la misma te » 
terior. h a , i a r$e 

5. Dec la rac ión jurada de no 
incurso en causa de incapacidad. p i . 

6. Certificado acreditativo de ^ 
decer enfermedad o defecto f j s l f„n-

' imposibili te el normal ejercicio de pedi
ción. Este certificado deberá ser ^ v 

do por la Jefatura Provincial d 
dad. . ó 0 de 

7. Quienes tuvieran la condi^ ¿ e 

funcionarios públ icos es ta rán exe ¿ ¡¿0-
justificar documentalmente las c 0b-
nes y requisitos ya demostrados P d e r ) ¡ e n-
tener su anterior nombramiento. e r ¡o, 
do presentar certificado del M 1 ¿tfico 
C o r p o r a c i ó n Loca l u organismo v

c0Íii\-
j de que dependen, acreditando su ^ e n 

ción y cuantas circunstancias con 
su hoja de servicios. v 

Si dentro del plazo indicado, > _¡to-
j los casos de fuerza mayor, los v¿0cV 
' res propuestos no presentaran s ¡ s¡to s 

1 m e n t a c i ó n o no reunieran los reM ^ 
exigidos, no p o d r á n ser nombrados ,J ^ 
d a r á n anuladas todas las actuacio ^ 
perjuicio de la responsabilidad en ^ i ns-
bieren incurrido por falsedad en ^ Q p ( r 

tancia solicitando tomar parte en d ¿ |a 
sición. E n este caso, la P r e s i d e n ^ f a v 0 r 

, Co rpo rac ión fo rmula rá P r ° P u e s t a | 0 S e i e f ' 
| d e los que habiendo aprobado ' j ( J a en 

cicios de la opos ic ión tuvieran ca ^ c 0 n -
el n ú m e r o de plazas convocadas 
secuencia de la referida anulación- |a 

U n a vez aprobada la propue s t ' ¡ t o r « J 
Comis ión Permanente, los °y e n e 

nombrados d e b e r á n tomar posesro 
plazo de treinta d ías hábi les , a co .Q e> 
siguiente al en que le sea notn 
nombramiento. . ¿ n e0 e 

Aquellos que no tomen P o s e S ' ¿ . a 1 ' 0 ' 
plazo seña lado , sin causa justifica 
d a r á n en la s i tuac ión de cesantes-

Décima. Incidencias. — E 1 . s d*á< 
queda facultado para resolver , a

 e r<^ 
que se presenten y tomar los ^ op0-
necesarios para el buen orden d g Pa-
sición en todo lo no previsto en 
ses. 

A N E X O e „ el 
J Programa m í n i m o para el i n ^5minis t r a ] 

Subgrupo de Auxi l iares de A d Lo
ción General de las Corporaci 
C a , e S > p o l í t * 0 1 

I. Pr incipios de Derecho 
Adminis t ra t ivo : . c l ( n \ 

1. E l Estado. Terr i tor io , P ° b l 

I poder. 



B. O. M I E R C O L E S 13 D E F E B R E R O D E 1980 Pág. 7 

v í ' J L a división de poderes. Funciones 
y Poderes del Estado. 
t uyente C o n s t i t u c i ó n - E 1 P o d e r consti-

4 »" 
5" j-a Cons t i t uc ión Españo la de 1978. 
6* J - 3 5 Cortes Españo la s . 

L a o rganizac ión judicial española . 

tivo' ^ ^ c i p i o s de Derecho Admin is t ra 

r e ^ L a A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca y el De-

8 A d m l n i s t r a t i v o 

v o . ' -_ , U e n t e s dei Derecho Adminis t ra t i -
9.~~~l Leyes y Reglamentos. 

P e r s o n

 a s Personas jur íd icas púb l icas . — 
tiv a s e

a S p Ú D U c a s . territoriales, corpora-
10 J n s t i t u c i o n a l e s . 

pios " R e

 a c t o administrativo. — Pr inc i -
t r a t ivo ^ p a l e s del procedimiento adminis-

11 ' A

 a s e s del procedimiento. 
2ación

 A s p e c t o s ju r íd icos de la Organi-
ó rg a r i 0 Administrat iva. — Concepto de 
U C Q m ~~ Jera rqu ía administrativa. — 
CCl*cent t 6 n c i a administrativa. — Des-

12 , 0 n v d e i e gación. 
Ministra s o r § a n ° s superiores de la A d 
rente Central Españo la . E l Pre-
lo y s ^ el Vicepresidente del Gobier-
^ i s t r o s C o m i s i o n e s Delegadas. — Los 

13. 1 

Ministra S o r £ a n o s per i fér icos de la A d 
u l a d o r 0 Central Españo la . Los Go-

14 . r e s civiles. 
servi c¡ a ^ , . Comisiones Provinciales de 
v i c i 0 s p f ^ c n i c o s . — Delegaciones y Ser-
Centra] %l?Qric°s de la A d m i n i s t r a c i ó n 
p°der oD Alca lde como delegado del 

1 5 central. 
L a s Corn 3 A d r n i n i s t r a c i ó n Institucional. 

a u t A a c i o n e s Púb l i cas . Los organis-
u t ° n o m o s 

U l - Adnv • ' 
16. ^ a m , n i s t r a c i ó n Loca l : 

H C P T ° v P A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . — C o n -
e s que r 0 l u c i ó n en España . — Entida-

i 7 ^ u e

L Comprende. 
espeten • p r o v i n c i a . — Organizac ión y 
- ^ n . - ^ l a

D

d e . I a provincia de régimen c i a l e s r e g í m e n e s municipales espe-

C %ete m u n i c i p i o - — Organ izac ión y 
f>ún- — d e l m u n i c i p i o de rég imen co-
lfcs. " Regímenes municipales especia-
1 l 9 - L 
H S E n t i r f S ^ 0 r d e n a n z a s y Reglamentos de 
diento L o c a l e s . — Clases. Proce-
20. J d e e l abo rac ión y ap robac ión . 

1° W i n C l 0 n general del procedimien-
1 t r a t i V r , 1 S t r a t i v o l o c a l - — L o s r e a d m i -
1 revisi- C O n t r a l a s Entidades Locales. 
'°cal e s " ° n d e los actos administrativos 
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irmado) 

(O.—32.897) 

E l Ayuntamiento de mi Presidencia, en 
sesión plenaria celebrada el día 29 de 
enero de 1980, a c o r d ó celebrar subasta 
públ ica para la ejecución de las obras de 
pavimentado de calles, y aprobar el opor
tuno pliego de condiciones. 

Se hace públ ico en cumplimiento de lo 
ordenado en el a r t í cu lo 312 de la ley de 
Régimen Local y en el 24 del Reglamen
to de C o n t r a t a c i ó n de 9 de enero de 1953, 
para que durante el plazo de ocho d ías , a 
contar desde el siguiente al de la inser
ción de este edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provincia puedan formularse recla
maciones que se estimen pertinentes. 

Igualmente a c o r d ó al amparo del ar
t ículo 119 y 120 del Real Decreto 3046 
1977, de 6 de octubre, sacar a subasta 
públ ica la e j e c u c i ó n f d e las obras de ur
banización de las calles: Camino del M o n 
te, C a ñ o Viejo, Piedrahita, Enlace de C a 
ñ o Viejo con plaza de Calvo Sotelo, bajo 
el tipo de 10.724.918 pesetas, a la baja. 

E l plazo para la real ización de las 
obras será de tres meses, contados a par
tir de la fecha de adjudicación definitiva 
y consiguiente formal ización del contrato. 

Los pliegos de condiciones, tanto téc
nicas como económic -admin i s t r a t ivas , me
morias, proyectos, planos y d e m á s , es
tarán de manifiesto en la Secre ta r ía del 
Ayuntamiento, durante los días labora
bles y horas de oficina. 

Los licitadores cons ignarán previamen
te fianza provisional del 4 por 100 del 
tipo de lici tación, bien en metá l ico , va
leres públ icos , y el adjudicatario pres
t a r á gaarn t ía definitiva del importe de 
la adjudicación, de conformidad con lo 
dispuesto en el a r t í cu lo 82.1 del Regla 
m e n t ó de 9 de enero de 1953. 

Las proposiciones, con sujeción al mo 
dé lo que al final se indica, se presenta 
rán en la Secre ta r ía del Ayuntamiento 
durante las horas de nueve a catorce 
desde el d ía siguiente al de la publica 
c ión de este anuncio en el B O L E T Í N O F I 
CiAL de la provincia, hasta el anterior 
seña lado para la subasta. 

L a apertura de plicas se verif icará an
te la mesa constituida al efecto en el 
Salón de Sesiones de esta Casa Consis
torial , a las doce horas del día siguiente 
en que se cumplan diez días , a contar del 
inmediato al de la publ icación de este 
anuncio en el B O L E T Í N O F K I A I . de la pro
vincia. 

Todos los plazos y fechas que se citan 
se e n t e n d e r á n referidos a días hábi les . 

Modelo de proposición 
Don con Documento Nacional de 

Identidad núm y domici l io en , 
enterado del anuncio publicado con fe
cha en el B O L L T I N O F I C I A L de la 
provincia n ú m e r o y de las d e m á s 
condiciones que se exigen para la cele
brac ión de la subasta y ejecución de las 
obras de , se compromete a realizar 
tal obra, con sujeción estricta al proyecto, 
pliego de condiciones facultativas y eco
n ó m i c o - administrativas, por la cantidad 
de pesetas. , 

, (Fecha en letra y firma.) 
Collado Vi l l a lba , a 1 de febrero de 

1980.—El Alcalde , Carlos Julio López J i 
ménez . 

(G. C—1.189) (O.—32.901) 

C E N I C I E N T O S 
E n cumplimiento de acuerdo plenario 

de este Ayuntamiento de fecha 8 de ene
ro de 1980. se convocan pruebas selecti
vas libres .para proveer dos plazas de 
subalternos de servicios especiales, vacan
tes en este Ayuntamiento, con sujeción a 
las siguientes 

B A S E S 

1. ' Es objeto de la presente convoca
toria la provis ión como funcionarios de 
carrera de dos plazas de Servicios Espe
ciales de este Ayuntamiento, encuadra
das en el Subgrupo de Subalternos de 
Admin i s t r ac ión General, dotadas con el 
sueldo correspondiente al coeficiente 1,4. 
dos pagas extraordinarias, trienios y de
más retribuciones complementarias con
cedidas conforme a la legislación vigente. 

2. Para tomar parte en las pruebas 
selectivas será necesario: 

a) Ser español . 
b) ' Tener cumplidos los dieciocho a ñ o s 

de edad, y menos de cincuenta y cinco. 

c) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que le impida el normal ejercicio 
de la función. 

d) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

e) N o hallarse incurso en ninguna cau
sa de incapacidad, s e g ú n el a r t í cu lo 36 
del Reglamento de Funcionarios de la 
A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 

f) Se va lora rá el estar en poses ión del 
carnet de conducir. 

3. a Las instancias solicitando tomar 
parte en las pruebas selectivas se di r ig i 
r án al s e ñ o r Alca lde y se e n t r e g a r á n en 
la Secre ta r ía municipal , dentro del plazo 
de treinta días hábi les , a partir de la pu
blicación de este anuncio en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, a c o m p a ñ a d a s del 
resguardo de haber abonado 200 pesetas 
por derechos de examen. 

4. a E l Tr ibunal calificador se consti
tu i rá en la forma establecida por el ar
t ícu lo 251 del Reglamento de Funciona
rios, de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . L a desig
nac ión de sus miembros se hará públ ica 
en el B O L E T I N O F I C I A L de la provincia. 

5. a Las pruebas selectivas se realiza
rán en el lugar, d ía y hora que con la 
an te lac ión debida oportunamente habrá 
de seña la r se dentro de los plazos regla
mentarios, una vez publicada la convo
catoria. 

Las pruebas de aptitud cons is t i rán en 
dos ejercicios eliminatorios: 

1. ° U n ejercicio escrito, que c o n s t a r á 
de las siguientes partes: 

a) Escri tura al dictado. 
b) Reso luc ión de dos operaciones de 

ar i tmé t i ca elemental. 
c) Redacc ión de un parte del servicio 

sobre un supuesto s eña l ado por el T r i 
bunal. 

2. ° Ejercicio oral. —• Cons is t i rá en 
contestar a preguntas formuladas por el 
Tr ibunal , relativas a materias propias del 
ejercicio del cargo. 

6. ' Cada miembro del Tr ibunal cal i f i 
cará con p u n t u a c i ó n de cero a diez pun
tos. L a p u n t u a c i ó n total de cada ejerci
cio será el cociente resultante de div id i r 
el total de p u n t u a c i ó n obtenida por el 
n ú m e r o de miembros del Tr ibunal , siendo 
indispensable obtener un m í n i m o de c in 
co puntos para pasar al segundo, y en 
éste un m í n i m o de igual p u n t u a c i ó n que 
para el primero. 

Terminada la prác t ica de los ejercicios 
y la va lorac ión de los mér i t o s , el T r i 
bunal formulará la propuesta del admit i 
do y se elevará a la Alcaldía para su nom
bramiento. 

7. 1 E l aspirante aprobado p re sen t a r á 
en la Secre ta r í a de la C o r p o r a c i ó n , dentro 
del plazo de treinta días háb i les , los do
cumentos acreditativos de las condicio
nes para tomar parte en las pruebas que 
exigen la base segunda. 

Si dentro del plazo no presentaran d i 
cha d o c u m e n t a c i ó n o no reunieran los re
quisitos exigidos, no p o d r á n ser nombra-' 
dos y q u e d a r á n anuladas todas sus actua
ciones. 

8* U n a vez efectuados los nombra
mientos, y aprobadas las propuestas por 
la Comis ión Munic ipa l Permanente, los 
aspirantes nombrados d e b e r á n tomar po
sesión del cargo en el plazo de treinta 
días hábi les , a contar del siguiente al en 
que le sea notificado el nombramiento. 
S i - n o lo hiciesen, q u e d a r á n en s i tuac ión 
de cesantes. 

9. a E l Tribuna] queda facultado para 
resolver las dudas que se presenten y to
mar 'os acuerdos necesarios para el buen 
orden de las pruebas selectivas en todo 
lo no previsto en estas bases. 

Cenicientos, a 30 de enero de 1980.— 
E l Alcalde , Miguel H e r r a d ó n F e r n á n d e z . 

(G. C — 1 . 1 7 8 ) (O.—32.896) 

E L E S C O R I A L 
\ tenor de lo dispuesto en e' Rea 1 

Decreto 263 79, de 13 de febrero, en con
cordancia con el Real Decreto 1409 77. 
de 2 de junio, se hace públ ico el Tr ibu
nal calificador de la convocatoria de prue
bas selectivas restringidas para la provi-

i^n en propiedad de una plaza de A r 
quitecto munic ipal : 

Presidente: E l Alcalde , den Maximino 
Heras Cot i l lo , o persona en quien dele
gue. 

Vocales: U n representante de la Di l ec 
ción General de Admin i s t r ac ión Local , 
don Juan B . Pesquero Granullaque, o per
sona en quien delegue. U n representante 

del Colegio Oficial de Arqui tectos Supe
riores, don A r t u r o Ballesteros Ochoa; y 
como vocal suplente, don A n t o n i o Saba-
dor Moreno, o persona en quien delegue. 
U n representante del Profesorado Of ic ia l , 
don An ton io F e r n á n d e z - R a n a d a y M e n J n -
dez de Luarca; y como vocal suplente, 
don R a m ó n F e r n á n d e z Alvarez , o perso
na en quien delegue. U n representante de 
la Dirección General de Urbanismo, don 
Hcl iodoro Giner Ubago, o persona en 
quien delegue. 

Secretario: E l de la C o r p o r a c i ó n , don 
E . Francisco Rodr íguez de Puelles, con 
voz y voto, o persona en quien delegue. 

A c t u a r á como Secretario del Tr ibuna l 
el de la Corporac ión , o persona en quien 
delegue. 

Durante el plazo de ocho d ías hábi les , 
contados a partir de la pub l icac ión de 
este anuncio en el B O L E T Í N OFICIAL de la 
provincia, podrán formularse por los i n 
teresados las reclamaciones en re lac ión 
con el Tr ibunal designado o de alguno 
de sus miembros. 

En consecuencia, la ce lebrac ión de 
¡as pruebas selectivas restringidas para 
cubrir en propiedad dicha plaza se cele
b ra rá a los quince d ías hábi les en que 
aparezca este anuncio en e' B O L E T Í N O r -
CTAL de la provincia, a las once horas, 
en el Salón de Actos de la Casa Consis
torial . 

As imismo, se hace constar el orden de. 
ac tuac ión en dichas pruebas: 

Primero y ún ico solicitante, don Jos i 
Anton io Mar t ín Guinea. 

E l Escorial , a 25 de enero de 1980.— 
E l Alca lde , M a x i m i n o Heras Cot i l lo . 

(G. C—1.166) (O.—32.884) 

B U I T R A G O 
N o hab iéndose formulado, dentro del 

plazo concedido para ello, r ec lamac ión a l
guna contra la lista provisional de aspi
rantes admitidos y excluidos a la oposi
ción libre en t r á m i t e en este Ayuntamien
to , para proveer en propiedad una plaza 
de Aux i l i a r de A d m i n i s t r a c i ó n General, 
y que aparec ió en el B O L E T Í N O K R T A L de 
la provincia de 4 de septiembre de 1979, 
la misma se eleva a definitiva. 

El Tr ibunal que ha de juzear las prue
bas selectivas es tará compuesto de la s i 
guiente forma: 

Presidente: Don Julián G ó m e z Juanes, 
Alcalde-Presidente; y como suplente, don 
Toma? Mar t ín F e r n á n d e z , Concejal de es
te Ayuntamiento. 

Vocales: Don Juan B. Pesquero Gra
nullaque, en reDresentacic/i dz la Direc
ción General de A d m i n i s t r a c i ó n ' Loc? l . 
Don Dar ío Alva rez Vences, en represen
tación del Profesorado Of ic ia l : y suplen
te, don Anton io Rodr íguez Socorro. Don 
Eusebio Garc ía Mar t ín , en rep re sen t ac ión 
de los funcionarios municipales; y su
plente, don Ildefonso Alonso G i l . 

Secretario: Don Sixto Sánchez de G u z -
m á n , Secretario de esta Corpo rac ión . 

E l orden en que h a b r á n de actuar los 
opositores en aquellos ejercicios que no 
se puedan realizar conjuntamente, ser? e! 
siguiente: 

1. ° Mar ía Cruz Holgueras Sanz. 
2. ° Mercedes Garc ía Mar t í n . 
3. ° Mar ía Cruz Marcos L e b r a n c ó n . 
4. ° Pi lar Montoya Mar t í n . 
5. ° María Carmen Ventura Sánchez . 
Se seña la el d ía 3 de marzo p r ó x i m o . 

a las diecisiete hrras. en esta Casa Consis
torial , para el comienzo de las pruebas 
de' primer ejercicio. 

L o que se hace públ ico para genera 1 

conocimiento, not i f icac ión a los miembros 
del Tribunal e interesados y efectos de re
clamaciones cuando concurran las circuns
tancias previstas en el a r t í cu lo 20 de la 
ley de Procedimiento Adminis t ra t ivo . 

Buitrago, a 28 de enero de 1980.—El 
Alca lde (Firmarlo). 

(G. C—1.167) (O.—32.885) 

C O L M E N A R V I E J O 
Don Ernesto Huerga Ballesteros sol ic i 

ta licencia municipal para el ejercicio de 
la actividad de carn icer ía , en la calle de 
los Frailes, n ú m e r o 17, de esta l o c a u t í a ' . 

Lo que en cumplimiento de lo estab'e-
cido en la vigente legislación sobre acti
vidades molestas, insalubres, nocivas y 
peligrosas se hace púb l i co para que quie
nes pudieran resultar afectados de algún 
modo por la mencionada actividad que 
se pretende instalar puedan formular las 
observaciones pertinentes en el plazo de 
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diez d í a s , a contar de la i n s e r c i ó n del pre
sente edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia . 

E n Colmenar Vie jo , a 30 de enero de 
1980.—El A l c a l d e (Firmado) . 

( G . C — 1 . 1 9 2 ) (O .—32 .904) 

A L C A L A D E H E N A R E S 
Don Migue l M u r i l l o C a l v o so l ic i ta l i 

cencia munic ipa l para el ejercicio de la 
ac t iv idad de f ab r i cac ión de hielo, en la 
calle Puente Ria l to , 3. 

L o que en cumpl imien to de l o estable
cido en l a vigente leg is lac ión sobre ac t i 
vidades molestas, insalubres, nocivas y 
peligrosas se hace p ú b l i c o para que quie
nes pudieran resultar afectados de a lgún 
modo por la mencionada act ividad que 
se pretende instalar puedan formular las 
observaciones pertinentes en el plazo de 
diez d í a s , a contar de la i n s e r c i ó n del pre
sente edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia . 

E n Alca lá de Henares, a 4 de febrero 
de 1980.—El A l c a l d e (Fi rmado) . 

( G . C — 1 . 2 2 7 ) ( O . — 3 2 . 9 2 6 : 

se hace saber a los efectos del a r t í c u l o 88 
del Reglamento de C o n t r a t a c i ó n vigente, 
para que pueda reclamarse, en su caso, 
durante quince d í a s , contados a partir de 
la p u b l i c a c i ó n de este anuncio en el B;>-

. E T I N O I - I I A ! . de la p rovinc ia . 
E l M o l a r , a 1.° de febrero de 1980.— 

E l A l c a l d e , E m i l i o Daganzo G o n z á l e z . 
(G . C — 1 . 1 9 7 ) (O.—32.908) 

Por don Francisco Moren te L ó p e z se 
ha s r l i c i t ado d e v o l u c i ó n de fianza que co
mo depositario contratado t en í a const i tu i 
da, h a c i é n d o s e p ú b l i c o para que puedan 
presentarse reclamaciones, en su caso, 
durante quince d í a s háb i l e s , contados a 
partir de esta p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la p rovinc ia . 

E l M o l a r , a 1.° de febrero de 1 9 8 0 . — 
E l A lca lde , E m i l i o Daganzo G o n z á l e z . 

(G . C — 1 . 1 9 8 ) ( O . — 3 2 . 9 0 9 ) 

E n cumpl imiento del a r t í c u l o 80 de la 
vigente ley de Procedimiento Admin is t ra 
t ivo, se pone en conocimiento de los se
ñ o r e s M a r t í n - E s p e r a n z a , cuyo actual do
mic i l i o se ignora, propietarios de un i n 
mueble si to en esta c iudad, en el paseo 
de los Curas , p r inc ip io de la calle de A r r a -
t ía, que por esta Alca ld ía , en el d ía de 
ayer, se ha dic tado Decreto ordenando 
la incoac ión del expediente contradicto
rio de ruina de d icha f inca, de confor
midad con el a r t í c u l o 18 del Reglamento 
de Disc ip l ina de para el Desarrol lo y apli
cac ión de la ley del Suelo y O r d e n a c i ó n 
Urbana . Real Decreto 2187'1978, de 23 
de junio, a la vista del informe elevado 
a la misma ño r el s e ñ o r Arqu i t ec to m u 
nic ipa l , por l o que se comunica a dichos 
T o o i e t a r i o s que durante el plazo no i n 
ferior a diez d í a s n i superior a quince, 
prorrogable por la mi tad del concedido, 
nueden presentar por escrito, en la Se
c r e t a r í a de este Ayuntamien to , los docu
mentos y justificaciones que estimen con
venientes en defensa de sus respectivos 
derechos, s ign i f icándoles que t ranscurr i 
dos los plazos mencionados se prosegui
rá la t r a m i t a c i ó n del expediente hasta su 
defini t iva r e s o l u c i ó n , a cuyo efecto tie
nen de manifiesto en dicha S e c r e t a r í a y 
a su d i spos i c ión el a ludido expediente 
Honde consta el informe t é c n i c o q u é lo 
mot iva . 

Alcalá de Henares, a 31 de enero de 
1980.—El Alca lde (Firmado) . 

(G . C — 1 . 1 9 4 ) (O.—32.906) 

V I L L A R E J O D E S A L V A N E S 
D e n Gregor io Ved ia Sardinero sol ici ta 

'•cencia nara instalar sucursal de " A u t o -
escuela Arganda" , en esta local idad, ca
lle Tres Cruces , n ú m e r o 8. 

L o que se hace púb l i co por el presen
te para general conocimiento, al objeto 
de que cuantas personas se crean intere
sadas puedan formular durante quince 
d ías las reclamaciones que estimen opor
tunas. 

Vi l lare jo de Sa lvanés . a 2 de febrero 
de 1980.—El Alca lde , A l fonso Sac r i s t án 
A l o n s o . 

(G. C — 1 . 1 9 3 ) (O.—32.905) 

V I L L A V I E J A D E L O Z O Y A 
P o r parte de d o ñ a Lucía A n t o n i a D u 

ran Landroyez se ha sol ici tado l icencia 
nara la i n s t a ' a c ión de un establecimiento 
de a l i m e n t a c i ó n , en esta loca l idad , calle 
de La Fragua, sin n ú m e r o . 

L o que se hace n ú b l i c o ' p a r a general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados por la act ividad 
que se pretende establecer puedan hacer 
las observaciones pertinentes dentro del 
plazo de diez d ías , de conformidad con 
le dispuesto en el a r t í c u l o 70 del Regla
mento de 30 de noviembre de 1961, me
dí ante escrito a presentar en la Secreta
ría del "Avuntamicnto. 

Vi l lav ie ja de Lozoya , a 25 de enero de 
1 9 8 0 . — E l A l c a l d e (Firmado) . 

( G . C — 1 . 1 9 5 ) (O.—32.907) 

E L M O L A R 
Resuel to por esta C o r p o r a c i ó n , a peti

c ión de "Ges tycobro , S. A . " , contrato pa
ra la r e c a u d a c i ó n munic ipa l por tal enti
dad, se ha sol ic i tado d e v o l u c i ó n de fian
za const i tu ida a tal f in , c ircunstancia que 

L a C o m i s i ó n M u n i c i p a l Permanente de 
este Ayun tamien to , en s e s ión de 15 de 
enero de 1980, a p r o b ó por unanimidad 
el pliego de condiciones j u r í d i c o - a d m i n i s -
trativas que ha de regir la c o n t r a t a c i ó n 
mediante concurso del servicio de recau
dac ión munic ipa l , cuyo documento se ex
pone al púb l i co , por t é r m i n o de quinde 
d ías , contados a part ir de la p u b l i c a c i ó n 
de és te en el B O I . K U N O F I C I A L de la pro
vinc ia . 

E l M o l a r , a 1." de febrero de 1980.— 
E l A lca lde , E m i l i o Daganzo G o n z á l e z . 

( G . C — 1 . 1 9 9 ) (O.—32.910) 

L a C o m i s i ó n M u n i c i p a l Permanente de 
este Ayun tamien to , en se s ión de 15 de 
enero de 1980, a p r o b ó por unanimidad el I 
pliego de condiciones j u r í d i c o - a d m i n i s t r a - ¡ 
tivas que ha de regir la c o n t r a t a c i ó n me-
(fiante concurso del servicio de recogida 
de basuras en este munic ip io , e x p o n i é n 
dose al p ú b l i c o para examen y reclama
ciones por t é r m i n o de ocho d í a s , a contar 
del siguiente al en que se publique en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . 

El M o l a r , a 1.'' de febrero de 1980.— 
El A lca lde , E m i l i o Daganzo G o n z á l e z . 

(G. C — 1 . 2 0 0 ) (O.—32.911) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 
Aprobado por l a C o m i s i ó n M u n i c i p a l 

Permanente de este Ayun tamien to , en se
s ión celebrada el d ía 29 de enero de 1980, 
el P a d r ó n para la exacc ión del impuesto 
municipal sobre c i r cu lac ión de veh í cu los 
del ejercicio e c o n ó m i c o de 1980, se hace 
púb l i ca su expos ic ión en la Sec re t a r í a de 
este muy ilustre Ayuntamien to , por pe
r í o d o de quince d í a s háb i l e s siguientes a 
la pub l i cac ión de este anuncio en el B<>-
11:11\ O i - K T A L de la provincia , durante 
los cuales p o d r á n examinarse y presentar 
reclamaciones que estimen pertinentes los 
interesados l eg í t imos . 

Transcurr ido d icho plazo el pago en pe
r í o d o voluntar io d e b e r á realizarse hasta 
el 31 de marzo p r ó x i m o , en las oficinas 
de R e c a u d a c i ó n M u n i c i p a l , pasado el cual 
p o d r á satisfacerse durante los quince d ías 
naturales siguientes con el recargo de p r ó 
rroga del 5 por 100 que establece el ar
t í cu lo 92 del Reglamento General de R e 
c a u d a c i ó n , y f inal izado es"te plazo se i n i 
c iará el procedimiento de cobro en vía 
de apremio con el ? 0 oor 100 de recargo 
del importe de la deuda. 

San Lorenzo del Escor ia l , a 2 de febre
ro de 1980 .—El Alca lde (Fi rmado) . 

(G . C — 1 . 1 9 6 ) (X .—76) 

T O R R E J O N D E A R D O Z 
E n la I n t e r v e n c i ó n de este A y u n t a 

miento se halla expuesto al p ú b l i c o el Pa
d r ó n de c i r cu lac ión de veh í cu los del ejer
c ic io 1980, aprobado por la C o m i s i ó n M u 
nicipal Permanente con fecha 21 de ene
ro de 1980. 

Los interesados l eg í t imos p o d r á n for
mular sus reclamaciones con su jec ión a 
las normas que se detal 'an a* cont inua
c ión : 

a) P lazo de a d m i s i ó n : Quince d ías há 
biles, a partir del siguiente a 'a fecha de 
este anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia . 

b) Of ic ina de p r e s e n t a c i ó n : A y u n t a 
miento. 

c) Organismo ante el que se reclama: 
Ayun tamien to . 

E l plazo para su cobro en p e r í o d o vo
luntario f inal iza el d ía 30 de abri l d é 
1980. 

T o r r e j ó n de - \rdoz. a 4 de febrero de 
1980 .—El A l c a l d e , Lope Chi l lón Diez . 

( G . C — 1 . 2 3 0 ) ( X . — 8 0 ) 

R O B L E D O D E C H A V E L A ' 
A los efectos de los a r t í cu lo s 30 del 

Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de mar
zo de 1963. y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de P o l i 
cía urbana de esta local idad, se hace p ú 
bl ico que por don Juan Carlos Castel la
nos Cuadr i l l e ro se ha sol ici tado l icencia 
para la i n s t a l ac ión de un pub, en la calle 
de Los A lamos , de esta local idad. 

L o que se hace saber a f in de que en 
el plazo de diez d ías , contados a partir 
de la inse rc ión del nresente anuncio en 
el B O I . K T I N O F T I A I . de la provincia , pue
dan formularse las observaciones per t i 
nentes. 

Robledo de C h á v e l a , a 2 de febrero de 
1 9 8 0 . — E l A lca lde (Firmado). 

( G . C — 1 . 2 2 0 ) ( O . — 3 2 . 9 2 1 ) 

Magistraturas de Traban 
M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 

N U M E R O 3 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION Y CITACION 

E n loe autos n ú m e r o 757 de 1979, se
guidos ante la Magis t ra tura de Trabajo 
n ú m e r o 3 de M a d r i d , a instancia de Luis 
Ga rc í a Morales , contra " A l u m h i c o n , So
ciedad L i m i t a d a " , sobre despido, con fe
cha \ de diciembre de 1979 se ha d ic 
tado providencia y c i t ac ión , cuya parte 
disposi t iva es del tenor l i teral siguiente: 

Providencia 
Magist rado de Trabajo n ú m e r o 3, i lus

t r í s i m o s e ñ o r don Pablo Burgos de A n 
d r é s . — E n M a d r i d , a 1 de diciembre de 
1979.—Dada cuenta, por instada ejecu
c ión de la sentencia dictada en el presen
te proceso por despido, r e q u i é r a s e a l a 
empresa " A l u m h i c o n , S. L . " , para que 
proceda a la r e a d m i s i ó n del trabajador 
Llí's Cr . rc 'a Mora les en el niazo de tres 
d í a s y para el supuesto de que el em
presario no haya procedido a tal readmi
s ión de trabajador, c í t e se a las partes de 
comparecencia, en esta Magis t ra tura de 
Trabajo, sita en la calle Orense, n ú m e 
ro 22, para la audiencia del d ía 22 de fe
brero, a las nueve cuarenta horas de su 
m a ñ a n a , a los efectos de susti tuir la ob l i 
gac ión de r e a d m i s i ó n por el resarcimiento 
de perjuicios, advir t iendo a las partes que 
d e b e r á n comparecer con todos los medios 
de prueba de que intenten valerse .—Lo 
m a n d ó y f i rma Su S e ñ o r í a ; doy fe .—Ante 

curr iera la parte 
demandada, en ia ¿ ^ 

corriente n ú m e r o 97.506 abierta p ¿ e 

Magis t ra tura en el Banco de &sp ^ l a 

esta capi tal , de la cantidad impo 
condena que le ha sido i m P u e , s ^ ' e a 1° 
mentada en un 20 por l 0 0 ' c ° n

 t e X t o re-
dispuesto en el a r t í c u l o 154 d e ' j» rna* 
fundido de P roced imien to L a D O ' e n I a 

250 oesetas aue d e b e r á n egresar P° r 

cuenta n ú m e r o 127, recursos. aD ^ d e 

esta Magis t ra tura en la s u C u r S

p -

mi 
Y 

c ión 
para que sirva de no t i f i cac ión y ci ta-
a la empresa " A l u m h i c o n . S. L . " , en 

ignorado paradero, se expide la presente 
en M a d r i d , a 21 de enero de 1980. E l 
Secretario (Firmado). 

(B.—964) 

esta Magis t ra tura en la s u c u r s a l . ^ 
la Caja de A h o r r o s y M o n t e de r { o V 'a L-aja ae A ñ o r a o s y u m u » — 
M a d r i d , calle Orense, n ú m e r o 20, co ^ 
me a lo dispuesto en el a r t í cu lo 1» 
mismo texto legal. „ C a r . 

Y para que s i rva de not i f icación a 
p i n t e r í a del V a l l e , S. L . " . en > S n o r Í a d r ¡ d . 
radero, se expide la presente en M . Q 

a 12 de d ic iembre de 1979.—El Secre 
(Fi rmado) . 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 10 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 3.425 de 1979, 
seguidos ante la Magis t ra tura de Traba
jo n ú m e r o 10 de M a d r i d , a instancia de 
Segundo Solana R a m í r e z , contra " C a r p i n 
t e r í a del V a l l e , S. L . " , sobre despido, con 
fecha 12 de diciembre de 1979 se ha d ic
tado sentencia, cuya parte disposi t iva es 
del tenor l i teral siguiente: 

Fallo 
Que estimando la demanda promovida 

por Segundo Solana R a m í r e z , legalmente 
representado, en r e c l a m a c i ó n por despido, 
contra la empresa " C a r p i n t e r í a Va l l e , So
ciedad L i m i t a d a " , debo declarar improce
dente dicho despido y condenar a la em
presa a readmit i r al trabajador en iguales 
condiciones y al pago de los salarios de
jados de percibir desde la fecha del des
pido, 19' de jul io de 1979, a la de la 
r e a d m i s i ó n , a r a z ó n del salario mensual 
de 10.050 pesetas. 

N o t i f í q u e s e esta r e so luc ión a las partes, 
a d v i r t i é n d o l e s que contra la misma p o d r á n 
interponer recurso de sup l i c ac ión en el 
plazo de c inco d ías , siguientes a la not i 
f icac ión de este fallo ante el T r ibuna l 
Cent ra l de Trabajo, previo ingreso, si re-

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 10 D E M A D R I D 

EDICTO 
„ CEDULA DE NOTIFICACION . 

A 1 9 ̂  * 
E n los autos n ú m e r o 1.775 de _ b a jo 

seguidos ante la Magis t ra tura de ¿ e 

n ú m e r o 10 de M a d r i d , , a i n s t a n , . R e c 0 ' 
F ranc i sco M a r í n Gonza lo , contra ,1 
v i , S. A . " , sobre cant idad, con ^ " e n 
de noviembre de 1979 se ha d l C t a j ten0f 
tencia. cuya parte disposi t iva es de 
l i teral s iguiente: 

Fallo J 3 

Oue est imando la demanda Vr0ltl°eC\r 
por Franc isco M a r í n Gonzalo , en a 

m a c i ó n de cant idad, contra la e ¿ c -
" R e c o v i , S. A . " , debo condenar y • c 0 „ -
no a é s t e a pagar al actor, por 1° p e r 

ceptos reclamados, la suma de l y -
S 6 t a S - las P a r 

N o t i f í q u e s e esta r e so luc ión a ^ j s i n a 
tes, a d v i r t i é n d o l e s que contra I A ¡¿n 
nrvHrán intornnnor rAfiirSO de S U P ^ „ f e s ' p o d r á n interponer recurso de ¡ e n t e s .' 
en el plazo de c inco d ías , s i 8 ^ e ¡ fr»' 
l a no t i f i cac ión de este fallo, a ¡ngreS. 
bunal Cent ra l de Trabajo, prey 1 

ounai Cent ra l ae i raDaju . y' , ¿ a , en -
si recurriera la parte d e r n a " r o 6 3 b ' e f v 
cuenta corriente n ú m e r o 9 / ' c 0 de 
por esta Magis t ra tura en el Ba ^ ,in 
p a ñ a , de esta capi tal , de la can ^ Q » 
porte de l a condena que le " p ( , r \v ' 
puesta, incrementada en un ¿ a r t í c ü

r 

conforme a lo dispuesto en e £jirrn e 

154 del texto refundido de P r ° 
to Labora l , m á s 250 pesetas qu l 2 7 , * 
ingresarse en l a cuenta n u r n e

c t r a t u r a resarse en ia cuein.* . t r a t u l P

 v 

cursos, abierta por esta MaS» A r i 0 r r O s . 
sucursal 153 de la Caja de 0 r«J la sucursal 153 de la c a í a 

M o n t e de P iedad de M a d r i d , c*X*tf& 
se, n ú m e r o 20, conforme a lo a ' 0 legr
en el a r t í c u l o 181 del mismo i e , „»W 

Y Para que s i rva de notif icación se 
cov i , S. A . " , en ignorado P f a ° 2 l de 
expide la presente en M a d r i d , a ( f ¡ r 
noviembre de 1 9 7 9 — E l Secretan 
mado). . - í ) 

(B.-~~* 

M A G I S T R A T U R A D E " [ ^ « f p 
N U M E R O 13 D E MAL»1* 

EDICTO 
CEDVLA DE N O T , H . C * C . ° N

d e ( g 
E n los autos n ú m e r o 2.*- f r 3 : ^ 

seguidos ante la Magis t ra tura ¿c i 
n ú m e r o 13 de M a d r i d , a instan ^3,. 11 
A n t o n i o R io ja C a l v o , contra e ¿W^ 
talaciones E l é c t r i c a s , S. A - . \9¡ 
do, con fecha 4 de d i c i e r n b r ^ v a p¿rte 

ha dictado auto " i n .voce", c U - 2 U i e n t e ' 13 
posi t iva es del tenor l i teral si» f e C r ,a- fl# 

Se declara resuelta, con es j o S e j \ 
r e l ac ión laboral existente e n t ^ ^ 
tonio Rio ja C a l v o y la empre-/ fttfPfa 
Instalaciones E l éc t r i c a , S. A _ a J . c i r d e

 ar¡-
como i n d e m n i z a c i ó n para r ? d o r , la $e 
perjuicios causados al traba) ^ y 
t idad de 145.000 pesetas, a c g r i i p r ^ i i 
condena expresamente a • ¿erfl^z*, s*' 
asimismo se s eña l a como '» a \os 
complementar ia corresnondie ^ t r 3 } 

larios dejados de percibir P ° ¡ ( j 0 V n

t a $ . 
dor desde la fecha de su d 5r/gn0 P¿S..ue-
el d ía de hoy, la suma de l-> • 3 < ¡j, 

Y para que s i rva de notific A .. e 

mar, Instalaciones E léc t r i ca s . p r ^ ^ 
ignorado paradero, se expide l 9 g u . 
en M a d r i d , a 22 de enero " r r e t - j 
Secretario, Juan A . Garc ía V ' ( B . ^ / 

file://-/rdoz
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Audiencia Territorial 
de Madrid 

de la P e ñ a , Secretario 
a A u d i e n c i a Ter r i to r ia l de 

D d e fef R i p o 1 1 

!? r a l a de ! 
Madrid 
Ce 

d e l a ñ c f ^ g ^ o ^ 1 1 6 e n - e l r o l l ° n ú m e r o 4 1 5 

S e g U n d a ^ ' 8 - se ha' d ic tado por la Sala 
de lo C i v i l de esta A u d i e n c i a 

ia , cuyo encabezamien o * ' 1 ? " ! sentenci 
J J _ - «WWJ, j _ U J Í u cm.au 
y r t e disposi t iva dicen a s í : 

Sal c S e n t e n c i a número 464 
S e f i o4 H U N D A d e l o C i v i l . 
Rosilla * - I o s é M - a C 

I l u s t r í s i m o s 
l o s é M . a C . P in i l l o s H e r 

rón L U ¡ J ; 0 N Rafael Salazar B e r m ú d e z 
" Main r n á n d e z Santonja .—Don M a -

ÍM» £ G o n z á l e z - E l i p e . — D o n Juan 
de d

e r e z - — E n la v i l l a de M a d r i d , 

tías 
Cal v < 

a 18 
ciembre de 1979.—Vistos en 

d e lo G a , p e , a c i ° n por la Sala Segunda 
H los d e e s t a A u d i e n c i a Ter r i to -
H 0 T E S d e ¡ U T ° S

 d e m e n o r c u a n t í a proce 
i T ° r r i i n J u Z § a d o de pr imera instanci; 
b ü n a en y s e g u i d o s entre partes: de 

Vy° d e m a n d a n t e y apelado, don 
S a d ° - ehn • V e r a ' m a y o r de edad, ca-
^esent^ 1 1 1 5^ y vecino de M a d r i d , re 

Por la P rocurador d o ñ a Con-
e ! LetraT' 8! 1 6 2 C h a c ó n y defendida por 

lar , a 

M 
b, 
Ve 
b|a , 

, d.on M a r t í n Se eovia Tor res : 
otra, 

n t e s - d o f i í . a , w c o m o demandados y ape 
Í S a , rln? J ^ a n a Josefa, conocida por 

V < 
de 

t y ~U Í ,a ROÍ 

? d a d . casados v vecinos de Pue-

y d

 d Rosario y d o ñ a Josefa Vera 
y ° f es n , p e d r o G o n z á l e z Garc ía , ma-

J ° C l , r a d n ° n í a l b á n ' representados por el 

50

d?e^d d o n C e s á í r e q H ida lgo Senén 
1° E s c n b a n S ° 0 r e l L e t r a d o don F e r n á n -

0 A ' o r a , v as imismo como deudos 
i n > a r , S A a p e l a d ° s , "Const rucciones 
A° N A n d r¿Q A ' domic i l i ada en M a d r i d ; 
2n§el Vera r V - n t o n i o ' d o n R a f a e I y d o n 

s-n,0s de p u a z ' m a y o r e s de edad y ve-
J \ ¡ j e b I a de M o n t a l b á n , Navar ro -
K P r e s e n ^ y d e M a d r i d , respectivamente, 

" por S ° S p o r los estrados del T r i -
1 incomparecencia ante esta 

e n t ° s r e s

S ° b r e d e t e r m i n a d o s pronuncia-
P e c t ° de Darcela. 

i rec„r 
Fallamos 
estimar como estimamos 

debi 

¿ C l l r a d o r d e a p e ! a c ' ó n formulado por el 
r¡a T n t a c i ó n n 0 r H i d a ! § o S e n é n , en la 
DkL^ña t> C o m P a r e c i d a de d o ñ a M a -

y d o ñ a Josefa V e r a «n ' y don P 0 J 
la s

P a r te , deh G ° n z á l e z G a r c í a , só lo 
Un^^ncia d*?03 r e v o c a r y revocamos 
y a i

l a d e Tn, • I u z § a d o de primera ins
te > de a H 1 , 0 s ' de 13 de abr i l de 1978, 
t een b i é n sol Í Ó n d e ! d í a 1 5 s i S u i e n " 
'o c

 C ü a n t 0 i e n p a r t e y concretamen-
U a r t ° d e ^ - ^ u n c i a m i e n t o del pun-

, >8ar -

C n d o a 
i * c t o d e r n a n d a n t e las £ 

r . a h aquél la , que declaramos no 
al 5 C e r l ° en este proceso, re 

.Para al 
virti.ri a U ejercicio en legal forma 

los 
r e c u 

y conf i rmando como con 
d e m á s extremos de la sen

a d a , debemos condenar : 
3 estar y pasar por la ante 

ia " 5 Jos n ' y a b s o l v i é n d o l e s de l res 
eXn d i m e n t o s de l a demanda.. S i n 

»- a s ¡nSf 5 * a p o s i c i ó n de costas en 
lo * ^ 9 v v , n i Pare : A i , , J l l i l 4 u e s e a las par-
? P r f , d e la ] P , ; ^ a s ' conforme al a r t í c u -
V n t « v f• Enju ic iamiento C i v i l , 

' H ¡ ° d e e l l a Ime ^ u e fuere, con tes-
í ei* a l luyo d e v u é I v a n s e los autos o r i -
S ^ c i ó n ^ a d o de procedencia para 
'M r

ü e s t r a ¿ C u n i p l i m i e n t o . — As í por 
° r la r t i f i c a e i f f t e n c i a ' d e J a Que se l le-

; n C O l ^ P a r l a l r 0 l I ° d e S a l a ' y ^ u e 

• \ i 0

0 s d e - r e c e n c i a ante esta A u d i e n -
V : > s

M ^ a n d a d o 

V N 0 ^ V a de 

tí ^ l a ñ o t í 6 e s t a P rov inc ia , de no 
'•^os l n ° de : , c a c i ° n personal dentro 

C . > d a m o e s r C e

v

r 0

f

 d í a - 1 0 p r ° n

T

u n " s a o H¡nilinn T T y r i rmrmos . — José 
» C » H e r m o s . l l a _ E l Mag i s -
\| '"os ,V ô n ^ r n á n d e z Santonja, v o t ó 

^ } í e r r n o , l ! d o f i r m a r . — J o s é M a r í a 
V , % i c a

S l l , a • - Rafael Salazar. -
" J u a n C á l v e n t e . (Rubr i -

ante esta A u d i e n 
y apelados, "Cons -

A . " , don A n d r é s 
y don -Angel V e r a 

encabezamiento y 
la sentencia en el 

ubi 
^ P o

P " b ! i C a d 
tcación 

a í ué M a i ^ U r el ¡ f " a i u e i a sentencia que 
1 S Í 0 9 C n „ U S t r í s i r n o s e ñ o r don M a -

S e g u l S a l e z " E l i p e , Magis t rado 
n a a de lo C i v i l de esta 

Aud ienc i a Ter r i to r ia l y ponente que ha 
sido en estos autos, estando celebrando 
audiencia públ ica la misma en el d ía de 
su fecha, de que certifico yo el Secre
t a r i o . — M a d r i d , 18 de diciembre de 1979. 
José R i p o l l . (Rubricado. 1—-Es copia con
forme con su or iginal , a que me remito 
y de que certif ico. 
. Y para que conste y su in se rc ión en 

el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provinc ia , 
para que sirva de no t i f i cac ión de la sen
tencia transcrita a los demandados i n -
comparecidos ante esta A u d i e n c i a , " C o n s 
trucciones Paumar, S. A . " , don A n d r é s -
A n t o n i o , don Rafael y don A n g e l V e r a 
Díaz , expido y f i rmo lá presente en M a 
dr id , a' 10 de enero de. 1980 .—El Secre
tario de Sala (Firmado). 

(G. C — 4 2 7 ) ( C — 3 2 ) 

Audiencia Territorial 
de Madrid 

Don José R i p o l l de la P e ñ a . Secretario 
de Sala de la Aud ienc i a Ter r i to r ia l de 
M a d r i d . 
Ce r t i f i co : Oue en el ro l lo n ú m e r o 573 

de 1978, dimanante de los autos de que 
se h a r á m é r i t o , se ha dictado por la Sal:: 
Segunda de lo C i v i l de esta A u d i e n c i a 
Terr i tor ia l sentencia, cuyes encabezamien
to y parte disposi t iva dicen a s í : 

Sentencia 

Sala Segunda de lo C i v i l . — I l u s t r í s i m o s 
s e ñ o r e s : D o n Rafael Salazar B e r m ú d e z . 
D o n Manue l Sáenz A d á n . — D o n Juan C a l -
vente Pérez.—-En la vi l la de M a d r i d , a 
13 de diciembre de 1979.—Vistos en gra
do de ape lac ión por la Sala Segunda de 
lo C i v i l de esta A u d i e n c i a Te r r i t o r i a l , 
los autos de juicio ord inar io declarat ivo 
de menor c u a n t í a procedentes del Juzga
do de primera instancia n ú m e r o 14 de 
los de esta capital , seguidos entre par
tes: de una, como demandante, hoy ape
lante, d o ñ a Isabel Torres P e ñ a , mayor de 
edad, soltera, peluquera y de esta vecin
dad, representada por. la P rocurador d o ñ a 
M a r í a - J o s é Mil lán Valero y defendida por 
la Let rado d o ñ a M a r í a - J o s é Huesear Vas -
concel los; y de otra, como demandado, 
hoy apelado, don A l b e r t o A b o u h v a d 
Hajja, mayor de edad, mejicano y de esta 
vecindad, declarado en r ebe ld í a , y que 
por su incomparecencia ante esta Supe
r io r idad se han entendido en cuanto a él 
as actuaciones con los estrados del T r i 

bunal, sobre r e c l a m a c i ó n de can t idad . . . 

Fallamos 

Que debemos confirmar y confirmamos 
sentencia que, con fecha 27 de junio 

de 1978, d i c t ó el Magistrado-Juez de p r i 
mera instancia del n ú m e r o 14 de M a d r i d , 
en el ju ic io declarat ivo de menor c u a n t í a 
a que este rol lo se refiere, s in especial 
impos i c ión de costas en la presente alza
d a . — A s í por esta nuestra sentencia, de 
la que se un i r á ce r t i f i cac ión al ro l lo de 
la Sala y la que se p u b l i c a r á en la forma 
prevenida por la Ley para su no t i f i cac ión 
al demandado incomparecido, de no so l i 
citarse dentro de tercero d ía la personal, 
lo pronunciamos, mandamos y f irmamos. 
Rafael Salazar. — Manue l Sáez A d á n . — 
Juan C á l v e n t e P é r e z . (Rubricados.) 

Publicación 

Dada, le ída y publ icada ha sido la an
terior sentencia por el i l u s t r í s imo s e ñ o r 
Magis t rado don Rafael Salazar B e r m ú d e z , 
ponente que ha sido en la misma, estando 
celebrando audiencia públ ica la Sala Se
gunda de lo C i v i l de esta A u d i e n c i a Te

en ^1 día de su fecha, de lo 
Sala, cert if ico. 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 
Juzgados de Primera 

Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

EDICTO 

Don Juan M a n u e l Sanz Bayón , Mag i s 
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro dos de . M a d r i d . 

Hago sabdr: Que en el expediente n ú 
mero m i l setecientos ochenta y dos de 
mi l novecientos setenta y ocho, sobre 
s u s p e n s i ó n de pagos de " A n a . Empresa 
Ed i to r i a l , S. A . " , se ha dic tado resolu 
c ión con esta fecha, de conformidad con 
lo dispuesto en el pá r r a fo cuarto del ar
t í cu lo catorce de la Ley de ve in t i sé i s de 
jul io de m i l novecientos v e i n t i d ó s , se
ñ a l a n d o nuevamente para la Junta gene
ra l de acreedores el d ía veint iocho de 
marzo p r ó x i m o , a las once horas, en la 
Sala de audiencias de este Juzgado, sito 
en plaza de Cas t i l la , s in n ú m e r o . 

Dado en* M a d r i d , para su pub l i cac ión 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia 
a c inco de febrero de m i l novecientos 
ochenta. — E l Secretario ( F i r m a d o ) . — E l 
Magis t rado-Juez de primera instancia (F i r 
mado). 

(A.—24.091) 

r r í t o r i a l , 
que yo , el Secretario de 
José R i p o l l . (Rubricado.)—Es copia con
forme con su original , a que me remi to 
y de que cert if ico. 

Y para que conste y su in se r c ión en el 
B O L E T Í N OFICIA" ! de esta provinc ia , para 
que s i rva de no t i f i cac ión de la sentencia 
t ranscri ta al demandado don A l b e r t o 
A b o u h c a r d Haj ja , expido y f i rmo la pre
sente en M a d r i d , a 10 de enero de 1980. 
E l Secretario de Sala (Firmado). 

(G . C — 4 2 8 ) ( C — 3 3 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

EDICTO 

D o n Juan Manuel Sanz Bayón , Magis 
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro dos de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de j u i 

c io ejecutivo seguidos en este Juzgado, 
hoy en t r á m i t e de e j ecuc ión de sentencia 
por la vía de apremio, a instancia de la 
Procurador d o ñ a M a r í a R o d r í g u e z P u y o l , 
en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de "Europea 
de Transportes, S. A . " ( J E R O T R A N S ) , 
contra la sociedad mercant i l "Gregory 
Style, S. A . " , representada por el P r o 
curador don Francisco Reina Guerra , so
bre r e c l a m a c i ó n de cant idad, he acorda
do, por providencia de esta fecha, sacar 
a la venta en púb l i ca subasta, por t é r m i 
no de ocho d ías háb i l e s y precio de su 
t a s a c i ó n , los bienes embargados a la en
t idad demandada, consistentes en pren
das de vestir, que fueron valorados en 
la cant idad total de dos mil lones tres
cientas cuarenta y nueve mi l trescientas 
pesetas, que se rv i rá de t ipo para esta 
pr imera subasta. 

E l acto del remate de los expresados 
bienes t e n d r á lugar en este Juzgado, sito 
en el piso prime; o del edif icio de la pla
za de Cas t i l l a , el d ía c inco de marzo p r ó 
x imo y hora de las once de su m a ñ a n a , 
a d v i r t i é n d o s e que no se a d m i t i r á n postu
ras que no cubran las dos terceras, par
tes del a v a l ú o , c o n s i g n á n d o s e en este Juz
gado o en el establecimiento p ú b l i c o des
t inado al efecto, el diez po r ciento, por 
lo menos, del valor fijado a dichos bie
nes, que se venden en un solo lote, y que 
los l ici tadores p o d r á n examinar en Secre
t a r í a la re lac ión y justiprecio detallado de 
los mismos, que se encuentran en d e p ó 
si to. E l remate p o d r á hacerse a ¿a l idad 
de ceder a tercero. 

M a d r i d , a veint iocho de enero de mi l 
novecientos ochenta .—El Secretario (F i r 
mado) .—El Magistrado-Juez de primera 
instancia (Firmado) . 

(A.—24.008) 
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tado con fecha doce de ju l io actual , en 
el sentido de inc lu i r en el mismo la de
c l a r a c i ó n de s e p a r a c i ó n de bienes y d i so
luc ión de la sociedad de gananciales, s in 
perjuicio de que su l i q u i d a c i ó n pueda 
instarse en el procedimiento adecuado.— 
N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n al P rocurador 
s e ñ o r Tejedor M o y a n o , en la representa
c i ó n que ostenta, y a don A u r d i o G a r c í a 
Iglesias, por medio de edictos que se pu
b l i c a r á n en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p ro 
vinc ia y en el t a b l ó n de anuncios de este 
Juzgado, e n t r e g á n d o s e el edicto al P r o c u 
rador s e ñ o r Tejedor M o y a n o para que 
cuide de su cumpl imien to .—Lo m a n d ó y 
f i rma el i l u s t r í s imo s e ñ o r don Juan M a 
nuel Sanz Bayón , Magis t rado-Juez de p r i 
mera instancia n ú m e r o dos ; doy f e . — 
Sanz B a y ó n . — A n t e m í : Santiago O r t i z . 
(Rubricados.) 

Dado en M a d r i d , para su p u b l i c a c i ó n 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta p rov inc i a , 
a diecisiete de jul io de m i l novecientos 
setenta y nueve .—El Secretario ( F i r m a 
d o ) . — E l Magis t rado-Juez de pr imera i n s 
tancia (Fi rmado) . 

( A — 2 3 . 6 3 3 > 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

EDICTO 

D o n José de As í s Garrote , M a g i s t r a d o -
Juez de pr imera instancia n ú m e r o tres, 
accidentalmente, de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado y 

bajo-el n ú m e r o mi l treinta y c inco de m i l 
novecientos setenta y ocho, se siguen au
tos de ju ic io ejecutivo a instancia del 
Procurador s e ñ o r Bravo Nieves, en n o m 
bre y r e p r e s e n t a c i ó n de "Maderas R a i 
mundo Díaz, S. A . " , contra don Juan G a r 
cía Pueb l a ; en los que, por providencia 
de esta fecha, he acordado sacar a p ú 
blica Subasta, por pr imera vez, t é r m i n o 
de veinte d í a s y precio de t a s a c i ó n , seis 
mil lones ciento treinta y dos mi l pesetas, 
la siguiente f i n c a : 

T ie r ra en t é r m i n o de Sonseca, al s i t io 
denominado " V e r e d i l l a de A j o f r í n " , de 
caber 17 á r e a s 52 c e n t i á r e a s . L i n d a : a l 
Nor te , con la registral n ú m e r o 12.223, pa
ra vender a don Fél ix M a r t í n Maes t ro 
S á n c h e z ; Sur, con la registral 12.221, que 
se vende a don V í c t o r C e r d e ñ o S á n c h e z : 
Este, con otra de herederos de d o ñ a M e r 
cedes S á n c h e z , en l ínea de 24 metros, y 
al Oeste, con el camino de Ajofr ín . 

Inscri ta al tomo 1.014, l ib ro 121, fo l io 
127, finca n ú m e r o 12.222. i n sc r ipc ión p r i 
mera. 

H a c i é n d o s e constar : Que para el acto 
del remate se ha s e ñ a l a d o el d ía treinta 
y uno de marzo p r ó x i m o , a las once ho
ras, en la Sala audiencia de este Juzga
do, si to en plaza de Cas t i l l a , sin n ú m e r o . 

p r e v i n i é n d o s e a los l i c i t adores : Oue 
para tornar parte en el remate d e b e r á n 
consignar previamente, en la mesa de! 

uzgado, el diez por ciento del precio de 
t a s a c i ó n ; que no se a d m i t i r á n posti /ras 
que no cubran las dos terceras partes 
del m i s m o ; que las certif icaciones del 
Registro se encuentran de manifiesto en 
S e c r e t a r í a del Juzgado para su examen, 
a t e n d i é n d o s e que se acepta la t i t u l a c i ó n 
de la finca, y que las cargas anter iores 
y preferentes al c r é d i t o del actor, si las 
hubiere, c o n t i n u a r á n subsistentes y s in 
cancelar, s u b r o g á n d o s e en la responsabi
l idad de las mismas, s in que se destine 
a su ex t i nc ión el precio del remate. 

Dado en M a d r i d , a dieciocho de enero 
de m i l novecientos ochenta .—El Secre
tario ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado-Juez de 
primera instancia (Firmado) . 

( A . - 2 3 . 9 3 4 ) , . 

E l B O L E T I N O F I C I A L de la 

provincia de Madrid se publica 

diariamente, excepto los d o m í n e o s 

Magis -
n ú m e -

n ú m e -

FDICTO 

D o n Juan M a n u e l Sanz Bayón . 
trado-Juez de pr imera instancia 
ro dos de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos 

ro m i l cuatrocientos diecisiete de m i l no
vecientos setenta y ocho, sobre e j ecuc ión 
de sentencia c a n ó n i c a , promovidos por 
d o ñ a Luisa G a s c ó n Berza l , representada 
por el P rocurador s e ñ o r Tejedor M o y a -
no, contra don A u r e l i o Garc í a Iglesias, se 
ha dictado la r e so luc ión que contiene la 
fecha y parte disposi t iva que, copiadas, 
dice a s í : 

A u t o del Juez s e ñ o r Sanz B a y ó n . — M a 
dr id , diecisiete de jul io de m i l novecien
tos setenta y nueve.—.. . Su Señor í a , ante 
m í el Secretario, d i j o : A c l a r o el auto d ic -

J U Z G A D O N U M E R O 4- ( A ) 

EDICTO 

E n v i r tud de r e so luc ión dictada por 
este Juzgado de primera instancia n ú 
mero cuatro ( A ) de los de esta capi ta l , 
s i to en la plaza de Cas t i l la , s in n ú m e r o , 
pr imera planta, en expediente n ú m e r o 
ciento tres de orden de m i l novecientos 
setenta y nueve, sobre s u s p e n s i ó n de pa
gos de la ent idad mercant i l "Drave , So
ciedad A n ó n i m a " , con d o m i c i l i o en M a 
d r i d , calle de V e l á z q u e z , n ú m e r o ve in t i 
cuatro, dedicada desde su f u n d a c i ó n á la 
e x p l o t a c i ó n de ca fe t e r í a s , restaurantes y 
a n á l o g o s , incluso tiendas para la comer
c ia l i zac ión y venta de toda clase de pro
ductos manufacturados, y en v i r t u d de 
que en la Junta general de acreedores. 

http://cm.au
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que se c e l e b r ó el d ía v e i n t i d ó s de enero 
de m i l novecientos ochenta, no se reunie
r o n las tres cuartas partes del pasivo de 
dicha Sociedad, de conformidad c o n lo 
que dispone el pá r r a fo cuarto del a r t í c u 
l o catorce de la ley de S u s p e n s i ó n de 
Pagos de ve in t i sé i s de ju l io de m i l no
vecientos v e i n t i d ó s , se ha acordado con
vocar nuevamente a los acreedores a Jun
ta general, para cuyo acto, que t e n d r á 
lugar en la Sala audiencia de este Juz
gado, se ha s e ñ a l a d o el d ía ve in t i s é i s de 
marzo p r ó x i m o , a las diecisiete horas. 

L o que se hace p ú b l i c o por medio de' 
presente, conforme dicha Ley . Y para que 
as imismo s i rva de c i t a c i ó n a todos los 
acreedores de la citada e n t d a d suspensa, 
cuyo actual d o m i c i l i o o paradero sea des 
conoc ido . 

Dado en M a d r i d , a v e i n t i t r é s de enero 
de m i l novecientos ochen ta .—El Secre
tar io (F i rmado) .—Vis to bueno : E l Juez 
de primera instancia (Fi rmado) . 

(A.—24.145) 

J U Z G A D O N U M E R O 5 

EDICTO 

D o n José M o r e n o M o r e n o , Magis t rado-
Juez de pr imera ' ' ins tancia n ú m e r o c i n 
co de ios de M a d r i d . 
P o r el presente edicto hago saber: Que 

por providencia de esta fecha, dictada en 
el ju ic io ejecutivo n ú m e r o seiscientos se
tenta y siete de m i l novecientos setent.i 
y u n o - A , seguidos a instancia de Caja de 
A h o r r o s y M o n t e de Piedad de M a d r i d 
contra otro y d o ñ a M a r í a del Rosar io 
Lozano V i l l a r , se ha acordado requerir a 
expresada demandada para que dentro 
del t é r m i n o de seis d í a s presente en Se 
c r e t a r í a los t í t u l o s de propiedad de las 
seis fincas r ú s t i c a s embargadas en el t é r 
mino de Escalona, a los sitios de " T o 
d i l l o s " , " L a V e g a " , " L a S o p e ñ a " y "La 
Is la" , cuya d e s c r i p c i ó n completa obran 
en d icho procedimiento. 

Dado- en M a d r i d , a diez de enero de 
m i l novecientos ochenta .—El Secretario 
J o a q u í n R e v u e l t a . — j o s é Moreno . 

Y para su in se r c ión en ei B O L E T Í N O F I 
CIAL de esta prov inc ia , expido el presenta 
con el visto bueno del s e ñ o r Juez en el 
lugar y fecha expresada; doy f e . — E l Se
cretar io (Firmado).-—Visto bueno : E l Jue 
de pr imera instancia n ú m e r o c inco (F i r 
mado). 

( A — 2 3 . 6 3 7 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

EDICTO 

E n v i r tud de lo acordado en provi 
dencia de esta fecha, dic tada por este 
Juzgado de pr imera instancia n ú m e r o seis 
de M a d r i d , en los autos de procedimien 
to judic ia l sumario a que se refiere el 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de la ley H i 
poteca i ia , seguidos con el n ú m e r o m i l 
trescientos d iec isé is de m i l novecientos 
setenta y seis, a instancia de don Fél ix 
A r r a n z Pascual y don Mateo San M i g u e l 
C o b o , contra d o ñ a Mar í a del Carmen Rojo 
Mi l l án y su esposo don José Requena Ló 
pez, sobre r e c l a m a c i ó n de p r é s t a m o hipo 
tecario, se saca a la venta en púb l i ca su 
basta, por primera v e z : 

U r b a n a . — U n predio urbano denomina
do " V i l l a Pep i t a" , posteriormente " V i l l 
A n t o n i o " y en la actual idad " V i l l a Mar ía 
C a r m e n " , enclavada en los terrenos pro 
cedentes de la hacienda nombrada " H a z a 
de Teat inos" , del part ido pr imero de la 
Vega , t é r m i n o de Málaga , calle l lamada 
de M a r t í n de la Plaza , s in des ignac ión 
de n ú m e r o antes, hoy 7, const i tu ido por 
una casa de só lo planta baja y una sola 
v iv ienda , compuesta de v e s t í b u l o , tres 
dormi tor ios , el comedor, un cuarto de 
b a ñ o , la cocina y una despensa; consta 
su superficie de 76 metros y 54 dec í 
metros cuadrados; es tá situada hacia el 
centro del solar y tiene una p e q u e ñ a azo
tea sobre la parte alta trasera de la casa. 
A l fondo del predio un lavadero y un 
retrete, cuya superficie es de 5 metros y 
74 d e c í m e t r o s cuadrados. Y un espacio 
l ib re de terreno destinado a ja rd ín y pa
t io , que abarca una superficie de 147 
metros y 94 d e c í m e t r o s cuadrados. E l 
predio es tá c i rcundado por su frente, que 
m i r a al Nor t e , con muretes y pilares de 
m a n i p o s t e r í a y verjas y puerta de hie
r ro , y por sus d e m á s lados, con m ú r e t e 
de c i tar ra y pilares en la parte que los 

separa de los predios col indantes y en 
la parte que los separa de la calle Fer 
n á n d e z de A l a r c ó n , con a d e m á s , verjas 
de hierro. Tamado en su conjunto l i n d a : 
por su frente, en una l ínea de 9 metros 
y 29 c e n t í m e t r o s , con la calle M a r t í n de 
la P l a z a ; por su derecha, entrando, o sea 
al Oeste, en una l ínea de 25 metros y 30 
c e n t í m e t r o s , con la faja de terreno de 
95 metros y 37 d e c í m e t r o s cuadrados, 
que ha quedado como sobrante para la 
Vía púb l i ca para ensanche de la calle de 
F e r n á n d e z de A l a r c ó n , procedente del so
lar un i f i cado ; por su izquierda , o sea el 
Este, en una .l ínea de 25 metros y c inco 
c e n t í m e t r o s , con el predio urbano " V i l l a 
M a r u j a " , y por su fondo, o sea al Sur. 
en una l ínea de 9 metros, con terrenos 
de don Pedro A r r a b a l , y comprende una 
e x t e n s i ó n superficia de 230 metros y 22 
d e c í m e t r o s cuadrados. Inscr i ta en el Re
gistro de la Propiedad n ú m e r o III-B r3? 
Málaga , a l fol io 246 del tomo 2>010 del 
archivo, i n s c r i p c i ó n octava, f inca nú .TK J 
1.491 t r ip l i cado . 

D icha subasta t e n d r á lugar en la '.'ala 
audiencia de este Juzgado, sito en la pla
za de Cas t i l l a , de esta capi ta l , el d ía 
quince de abr i l p r ó x i m o , a las diez horas, 
bajo las siguientes cond ic iones : 

P r imera 

Se rv i r á de t ipo para la subasta la can
t idad de un mi l lón cuatrocientas noven
ta m i l pesetas que se ha fijado a dicho 
fin en la escri tura base del procedimien
to, y no se a d m i t i r á n posturas inferiores 
al expresado t ipo, pudiendo hacerse el re
mate a cal idad de ceder a un tercero. 

•Segunda 

Para tomar parte en el acto d e b e r á n 
consignar previamente los l ici tadores. en 
la mesa del Juzgado o en el estableci
miento p ú b l i c o destinado al efecto, por 
lo menos, el diez por ciento del t ipo de 
la subasta, s in cuyo requisi to no s e r á n 
admit idos. 

Tercera 

Los autos y la ce r t i f i cac ión de l Regis t-
tro de la Propiedad a que se refiere h 
regla cuarta del a r t í c u l o ciento treinta 
y uno de la ley Hipo teca r i a , se h a l l a r á n 
de manifiesto en la S e c r e t a r í a de este Juz
gado; se e n t e n d e r á que todo l ic i tador 
acepta como bastante la t i t u l a c i ó n , y que 
las cargas y g r a v á m e n e s anteriores y los 
preferentes, si los hubiere, al c r é d i t o del 
actor, c o n t i n u a r á n subsistentes, e n t e n d i é n 
dose t a m b i é n que el rematante los acep
ta y queda subrogado en la responsabi
l idad de los mismos, sin destinarse a su 
e x t i n c i ó n el precio del remate. 

Y en cumpl imien to de lo mandado, se 
expide el presente en M a d r i d , , a ve in t i 
c inco de enero de mi l novecientos ochen
ta, para que con veinte d ías háb i l e s , por 
lo menos, de a n t e l a c i ó n al s e ñ a l a d o para 
la subasta, sea publ icado en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia de M a d r i d . — E l 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E ! 
Juez de primera instancia (Firmado) . 

(A.—23.932) 

de poder que acredita su r e p r e s e n t a c i ó n , 
dejando constancia suficiente en autos. 

Se admite a t r á m i t e la so l ic i tud formu
lada mediante el escrito, que se sustan
c ia rá por los prevenidos en el a r t í c u l o 
ciento treinta y uno de la ley Hipo te 
caria y concordantes de su Reglamento, 
y en su v i r tud , r e q u i é r a s e a la parte deu
dora , d o ñ a A n g e l a . Lea l F ida lgo , median
te la no t i f i cac ión de esta providencia en 
el domic i l i o fijado, para que en t é r m i n o 
de diez d í a s satisfaga a la actora, Caja 
de A h o r r o s y M o n t e de Piedad de M a 
dr id , trescientas m i l pesetas, aparte inte
reses y c o m i s i ó n devengados desde el día 
treinta de junio de m i l novecientos se
tenta y c i n c o ; l i b r á n d p s e al efecto ex
horto al Juzgado de igual clase de N a -
valcarnero, f a c u l t á n d o s e al portador para 
intervenir en su di l igenciamiento. — L o 
m a n d ó y f i rma Su Señor í a , de lo qué 
doy f e .—Ante m í : José Luis V i a d a . — 
José Enr ique Carreras Gi s t au . (Rubr i 
cados.) 

Y para que sirva de requerimiento en 
legal forma a d o ñ a Ange la Leal Fidalgo, 
mediante a desconocerse su actual domi 
c i l io y paradero, expido el presente por 
haberlo así acordado en providencia de 
esta misma fecha. 

Dado en M a d r i d , para publicar en el 
" B o l e t í n Of ic ia l del Es t ado" , ' B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provinc ia y t a b l ó n de 
anuncios de este Juzgado, a cinco de 
enero de m i l novecientos ochenta. — E l 
Secretario (F i rmado) .—El Juez de prime
ra instancia (Firmado) . 

(A.—23.638) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 

EDICTO M a g i s t r a -
D o n A n t o n i o M a r t í n e z C a s t 0 ' n úmer° 

do-Juez de pr imera instanci 
nueve de los de M a d r i d . 

Juzga d 0 s l 

tivo con ^ 

n ú m e r o ciento ochenta y dos ¡ a

 d e 

„ co i c .A . a insta" 

Hago saber: Que en este J L - C 0 D . 
t rami tan autos de juic io ejecui q 0 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

E D I C T O 

E n este Juzgado de primera instancia 
n ú m e r o seis de esta capi ta l , se t ramita 
procedimiento sumario con el n ú m e r o m i l 
setecientos setenta y nueve de m i l nove
cientos setenta y ocho. p r o r » o v i d o por el 
Procurador s e ñ o r M o r e n o Doz . en nom
bre de la Caja de A h o r r o s y M o n t e de 
Piedad de M a d r i d , contra d o ñ a Angela 
Leal F ida lgo , sobre efectividad de un cré 
d i to hipotecario, en el que se d i c t ó el pro
v e í d o del tenor l i teral s iguiente: 

.. Providencia 

Juez, s e ñ o r Carreras.—Juzgado de p r i 
mera instancia n ú m e r o se i s .—Madr id , a 
veintisiete de diciembre de m i l novecien
tos setenta y ocho. -Por repartido a este 
Juzgado el presente escrito con poder, 
primera copia de escri tura de hipoteca 
y d e m á s documentos que a c o m p a ñ a . Se 
tiene por comparecido y por parte en la 
r e p r e s e n t a c i ó n en que lo e fec túa al P r o 
curador don José M o r e n o D o z , enten
d i é n d o s e con el mismo en tal concepto 
las sucesivas dil igencias, y d e v o l v i é n d o l e 
conforme interesa la copia de escri tura 

J U Z G A D O N U M E R O 7 

EDICTO 

E n v i r t ud de lo acordado por prov i 
dencia de esta fecha, dictada en expe
diente sobre d e c l a r a c i ó n de • herederos 
abintestato n ú m e r o m i l doscientos noven
ta y uno de m i l novecientos setenta y 
nueve - JM, se hace saber el fal lecimiento 
s in testar de d o n Anastas io Ga r r i do Sán 
chez, hijo de A n g e l y de Juliana, natural 
de Huelves (Cuenca), ocur r ido en C i e m -
pozuelos (Madr id ) el d ía trece de no
viembre de m i l novecientos setenta y sie
te, en estado de soltero, reclamando la 
herencia sus hermanos de doble v íncu lo 
d o ñ a V icen t a y don A n g e l Ga r r i do Sán 
chez, l l a m á n d o s e a los que se crean con 
igual o mejor derecho, a f in de que com 
parezcan ante este Juzgado de primera 
instancia n ú m e r o siete de M a d r i d , a re
clamarlo , dentro del plazo de treinta d ías 
bajo apercibimiento de que si no lo ve
rif ican les p a r a r á el perjuicio a que hu
biere lugar. 

M a d r i d , a veinte de diciembre de mi 
novecientos setenta y nueve .—El Secre
tario (F i rmado) .—El Juez de primera ins
tancia (Firmado) . 

(A.—23.629) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

E l Magis t rado don José L izcano Cenjor, 
Juez de pr imera instancia n ú m e r o ocho 
de M a d r i d . 
H a g o saber: Que a v i r t u d de lo a c ó ; 

dado en ju ic io ejecutivo seguido en este 
Juzgado con el n ú m e r o seiscientos ochen
ta y tres de m i l novecientos setenta y 
nueve, a instancia de "Tecnesa Levante. 
Sociedad A n ó n i m a " , representada por el 
Procurador s e ñ o r Granados, por el pre
sente se ci ta de remate a la demandada 
" E n T o u t Cas Ibé r i ca , S. A . " , que tuvo 
su ú l t i m o domic i l i o en M a d r i d , calle C r i s 
t óba l B o r d í u , n ú m e r o treinta y cinco, y 
actualmente en ignorado paradero, para 
que en t é r m i n o de nueve d ías se persone 
en .forma en los autos para oponerse a la 
e jecuc ión , si viere de conveneirle, bajo 
apercibimiento de seguir los autos su cur
so en su rebe ld í a , p a r á n d o l e e l perjuicio 
a que haya lugar. . 
• Se hace constar haberse practicado em
bargo, como de la propiedad de dicha de
mandada, sobre el a u t o m ó v i l m a t r í c u l a 
M - 4 2 4 9 - Z , s in hacerse el preceptivo re
quer imiento de pago nrevio, dado su ig
norado paradero. 

Dado en M a d r i d , a veintisiete de no
viembre de mi l novecientos setenta y nue
v e . — E l Secretario (F i rmado) .—El Magis 
trado-Juez de primera instancia (Firmado). 

(A.—23.625) 

i i u i n L i u t i c m u wwi»—"— - 'n^tan1-
vecientos setenta y se is -A, a in ^ „ r e -
"F inanc i e r a de Empresar ios , re
presentada por el Procurador * Q Al
vares Santiago, cont ra don r . . . a ¿ 0 f 
badalejo B r a v o - M o r a t a , domic red 3 ' 
Padre Xif ré , n ú m e r o tres, su v 

m a r i ó n de can t idad ; en cuy o a Cor-
por providencia de esta f e c h . a ' s ü b ^ t ¿ ' 
dado sacar a l a venta en P ^ 1 1 4 - c h 0 d»aS 

por segunda vez, t é r m i n o ae ^ re-
y con el ve in t i c inco por cien ^ ja 
baja del t ipo de su t a s a c i ó n , o i n i e n t ¿ s 

cant idad de ciento doce mu * gado> 
pesetas, los bienes muebles e

 d a d o . s 1 ' 
como de l a propiedad del den» 
guientes: , t » &o&-

U n a u t o m ó v i l marca i , e d

í j 1 o r a d o P e 

1.430, m a t r í c u l a M - 5 7 9 1 - A B , va»o ^ p e -
ricialmente en ciento cincuen 
setas (150.000 pesetas). la Sala f 

L a subasta t e n d r á lugar en 1

 l a ?\r 
audiencia de este Juzgado, sito ^ % 
za de Cas t i l l a , el d ía cinco ^ ^ 
p r ó x i m o , a las once horas a . n e S : 
na, bajo las siguientes condic 

P r i m e r a ^ 
Los presentes l ici tadores d ^ ¿el K0 

signar previamente, en la m ¿eSt\n* 
gado o establecimiento publico» ^ Q po 
al efecto, el diez por ciento ° m e n 0 s , 5 1 

el que sale a subasta, por 19 
cuyo requisi to nO s e r á n adrm 

Segunda 
N o se a d m i t i r á n posturas Q u c

 j 0 

bran las dos terceras partes. P ° r 

nos, del ind icado t ipo , pudiendo f 0 . 
el remate a ca l idad de ceder a 

Tercera ¿c 
L a to ta l idad del precio del rern ^ ^ 

b e r á verificarse dentro de I o S í j é n ^ 
siguientes a ser aprobado. n a c ̂  e „-
constar que los bienes e m b a r g a d 0 ^ * » ! ' 
cuentran depositados en p r o p i ° 
dado. 

Dado en M a d r i d , a diez d e Jl" c r Cta-
m i l novecientos ochenta .—El 3 ¿0,pel 

judic ia l (F i rmado) . — E l Magistra 
1521 

cU-

ene^ r i o 

(Firmado) . 
(A-
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EDICTO «/MS'St/ 3^ 
D o n A n g e l L lamas AmestoV, M ^ e r 0 d' e 

Juez de pr imera instancia n 
de M a d r i d . . e j e C u t I \ 
Hago saber: Que en juicio ^,eó^ 

n ú m e r o setenta y siete de mi c n e 

tos setenta y siete-B, que S¡J ' V i c * ^ 
este Juzgado a instancia de a " 
Sancho Hernando , contra no ] a ^ 
G a r c í a L ó p e z , se ha acordaa ^ ] a 

en segunda v p ú b l i c a subasta. p £ ) 1 ^ 
baja del ve in t ic inco por cien • e S c 
mino de ocho d í a s , de los ¿e\ J, 
bargados c o m o . d e la p r o p , e 0 % e 

mandado que a c o n t i n u a c i ó n -

Se ha s e ñ a l a d o para el - u

 fl ]as 0

 r 

veintisiete de marzo p róx imo . ^ \ 
horas. P n la Sala audiencia u c ^ ¿ e 

cta >*„ (H'1 

horas, en l a Sala a u d i e n w » 
gado, sito en la plaza de <-a 

capital . 
. Se rv i r á de t ipo para la suba 

t idad de doscientas sesenta y $ ¡ y 
ochocientas ochenta y ocho P e - lbra«» „. 
se a d m i t i r á n oosturas que n ° V 
dos terceras partes de dicho . de 
diendo hacerse el remate a ca)' . 
der a tercero. h 3 < 5 t a 

Para tomar parte en la s l ' e s t c ?l 

citadores d e b e r á n consignar, ^ ¡ n ^ j e l 
gado o en establecimiento a.^\\c0 f 0 

efecto, el d iez por ciento en m1 i t 0 

t ipo de sfbasta, s in cuyo ren 
s e r á n admit idos a l ic i tación-

Bienes objeto d? s u b á S * tttf% 
R ú s t i c a . — H u e r t a v olivar e ^0 

de los Navalmora les íToledo) . 
" H a r o " , de 47 á r e a s v 98 c * n * S » * / * 
d a : N o r t e , con Danie l S a n c n ^ a r i a n ° p 
tiago B l á z q u e z ; Es t é , con * 0 $ 
cía , y Oeste, con E m i l i o her c 0i 
la actual idad esta finca no 

A 
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y se h-.il . • 
centiár U m d a a o t r a d e 2 2 á r e a s y 4 9 

I n s

 e a s ' Que tiene casilla y nor ia . 

de K a , ^ e n e l Regis t ro de la Propiedad 
finca n - > e

7

r m o s a ' a i tomo 811, fo l io 110, 
Lo • 

ce r t i f i ca t u . I o s d e P r 0 P i e d a d , suplidos con 
n»fiesto d e l R e S Í s t r o , se hallan de ma-
Para q u

 e n l a S e c r e t a r í a de este Juzgado 
P o s i b l e s

e i P u e a - a n s e r examinados por los 
Harse c

 a d o r e s , que d e b e r á n cónfo r -
a e x i p ; r ° n e i , 0 s . s in que tengan derecho 

Las c n m g Ü n o t r o -
C r é d ¡ t 0

C ! í 8 , a s y g r a v á m e n e s anteriores al 
Ruarán s h a c t 0 r ' si los hubiere, cont i -
r e t l l a tant i S l S t e n t e s ' e n t e n d i é n d o s e que el 
r . e s PonsabTH S a c e p t a y s e subroga en la 
t ¡ n a r se a

 d a d d e satisfacerlos, sin des
bate. S u e x t i n c i ó n el precio del re-

ado 
de Jíj° ^ M a d r i d , a diecinueve de enero 

r i o ^ \ r ° V e ^ e n t o s ochen ta .—El Secre-
P r i l í l e r a

 a d o ) - ~ ~ E 1 Magis t rado-Juez de 
l n s t anc i a (Firmado) . 

(A.—24.096) 
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EDICTO 

D Manuel Te lo A l v a r e z , L icenc iado en 
mera • S e c r e t a r i o del Juzgado de p n -
M a d r i ¡ j n s t a n c i a n ú m e r o d iez de los de 
u e n 

d ó e n n

 d e S u S e ñ o r í a , que lo acor-
dio d f ^ ' d e n c i a de esta fecha, por me-

se c i ta 
»a M n L u i s G 

rader. a l 0 n A l v a i . actualmente en pa-

>̂c una a los demanda-
f ^ a r ó n A , m e z L o P e z y d o ñ a Jose-
Jer0 d

 A 1 v - — 

|! r n ,"no d S

p

C ° n o c i d o - a fin de c 
t i n t o s i n . u ? v e d í a s 
t o ^ n t o s ^ 6 , u i c i ° ejecutivo n ú m e r o m i l 

t S e t e n t a

 a y d o s d e m i l 

novecien-
i-r6 ^ U z § a d n y ° c n o " B ' Que se t ramita en 
e l a c i ó n * ! p i ; o r n o v i d o por "Terrenos y 

n e s , S. A . " ( T E Y P R O ) , en re-

que en 
comparezcan en 

"'Ha 

^ de 
S í C a l c u l a r í i n c i p a l y d o c ¡ " m i í pesetas 
"»c ' e n ln P a r a intereses, gastos y 
«I , Ú e 'a oro s e h a embargado, co-

0 baio n e d e l o s d emandados , 
<i<!Ct0r Casin, ' c / d i e c i s i e t e , de la calle 
1ue

 I c ° b e n d a s

r ° M o r c i , 1 ° ' n ú m e r o seis, 
Prr

 e ~ 
% e ^ d 0 

no D ""' c o n apercibimiento de 
M T ^ . s e i S o n a r s e en el t é r m i n o ex
u d ó l e s i ' S d e c l a r a r á en rebe ld ía , no-
^ estran? p r ° v e í d o s que se dicten 

v X d ? n ? í a < i r i d ' a d i e c i o c h o de di-
1 S e c J f n o v e c i e n t o s setenta y nue-

C r e t a n o (Fi rmado) . -

(A.—23.641) 
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EDICTO 

'st r 

ero 
ado -T 6 2 de l a Las t ra Penal va, 

Juez d e 

^ °nce de M a d r i d 
pr imera instancia 

"t 
el 
ra 
Si 
Si 

saber • 
n u r n e r o 

Qov 

H U T ° S 

* d e l a 

8 a n e 0 P 

> S a c e n t o s 

Oue en este Juzgado y 
rescientos setenta y ocho 

setenta y nueve, se 
j e l a r t í c u l o ciento treinta 
, y H i p o t e c a r í a p instancia \ " a r » c 0 p v j r " ' P o t e c a r i a , c 

S ¿ d ° n Tn 0 r s e ñ o r G a r c í a P r a d o . 
\ ) * * v L u i s O r d u ñ a v F e r n á n -

; a s t o r , S. A . " , representado 

•«H y r\n~ ~U1C> wruuna y r e r n a n 
S, ° b r e r P ^ n a M a r í a P ' l a r To ledo Ju 
J*2J0;

 e r n C ) a m a c i ó n d e u n c r é d i t o h i -
Sn6^9- s e h°S

 q u e ' p 0 r Providencia de 
¡no 5 t i°lica í a a c o r d a d o sacar a la ven-
"os

 d e v e i n

y P^mera subasta, por t é r -
5 d l ' as , los bienes hipoteco q i J e a j f . —-

5 « n a 0 se h s e d e s c r i b i r á n , para 
\ k D r ó x S e ñ a I a d o el d ía catorce 

' a ' o l a c ' m ? ' a l a s once de su ma-
a s siguientes 

Condiciones 

Pr imera 
la 

% 0

e t l e l d ? U e S e a n u n c i a se l l evará a 
SaHS' e n i . , y n o r a anteriormente i n -
\ T ° d e * a Sal, 

V hora 
a audiencia de . este 

'd, s ; T " e r a instancia n ú m e r o once 
e r o . ni e n l a Plaza de Cas t i l la , 

Planta terce! 

i jadr;^ p r i m 

;ra. 

-egunda 
3 de la subasta la suma 

setecientas cuarenta y 
y tres per n C | n c U e n

e

t

n t a s s 

Í £ > a 

C a y tres c é n t i m o s . 

Tercera 
s i P a r . t e . e n la misma d e b e r á n 

M j ' ' y l t a d o r e s previamente, en 
u ¿ § a d o o Caja Genera l de 

D e p ó s i t o s , una cantidad igual, al menos, 
al diez por ciento de mencionado t ipo, 
sin cuyo requisito no se r án admit idos. 

Cuar ta 
Que no se a d m i t i r á n posturas que no 

cubran las dos terceras partes del expre
sado t ipo, que es el pactado en la escri
tu ra de c o n s t i t u c i ó n de hipoteca. 

Quin ta 
Oue la c o n s i g n a c i ó n del precio se ve 

r if icará a los ocho d ías siguientes al de 
la a p r o b a c i ó n del remate. 

Sexta 
Que los t í tu los de propiedad. /supl idos 

por cer t i f i cac ión del Registro, e s t a r á n a 
d i spos ic ión de los l icitadores para su exa
men, y d e b e r á n conformarse con ellos 
s in que tengan derecho a exigir n i n g ú n 
otro, y que las cargas y g r a v á m e n e s an
teriores y preferentes, si los hubiere, al 
c r é d i t o del actor, c o n t i n u a r á n subsisten
tes, e n t e n d i é n d o s e que el rematante los 
acepta y queda subrogado en la respon
sabil idad de los mismos, sin destinarse a 
su ex t inc ión el precio del remate. 

S é p t i m a 

E l remate se p o d r á hacer a cal idad 
de ceder a terceros. 

Finca objeto de subasta 

Casa situada en el ensanche de esta 
capital , con fachada a la calle de Serrar 
no, n ú m e r o 143, hoy 141, correspondien
te a la segunda secc ión del Registro del 
Nor te , hoy n ú m e r o 14. L i n d a : por su 
frente, a l Este, en l ínea de 18 metros 
20 c e n t í m e t r o s , con la expresada cal le ; 
por la izquierda, entrando o Sur, en l í 
nea de 30 metros 55 c e n t í m e t r o s , con 
finca del s e ñ o r A l o n s o O r d u ñ a y en otra 
l ínea de 6 metros, al Suroeste, con resto 
de la finca de procedencia; por la de
recha o Nor te , en l ínea de 25 metros, 
con finca de d o ñ a Z o i l a P é r e z de la Bue l -
ga, y al testero u Oeste, en l ínea de 7 me
tros 95 c e n t í m e t r o s , seguida en otra que
brada que forma con la anterior un á n 
gulo obtuso en 9 metros 90 c e n t í m e t r o s , 
con finca segregada de la presente. C o n s 
ta de planta de s e m i s ó t a n o , bajo, pr ime
ra y segunda con dos cuartos o v iv ien
das en cada una, que, a excepc ión de la 
planta de s e m i s ó t a n o , se compone de ves
t í b u l o , cuarto de estar, comedor, s a l ó n 
dormi to r io , dos alcobas, of icio, cocina, 
cuarto de b a ñ o y aseo. Ocupa una su
perficie de 567 metros 72 d e c í m e t r o s cua
drados, de los que se encuentran edif i 
cados 180 metros cuadrados y el resto 
de la superficie e s t á destinado a j a r d í n 
o solar. 

T í t u l o : P o r escritura otorgada el I I 
de febrero de 1942, ante el No ta r io que 
fué de M a d r i d don Jul io Otero V a l e n t í n , 
como sustituto de su c o m p a ñ e r o don Je
sús Coronas y M e n é n d e z - C o n d e , n ú m e 
ro 64 del protocolo de este ú l t i m o . D o n 
José Luis O r d u ñ a y F e r n á n d e z Shaw, c o m 
p r ó a don Fel ipe Lazcano y Morales de 
Set ién y a don José M a r í a Esc r iñá G o n 
zá lez , un solar de 803 metros 46 dec í 
metros cuadrados, i n s c r i b i é n d o s e la com
pra-venta en el Registro de la Propiedad 
del Nor te , hoy n ú m e r o 14 de los de M a 
d r id , al l ib ro 1.267, tomo 358, secc ión se
gunda, fol io 230, finca n ú m e r o 7.723, ins
c r ipc ión primera. Sobre parte de d icho 
solar el s e ñ o r O r d u ñ a c o n s t r u y ó la casa 
descri ta y d e c l a r ó la obra nueva en es
cr i tura que a u t o r i z ó el Nota r io que fué 
de esta capital don Enr ique T o r m o Ba -
llester, con fecha 15 de marzo de 1943, 
que c a u s ó la in sc r ipc ión segunda, exten
dida al fol io 231 del l ibro y l inca citados. 
Y a v i r tud de otra escritura otorgada el 
3 de noviembre de 1944 ante el No ta r io 
que fué de esta capital don Rodr igo M o 
l ina P é r e z , el s e ñ o r O r d u ñ a segregó de 
la repetida finca por la parte no edifica
da una parcela de terreno aue p a s ó a for
mar f inca nueva e independiente en el 
Registro de la Propiedad, d e s c r i b i é n d o s e 
el resto de la finca matr iz en la misma for
ma y t é r m i n o s que resultan de la anterior 
d e s c r i p c i ó n , lo que m o t i v ó la insc r ipc ión 
cuarta, fol io 234, l ib ro 1.267, tomo 358, 
s ecc ión segunda, finca n ú m e r o 7.723. 

Cargas : L ibre de.cargas y g r a v á m e n e s . 
Y para q u é sirva" de pub l i cac ión en el 

B O L E T Í N O F I C I A L de esta provinc ia , expi
do el presente en M a d r i d , a treinta de 
enero de m i l novecientos ochenta 

Secretario (Firmado), 
de pr imera instancia 

— E l Magis t rado-Juez 
(Firmado). . 

(A .—24 .089) 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

EDICTO 

E n v i r tud de lo acordado en los autos 
de juic io ejecutivo n ú m e r o m i l ochenta 
y dos de m i l novecientos setenta y nueve, 
seguidos en este Juzgado de pr imera ins
tancia n ú m e r o doce de M a d r i d , a instan
cia de "F inanc ie ra Seat, S. A . " , repre
sentada por el P rocurador de los T r i b u 
nales s e ñ o r J imeno Garc í a , contra don 
Fernando A l v a r e z P é r e z , mayor de edad, 
con ú l t i m o domic i l i o conoc ido en Par la , 
calle Guadalajara, veintinueve, segundo C , 
en r e c l a m a c i ó n de veinte m i l setecientas 
ochenta pesetas de pr inc ipa l , m á s otras 
d iec isé is m i l pesetas calculadas para cos
tas y gastos, se ha acordado, de conformi
dad con lo prevenido en el a r t í c u l o m i l 
cuatrocientos sesenta de la ley de En ju i 
c iamiento C i v i l , ci tar de remate a d icho 
demandado, a f in de que en el t é r m i n o 
de nueve d ías comparezca en autos y se 
oponga a la e j ecuc ión despachada si viere 
convenir le , p a r t i c i p á n d o l a que las copias 
preceptivas las tiene a su d i spos i c ión en 
Sec re t a r í a . Se hace saber, igualmente, que 
se ha trabado embargo como de la pro
piedad del expresado demandado sobre el 
v e h í c u l o a u t o m ó v i l "Seat", 1.430, m a t r í c u 
la M-789.585, a las resultas del procedi 
miento . 

Y para que así conste y s i rva de c i ta 
c ión en forma al demandado don Fernan
do A l v a r e z P é r e z expido el presente, que 
se rá publ icado en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la p rov inc ia . 

Dado en M a d r i d , a once de enero de 
m i l novecientos ochenta. — E l Secretario 
(F i rmado) .—El Juez de pr imera instancia 
(Firmado) . 

(A.—23.689) 

E l 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

EDICTO 

E l Magis t rado-Juez de pr imera instancia 
n ú m e r o catorce de M a d r i d , 
Po r medio del presente hace saber: Que 

en este Juzgado, y bajo el n ú m e r o ocho
cientos ve in t ic inco de m i l novecientos se
tenta y nueve, se siguen autos de ju ic io 
ejecutivo a instancia de "Vega ib iza , S. A . " , 
contra " E l l a b . S. A . " , en donde se ha d ic 
tado la sentencia que contiene el siguien
te encabezado y parte d i spos i t iva : 

Sentencia 

En M a d r i d , a ve in t i sé i s de noviembre 
de m i l novecientos setenta y nueve, el 
Magistrado-Juez de pr imera instancia n ú 
mero catorce de la misma, habiendo vis
to los presentes autos de ju ic io ejecutivo, 
seguidos a instancia de "Vega ib iza , S. A . " , 
con domic i l i o en M a d r i d , representada por 
el P rocurador s e ñ o r Tejedor M o y a n o y d i 
rigida por el Letrado don Cas imi ro M a r 
t ín Je r icó , contra la c o m p a ñ í a " E l l a b , So
ciedad A n ó n i m a " , con d o m i c i l i o en Ib i -
za, que se encuentra declarada en rebel
día, sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad . . . 

Fallo 
Oue estimando l a demanda, por estar 

bien despachada la e j ecuc ión , debo man
dar y mando siga la misma adelante has
ta hacer trance y remate de los bienes 
embargados a la c o m p a ñ í a " E l l a b , S. A . " , 
y con su importe. í n t e g r o pago o la en
t idad "Vega ib iza , S. A . " , de la cantidad 
pr inc ipa l reclamada de novecientas treinta 
y tres m i l ciento treinta pesetas, intere
ses, gastos y costas, a cuyo pago se con
dena expresamente a dicha demandada. 

Dado en M a d r i d , a -once de diciembre 
de m i l novecientos setenta y nueve. Doy 
f e . — E l Secretario (F i rmado) .—El Juez de 
pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—23.632) 

rros y M o n t e de Piedad de M a d r i d " , re
presentada por el P rocurador d o n J o s é 
M o r e n o Doz , contra d o ñ a M a r í a A n t o n i a 
Granada G o n z á l e z Garc í a , sobre rec lama
ción de un p r é s t a m o hipotecario, en cuyos 
autos he acordado sacar a l a venta en 
p ú b l i c a subasta, por pr imera vez, t é r m i 
no de veinte días, y t ipo pactado en l a 
escri tura de c o n s t i t u c i ó n de hipoteca, l a 
finca que se d i r á , para cuyo acto se ha 
s e ñ a l a d o , en la Sala de audiencias de este 
Juzgado, el d ía trece de marzo p r ó x i m o , 
a las diez y media de su m a ñ a n a , anun
c i á n d o s e su ce l eb rac ión por med io d e l 
presente, que se pub l i ca rá en los " B o l e 
tines Of ic ia les" del Estado y en el de 
esta provinc ia , f i jándose , a d e m á s , en e l 
t a b l ó n de anuncios de este Juzgado, ha
c i é n d o s e constar los siguientes ex t remos ; 

Pr imero 
Que para tomar parte en la subasta de

b e r á n los l ici tadores consignar, en la mesa 
del Juzgado o establecimiento dest inado 
al efecto, una cant idad igual por l o me
nos al diez por ciento del t ipo de subas
ta, s in cuyo requisi to no s e r á n admi t idos . 

Segundo 
Oue no se a d m i t i r á n posturas in fe r io 

res al t ipo pactado en la escri tura de cons
t i t u c i ó n de hipoteca, que lo es de dos
cientas ochenta y seis m i l cuarenta y seis 
pesetas, p u d i é n d o s e hacer el remate a ca 
l idad de cederlo a un tercero. 

Tercero 
Que los t í t u l o s de propiedad, supl idos 

con ce r t i f i cac ión del Regis t ro de la P r o 
piedad, se encuentran de manifiesto en l a 
S e c r e t a r í a de este Juzgado, donde p o d r á n 
ser examinados por quienes l o deseen, 
e n t e n d i é n d o s e que el rematante los acep
ta, s in que tenga derecho a exigir n i n 
gunos otros. 

Cuar to 
Oue las cargas, censos y g r a v á m e n e s 

anteriores o preferentes al c r é d i t o del ac
tor, si los hubiere, c o n t i n u a r á n subsis
tentes, e n t e n d i é n d o s e que el rematante los 
acepta y queda subrogado en la responsa
bi l idad de los mismos, sin destinarse a 
su ex t i nc ión el precio del remate. 

Finca objeto de subasta 
17. Piso cuarto letra A . Ocupa una su 

perficie ú t i l aproximada de 55 metros 56 
d e c í m e t r o s cuadrados, d is t r ibuidos en ves
t í b u l o , estar-comedor, tres do rmi to r ios , 
cocina y cuarto de b a ñ o . L i n d a : por e l 
frente, meseta de escalera, por donde t ie
ne su aceso, hueco del ascensor y p i so 
letra B ; por la derecha, con terrenos de 
procedencia ; por el fondo, los mismos 
terrenos, e izquierda, piso letra D . — C u o 
ta. 2,53 por 100. 

Inscri ta en el Registro de la P rop i edad 
de Getafe, al tomo 1.932, l i b r o 293, Lega-
n é s , fol io 191, finca n ú m e r o 21.032, ins
c r ipc ión primera, y la hipoteca a los m i s 
mos tomo, l ib ro y fol io y n ú m e r o de f i n 
ca, i n sc r i pc ión segunda. 

La finca se encuentra ubicada en Parque 
N u e v o de Zarzaquemada. denominada b l o 
que A , portal uno, hoy s e ñ a l a d a con e l 
n ú m e r o 93 de la calle de R io j a . 

Dado en M a d r i d , a dos de febrero de 
m i l novecientos ochenta. — E l Secretar io 
(F i rmado) .—El Juez de pr imera ins tancia 
(Firmado) . 

(A.—24.080) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 
Don Luis Fernando M a r t í n e z R u i z , M a 

gistrado-Juez de pr imera instancia n ú 
mero quince de los de esta capital . 
Hago saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o quinientos quince de m i l 
novecientos setenta y ocho, se siguen au
tos de procedimiento judic ia l sumario del 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de la ley 
Hipotecar ia , a instancia de "Caja de A h o - i l ú o 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

D o n Luis Fernando M a r t í n e z R u i z , Juez de 
pr imera instancia del n ú m e r o quince de 
M a d r i d . • 

Hago saber: Que en este Juzgado se 
siguen autos de ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
ochocientos cincuenta y c inco de m i l no 
vecientos setenta y ocho, a instancia de 
"Cons t ruc to ra Sala, S. A . " , contra d o n 
Pedro G u i l l e n G u i l l e n , sobre r e c l a m a c i ó n 
de cant 'dad. en los que por p rov idenc ia 
de esta fecha he acordado sacar a p ú b l i c a 
subasta, por pr imera vez y t é r m i n o de 
ocho d í a s , los bienes que m á s abajo se 
r e s e ñ a r á n , s e ñ a l á n d o s e para la c e l e b r a c i ó n 
de la misma las diez treinta horas del d í a 
veintisiete de febrero de mi l novecientos 
ochenta, en la Sala audiencia de este Juz
gado, con las prevenciones siguientes: 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del ava-

http://h-.il
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Los l ici tadores para tomar parte en la 
subasta d e b e r á n consignar, en l a mesa del 
Juzgado o establecimiento al efecto, una 
cant idad equivalente al diez por ciento 
del mismo. 

Y pueden, asimismo, par t ic ipar en ella 
e n ca l idad de ceder el remate a un ter
cero . 

Oue los bienes que se subastan p o d r á n 
ser examinados en el d o m i c i l i o del de
mandado por qienes l o deseen. 

Bienes que se sacan a subasta 

U n a u t o m ó v i l tu r i smo marca "Seat", 
mode lo 131-1.600, m a t r í c u l a M - 0 1 8 0 - B J , 
tasado pericialmente en la suma de c ien
to cincuenta m i l pesetas. 

Da^o en M a d r i d , a pr imero de febrero 
de m i l novecientos ochenta. — E l Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera ins
tancia (Fi rmado) . 

(A.—24.088) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

D o n Luis Fernando M a r t í n e z R u i z , Juez 
de pr imera instancia del n ú m e r o q u i n 
ce de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
seiscientos cuarenta y uno de m i l nove
cientos setenta y siete, a instancia de 
" C o m p a ñ í a E s p a ñ o l a de C r é d i t o y C a u 
c ión , S. A . ' \ contra don A n t o n i o Bravo 
S a n t a m a r í a , sobre r e c l a m a c i ó n de cant i 
dad, en los que por providencia de esta 
fecha he acordado sacar a púb l i ca subas
ta, por primera vez y t é r m i n o de ocho 
d í a s , los bienes que m á s abajo se rese
ñ a r á n , s e ñ a l á n d o s e para la c e l e b r a c i ó n de 
l a misma las once horas del d ía ve in t i 
nueve de febrero de m i l novecientos ochen
ta, en la Sala audiencia de este Juzgado, 
con U'S prevenciones siguientes: 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del ava
l ú o . 

Los l ici tadores para tomar parte en la 
subasta d e b e r á n consignar, en la mesa del 
Juzgado o establecimiento al efecto, una 
cant idad equivalente al diez por ciento 
del mismo. 

Y pueden, asimismo, part icipar en ella 
en cal idad de ceder el remate a un ter
ce ro . 

Que los bienes que se subastan p o d r á n 
ser examinados en el d o m i c i l i o del deman
dado, si to en Colmenarejo (Madr id) , ca
l le M a d r i d , n ú m e r o uno. 

Bienes que se sacan a subasta 

U n a m á q u i n a transmisora de discos de 
aceor, 10 C V . , " C u t t i n g " , 1 0 T D , valora
d a en la suma de noventa m i l pesetas. 

Dado en M a d r i d , a pr imero de febrero 
de m i l novecientos ochenta. — E l Secre
tar io (F i rmado) .—El Juez de primera ins
tancia (Firmado) . 

(A.—24.090) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

Don Fernando M a r t í n e z R u i z , Magis t ra 
do-Juez de pr imera instancia n ú m e r o 
quince de M a d r i d . 

- P o r el . presente hago saber: Oue en 
este Juzgado de m i cargo, y con el nú 
mero ochenta y dos de m i l novecientos 
ochenta, se sigue expediente de declara
c ión de herederos abintestato de d o ñ a 
Carmen Calleja H e r n á e z , hija de Fel ipe y 
de Consuelo , soltera, que fal leció en M a 
d r id el día ve in t i sé i s de noviembre de 
mi l novecientos setenta y nueve, cuan
t ía doce mil lones quinientas m i l pesetas, 
a instancia de su hermana d o ñ a M a r í a 
Calleja H e r n á e z , y en v i r tud de lo dis
puesto en el a r t í c u l o novecientos ochen
ta y cuatro de la ley de Enjuic iamiento 
C i v i l se hace saber todo ello y haciendo 
constar que las que reclaman su heren
cia son sus hermanas de doble v í n c u l o 
d o ñ a Consuelo , d o ñ a Mar ía y d o ñ a M a 
ría de los Angeles Calleja H e r n á e z . y se 
l lama a los que se crean con igual o mejor 
derecho para que comparezcan ante este 
Juzgado a reclamarlo dentro de treinta 
d í a s . 

D a d o en M a d r i d , a dieciocho de enero 
de m i l novecientos ochenta. — A n t e m í : 
E l Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Juez de pri-
mera instancia (Firmado) . 

(A.—23.646) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

D o n Lu i s Fernando M a r t í n e z R u i z . Juez 
de pr imera instancia del Juzgado n ú 
mero quince de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

mi cargo se t ramitan autos de porcedi-
miento especial jud ic ia l sumario de l ar
t í cu lo ciento treinta y uno de la ley H i 
potecaria, a instancia de " B a n c o de C r é 
di to Industr ia l , S. A . " , representado por 
el P rocurador don José L l o r é n s V a l d e r r a -
ma, contra la ent idad mercant i l "Insect i 
cidas y Grasas de Levante, S. A . " , con 
d o m i c i l i o social en Paterna (Valencia) , ca
rretera A d a m u z . k i l ó m e t r o 9,50, sobre 
r e c l a m a c i ó n de d é b i t o s por un p r é s t a m o 
hipotecar io concedido por importe de seis 
mil lones ochocientas m i l pesetas, intere
ses legales y costas, en g a r a n t í a de cuya 
responsabil idad se c o n s t i t u y ó hipoteca 
sobre la siguiente finca: 

Campo de t ierra secano campa, c o m 
prensivo de 5.085 metros cuadrados, en 
t é r m i n o de Paterna, part ida del P ixador 
y del Doc to r R e y o Maset T o r r e y ; l i n 
dante : al Nor t e , planta de "Bu tano But -
sir G a s " : al Este, carretera de L i r i a a 
Va lenc ia o pista A d e m u z : al Oeste, tie
rras de don José Mar í a Mor tes Fabado 
y de don José M a r í a Barrachina , calle par
t icular en, medio, y al Sur. f inca de don 
José M a r í a Mor t e s Fabado . 

E n su in ter ior existen en c o n s t r u c c i ó n 
las siguientes edif icaciones: 

1. E d i f i c i o de oficinas y laborator io , 
de una sola planta, con superficie de 200 
metros" cuadrados, de 20 metros de frente 
por 10 de fondo y tres de altura. 

2. Ed i f i c io para talleres y servicios, 
de 120 metros cuadrados, de 10 metros 
de frente por 12 de fondo y cuatro me
tros y 50 c e n t í m e t r o s de al tura. 

3. E d i f i c i o para calderas, de 36 me
tros cuadrados, seis metros de frente por 
seis de fondo y c inco metros de altura. 

4. E d i f i c i o para a l m a c é n y sala de 
bombas de trasiego, comprensivo el p r i 
mero de 336 metros cuadrados, resultado 
de 24 metros de frente por 14 de fondo, 
y con superficie de 105 metros cuadra
dos la sala de bombas de trasiego, lo que 
en total hace una superficie de 441 me
tros cuadrados. 

5. U n a balsa para agua, con un v o l u 
men de 395 metros cúb icos , con una ca
seta destinada a la bomba de bombeo del 
agua para balsa, que tiene una superfi 
cié de 15 metros cuadrados, producto de 
tres metros de frente por c inco de fondo 
Su al tura es de tres metros y 40 c e n t í 
metros. 

6. Y un edif icio para reactores, de 125 
metros cuadrados, producto de 12 me 
tros y medio de frente por 10 de fondo, 
con una al tura de cuatro metros, de una 
sola planta. 

T a l gravamen comprende, por pacto ex 
preso, a d e m á s de los terrenos, edificios, 
maquinaria e instalaciones existentes en 
el momento de su c o n s t i t u c i ó n , cuantos 
en adelante pudieran ser agregados o em 
plazados en la finca, por extenderse la 
hipoteca a cuanto mencionan los a r t í cu 
los 109, 110 y 111 de la ley Hipotecar ia 
y 215 de su Reglamento, según es de ver 
en la e s t i pu l ac ión octava de la escritura 

Entre los bienes mencionados apare-

vez, t é r m i n o de veinte d ías y precio de 
seis mil lones quinientas cincuenta y sie
te m i l quinientas pesetas, que es el pac
tado en la escri tura de c o n s t i t u c i ó n de 
la hipoteca, cuya subasta se c e l e b r a r á el 
d ía veinte de marzo de m i l novecientos 
ochenta, a las diez horas y treinta m i 
nutos de su m a ñ a n a , en l a Sala audien
cia de este Juzgado, bajo las condiciones 
siguientes: 

P r imera 
Para tomar parte en la subasta los l i 

citadores d e b e r á n consignar previamente, 
en la mesa del Juzgado, una cantidad 
igual por lo menos al diez por ciento 
en efectivo m e t á l i c o del valor que sirve 
de t ipo para esta subasta, s in cuyo requi
si to no s e r á n admit idos, d e v o l v i é n d o s e ac
to cont inuo del remate dichas consigna
ciones, excepto la que corresponda al 
mejor postor, que se r e s e r v a r á en d e p ó 
si to como g a r a n t í a del cumpl imiento de 
sus obligaciones y, en su caso, como par
te del precio de la venta. 

Segunda 
Los autos y certificaciones del Regis

t ro de la Prop iedad e s t á n de manifiesto 
en la S e c r e t a r í a del Juzgado, a disposi
c ión de los que l o deseen, y se entiende 
que todo l ic i tador acepta como bastante 
la t i t u l a c i ó n , y que las cargas y g r a v á m e 
nes anteriores y los preferentes, si los 
hubiere, a l c r é d i t o del actor, cont inua
r á n subsistentes, e n t e n d i é n d o s e que el 
rematante los acepta y queda subrogado 
en l a responsabil idad de los mismos, s in 
destinarse a su ex t i nc ión el precio del 
remate, pudiendo verificarse és te en ca l i 
dad de ceder a un tercero. 

Dado en M a d r i d , a once de enero de 
m i l novecientos ochenta. — E l Secretario 
( F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera instancia 
(Firmado) . ' 

(A.—24.065) 

SU contra 
don Juan José Gafván Gómez , R o I I i e . 
esposa d o ñ a M a r í a Teresa Bou* e f e c t 0 $ 

ro, sobre e j ecuc ión en ^jjjJJJ? dictad civiles de la sentencia definitiv c i a . 
por el T r i b u n a l de la R o t a de <je 

tura A p o s t ó l i c a en E s p a ñ a el n u e V e , 
enero de m i l novecientos s e t e n

r r i p C i ó n e D 

y en el que se so l ic i ta la m s c v ^ £ s . 
el Regis t ro C i v i l de San L 0 ^ , matri^f 
cor ia l , donde costa inscri to ei ¿e ¡a 
nio de los c ó n y u g e s , l a djsolua e l bu0 

sociedad legal de gananciales, q

 t e s t a d ? 
del ma t r imon io quede bajo la p ¡no-
p r o t e c c i ó n del padre, como c c w e S p o S a 
cente, l a p é r d i d a por parte a g e co; 
del derecho de alimentos y q ¿e p 
muViicó la e j e c u c i ó n al Juzga se 
mera instancia n ú m e r o n u e v ^ ' i d a S pr°v1' 
t r a m i t ó el expediente de mea ^ s e P -
sionales, por providenc ia de si eV,a-
t iembre anterior, se ha a c o r d a o ^ ^ 
mente a proveer l o procedente e s p 0 S a 
a l o sol ic i tado, dar t r a s l a d o ^ a , ^ p 0 f ei 
d o ñ a M a r í a Teresa Bouza 
Preciso t é r m i n o de seis días . ^ 

Y para n o t i f i c a c i ó n a l a expresad* 
ñ o r a Bouza R o m e r o , de domicilio * t e 

radero desconocido, expido la P ,At 
Para p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N U Q L L C 

de esta p rov inc ia , h a c i é n d o s e c o n S " ntos 
la copia de l a so l i c i tud y d o C l¡¡¡««osi-
c a m o p a ñ a d o s se encuentra a su ai ¿ e 

c ión en S e c r e t a r í a , en M a d r i d , a ^ § e . 
enero de m i l novecientos ochenta. 
cretario (Fi rmado) . 

(A--
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D o n Ernesto G o n z á l e z A p a r i c i o , Magis 
trado-Juez de pr imera instancia n ú m e 
ro d iec isé is de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

t ramita, con el n ú m e r o m i l quinientos 
cuarenta y seis de m i l novecientos seten
ta y nueve, p romovido por "Banco H i p o 
tecario de E s p a ñ a , S. A . " , procedimien
to de secuestro y p o s e s i ó n interina de f in 
ca hipotecada en escritura púb l i ca de 
ve in t ic inco de febrero de m i l novecientos 
cincuenta y tres, por la ent idad "Sanato
r io Q u i r ú r g i c o y Mate rn idad de Nues t ra 
S e ñ o r a de F á t i m a , S. A . " , domic i l iada a 
efectos del procedimiento en la finca h i 
potecada, en cuyos autos he acordado por 
providencia de esta fecha requerir a l a 
entidad deudora, a medio de edictos, por 
desconocerse su domic i l i o actual, para que 
satisfaga al Banco actor su d é b i t o en el 
plazo de dos d ías , bajo apercibimiento 
que de no hacerlo se p r o c e d e r á a la ven-

I * ta en púb l i ca subasta de la f inca hipote
cada y a la resc i s ión del p r é s t a m o , y para 
que en el t é r m i n o de seis d í a s presente 
en la S e c r e t a r í a de este Juzgado los t í 
tulos de propiedad de la indicada finca, 
bajo apercibimiento que de no hacerlo 
se e m p l e a r á n los apremios y e x p e d i r á a 

cen los recogidos en el acta de presencia I su costa los test imonios y certificaciones 
autorizada por el N o t a r i o de Paterna don | que sean procedentes. 
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EDICTO M'agiS-

D o n Gabr i e l G o n z á l v e z Aguado. ¡ f l $ . 
t rado-Juez de l . Juzgado de Pn^x\á-
tancia n ú m e r o diecisiete de W v¡. 
H a g o saber? Que en virtud & e

 auj 
dencia dic tada con esta fecha en ^ e l 
tos de ju ic io ejecutivo, se^md°Z.\\ n<>ve' 
n ú m e r o novecientos doce de n> ¿e 
cientos setenta y seis-R, a i n S " d 0 P°f 

don Luis Bada G a r c í a , representa 
el P rocurador s e ñ o r 

Ardu ra „tt¡° 
don A n ^ H 

contra don M a r i a n o y 
R u b i o , sobre r e c l a m a c i ó n de^cu 
tas treinta v dos m i l d o s c i e n t a s ^ ¡nte-
ta y dos pesetas de p r i n c i P a , ,

c f , ^ & 
reses legales, gastos y c o s t a , s ¿ i : c a s u b a S 

dado sacar a la venta en p u ^ ¡ n r n uer 
por pr imera vez, los bienes ' " ^ g ¡o 
embargados a los demandados, y 
los siguientes: . ¿e 1,1 

Casa en . t é r m i n o efe C h a m a r ^ h¡p<r 
Rosa , pr imera s ecc ión a los el ^f rad 3 ¡ 
tecarios, bar r io de T e t u á n . con c 0 „ 
l a calle M a r í a Juana, s i m u l a ^ g ü p e r P 
n ú m e r o 21 dupl icado, tiene un¿ 
cíe de 69 metros cuadrados y ¿

g 2 

tros cuadrados, equivalentes a ^dP-' 
32 d é c i m a s de pie t a m b i é n c u J g 
l i n d a : p o r su fachada pñ??p?aí\tifl#% 

Fernando de Peral ta Lozano , el 4 de 
abri l de 1973, bajo n ú m e r o 304 de or
den, los siguientes: 

U n reactor autoclave de 3.000 l i t ros , 
con ,cabezal , intercambiador y colectores; 
otro reactor autoclave de 1.500 l i t ros , 
con intercambiador, colector y d e p ó s i t o s ; 
i n s t a l ac ión e léce r t i ca para la maniobra 
a u t o m á t i c a de los reactores: c inco tan
ques de 25.000 l i t ros cada uno y otros 
c inco de 20.000 l i t ros cada uno ; instala
c ión completa de f lu idos : i n s t a l ac ión e léc 
t r ica general con transformador de 50 
K W ; un generador de calor " C i c l o m i c " 
- O M V - 5 0 ; seis ext intores: un d e p ó s i t o 
de 5.000 l i t ro s ; intercambiador de calor 
" V i g a r b " ; i n s t a l ac ión contra incendios 
con agua a p r e s i ó n . 

L a finca aparece inscri ta en el Regis t ro 
de la Propiedad de Moneada , al tomo 892, 
l ib ro 175 de Paterna, fo l io 54, finca n ú 
mero 21.427. i n sc r ipc ión primera, habien
do causado la hipoteca la in sc r ipc ión ter
cera. 

Y por r e so luc ión de esta fecha he acor
dado sacar a púb l i ca subasta, por pr imera 

' L a finca hipotecada objeto del proce
d imiento es l a casa , s e ñ a l a d a con el n ú 
mero cuatro de l a calle de V i z c a y a , de 
M a d r i d , estando inscri ta la hipoteca en 
el Regis t ro de la Propiedad n ú m e r o tres 
de esta capital , al tomo 939, l ib ro 234, 
fol io tres, finca n ú m e r o 4.429. 
c ión cuarta. inscrip-

Y para que tenga efecto el requeri
miento dispuesto a la entidad deudora, 
s e . l i b r a el presente. 

Dado en Madr id . , a v e i n t i d ó s de enero 
de m i l . novecientos ochenta. — E l Secre
tario (F i rmado) .—El Juez de pr imera ins
tancia (Firmado) . 

(A.—23.931) 

en l ínea de c inco metros 65 c e ¡ ¡ 0 r la j 
con 
q u — — V J U I , v i . — 

c e n t í m e t r o s , con resto ae ^ f0i»a 
se reserva el vendedor, y por 0 flic

 t . ¡ . 
Oeste, en l ínea de otros c ,

d e d<>n <u 
90 c e n t í m e t r o s , con terrenos ^ 0 y 
doro M a r t í n , y al Nor te , con ^ e i ^ 
s i t u a d * " C a oníMipntra inscr _ ¿e[c á 

gistro . 

n casa de don A n g e l P ^ ' ' 0etto$ „ , 
ierda, Sur, en l ínea de i fínCa 3] 
- i . . ' ^ ñP T<* r-ná0' . 

ion.—Se encuentra inscr s ¡ e t c 
. de la Prop iedad numero ^¡m 

M a d r i d , al tomo 50 moderno. -
•-, . ^ . . . m i l . i ' 1 1 . l ib ro 19, fol ios 199 y 2üu. * 
ro 1.486, inscr ipciones cua iw l a ^ 

. . - • t i 1 , 1 0 3 1 w .¡ro ... 
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EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACIÓN 

E n el expediente de ju r i sd i cc ión vo lun 
taria seguido en este Juzgado con el n ú 
mero m i l setenta y siete de m i l nove
cientos setenta y nueve, p romovido por 

Dicha subasta t e n d r á luga s,to ^ 
ae audiencias de este ¡nZf eío. e ! , 5» 
l a .plaza de Cas t i l la , s in n U n

h o r 3 s 
veinte de marzo , a las ° n C

 c 0 ndi c . 'V' 
m a ñ a n a , bajo las siguientes )a ¿. 

Serv i rá de t ipo para ^ . ^ t a S * ! > 
t idad de dos mi l lones q « , n , a eSP f £ 

setas, en que fué tasada ^ 
finca. q U e %<;ti0 

N o se a d m i t i r á n P ° s t u r 7 t e S de 
bran las dos terceras P a ^e-
t ¡ D 0 - i . subast^en^' 

Para tomar parte en la •* o r « v i a J frie
ran los l 'c i tadores consignar F ¿ & ^ 
en la mesa del Juzgado o g l 0 i e fr
eimiento destinado al efec • c ü y o 
ciento del referido tipo, sin ,< 
sito no s e r á n admit idos. E\ 3 fii" 

Y para su p u b l i c a c i ó n e % p i d o • 
O F I C I A L de esta provincia- v e £ % . < 
m o el presente en MadnO. ^ Q C M ?Ü-
de enero de m i l novecien e Z o 
E l Secretario (Firmado).— 
mera instancia ( F i r m ado). 

(A-



t 

B. o . p M I E R C O L E S 13 D E F E B R E R O D E 1980 P á . 1 3 

J U Z G A D O N U M E R O 17 

E D I C T O 

trísim V l r t u d d e l o acordado por el i lus-
r a -™ 0 s e ñ o r Magistrado-Juez de prime
es^ c i a n u m e r o diecisiete de los de 
clara C - ! ? l t a 1 ' e n l o s a u t o s q u e s o b r e d e " 
r 0 ™\ Ó I \ d e herederos abintestato n ú m e -
m¡i d ° s c i e n t o s cincuenta y cuatro de 
vidos C i e n t o s s e t e n t a y nueve, promo-
m a V O r P S r d o n S i x t o R o d r í g u e z Requejo, 
cin 0 ri e d a d ' C a s a d o , empleado y ve
das - e s t a c a P Í t a l . paseo de las De l i -
s u f a n ttlero noventa y seis, respecto d 
drfo..!» l ? ° hermano don Aure l iano Ro-
ID f.n m e r o noventa y seis, respecto de 

, , D c ido h 
(ItóñV , R . e < l u e J o . natural de Casasuertes ^guez 

tení a

 d e Cami lo y Andrea , y que 
en e J u . d ° m i c i l i o en M ó s t o l e s (Madrid) , 
t iendo- d e s o l t e r o y sin hijos, care
an t e 1 § u a l m e n t e de familiares descen-
a C ü a ^ : P ° r medio del presente se l lama 
mejor H p e r s ° n a s se crean con igual o 
Sixto 5 e r e c r i o que sus hermanos don 
A n t ó n 3 A n d r e a , d o ñ a Benilde. don 
Jo. 

t n n i 0 

que y don A c a c i o R o d r í g u e z Reque-
de d i r h S ° n q u i e n e s reclaman la herencia 
t é r m ; * 0 causante, a fin de que en el 
PübliC a

 d e t r e i n t a d ías , a partir de la 
te este T n d e l D r e s e n t e , comparezcan an-
?a rtP J u z S a d o . sito en esta' capital, pla-
. . C a s t i l l a e,„ nlantn s t l , l a . s i n / n ú m e r o , quinta planta, 
üe no * a r - í a ' b a ' ° apercibimiento de que 
térmj n

 V e . r , f í c a r l o dentro del mencionado 
dereoK« p a r a r á el perjuicio que en 

D a d

 P r ° C e d a -
d e niii° e n M a d r i d . a veinte de diciembre 
$ecr e t a

 n o v e c i e n t o s s e t e n t a y nueve.—El 
ra ¡ n s ' " ° / F i r m a d o ) . — E l Juez de prime-

n c i a (Firmado). 
(A.—23.628) 
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M a ¿ i s t

U a ^ d o F e r n á n d e z - C i d de Temes, 
n ú m e r

r a d o - I ú e z de primera instancia 
Hao d l e c ¡ o c h o de M a d r i d . 

j> c a r o 0

S a b e r : C>ue en este Juzgado de 
? e mil n

 I O e l n ú m e r o setenta v ocho 
• se s i P ° V e C Í ^ e n t o s ochenta-M de regis-

rear>udan- - e x P e d i e n t e de dominio, para 
N o H J ° N d e l t r a c t o sucesivo en el Re-

- n u p i e a a a numero aiez uc 
ñ" don r f i n c a c i u e s e d i r á ' instado 
?edad a b r i e l . M o l i n a G ó m e z , mayor 
X'caide' C a s a d o con d o ñ a Carmen Vi lches 

' ^ d r i d ^ J 3 , Propiedad n ú m e r o diez de 

dad 
A""vdide t u u aona c a r m e n vntaca 
v e , ¡ no p , d ° m i c i l i o en M a d r i d , calle 
H 0 ¡ n c o e r n á n d e z de la Poza, cincuenta 
o a M a r r - e p r e s e n t a d o P ° r l a Procurador 
L r ' b i é ndos P

a i d e l P i l a r C o r t é s G a I á n ' d e S " 
, c ° n t r a D

 f i n c a a que el expediente 
m Ü r b a ¡ a C O m o s i S u e : 

A n'cÍDai A S o l a r situado en el t é r m i n o 
> i n o ¿ d e V a » e c a s . hoy M a d r i d , calle 
r 1 ¡ nd a

 r n a n d e z de la Poza , n ú m e r o 55, 

n,í n e su p " , d n a e z de la Poza, por donde 
Di S ü d e r e ^ 3 , y C O n e l h ú m e r o 5 5 ; 

T-edad d P i ' e nt rando , con finca pro-
i'7 V a l ¿ l o s herederos de don Juan 
DÉI t a en i y n u m e r o 57 y antes 51, 
2 ? ? e r ° 10 A R e S ' s t r o de la Propiedad 
| a : fo l i 0

 l o s d e M a d r i d , al tomo 
los'^^'erd, f l n c a n ú m e r o 13.126; por 
ti* e r e de rn e n t r a n d o , con la finca de 
C V de d ~ d e d ° n Leopoldo Or t iz V a l -
te,. n ü r r , e r

 0 l l a Mar ía Josefa F e r n á n d e z , 
]¡0 l imero 4 , d e la referida calle, an
do 7 9 . f i n c ; , 7 - inscrita al tomo 136, fo-

C C 0 l > fine U m e r o 7 - 4 6 6 ' y p o r e l f o n " 

'no p p ? r s u frente, con la calle de 
n á n d e z de la Poza, por donde 

el -. actor' C u y o s propietarios no co-
pr ' 'ür a • r ' • » 
f a 0 p i e d a d ' n

S ' C r ! t l e n el Registro de la 
d e ¿ q u e , U r r , e r 0 10 de M a d r i d , la f in-
í ^ t a , a l

 1 expedi ente se contrae, antes 
< V ' 6 3 8 de ? m ° 1 3 9 ' f o l i o 2 3 ' c ó m o f in-
don

 cOn ¡ n s

 a . sección primera de Va l l e -
c ^ n t o n i « C r ! p c i ó n Primera a favor de 

e n nr« 0 S - cumpliendo lo acor-
C ° a t r á i V e , d o d e esta fecha, admi-
í C d a d con ' f 6 6 1 e x P e d i e n t e y de con-
% a

: e n t o s u " 0 dispuesto en el a r t í cu lo 
N a S e cita d e l a v i § e n t e l e y Hipote-
{%tT resÍQt. e I presente al anterior 
5 C c a t a s t

a l d e J a f inca ; a quienes 
\ í a v 0 r > a

 a d a o amillarada la finca 
H ' C o , i r i d a n t

 p r ° P i e t a r i o s de los pre-
S a s ° s o ca ü

 e l y ' e n s u caso, a sus he-
'Snora? a b ^ n t e s y a cuantas per-

p ? raH P c ; °n C i ? , a s Pudiera perjudicar la 
^ t % S e

 S o l ' c i t a d a . cuya identidad o 
^ a i ^'no j e s c ° n o c e n , para que dentro 
b f¡cU d e l a

 d í a s hábi les , sigiúen-
n c 0 m P . ? L ' b l i c a c i ó n de este edicto, 

alegar lo que a su derecho convenga, con 
la p revenc ión de que de no verificarlo 
dentro del indicado t é r m i n o les p a r a r á el 
perjuicio a que hubiere lugar conforma 
a la Ley. 

Y para su publ icac ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta provincia para general 
conocimiento, expido el presente en M a 
dr id , a diecisiete de enero de mi l nove
cientos ochenta. — E l Secretario (F i r 
mado).—El Magistrado-Juez (Firmado). 

(A.—24.095) 
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Don Eduardo Fe rnández -C id de Temes, 
Magistrado-Juez de primera instancia 
n ú m e r o dieciocho de Madr id . 
Por el presente hago saber: Que en 

este Juzgado de mi cargo, bajo el n ú m e 
ro mi l setecientos ochenta y ocho de m i l 
novecientos setenta y nueve-M de regis
tro, se siguen autos de mayor cuan t í a a 
instancia de "Inmobil iar ia del M a r M e 
nor, S. A . " , representada por el P r o c u 
rador don Santos de Gandarillas Car -
mona, contra d o ñ a Delia Castell Carrero, 
domicil iada ú l t i m a m e n t e en M a d r i d , calle 
Numancia , n ú m e r o veintiocho, actualmen
te en desconocido paradero, sobre reso
lución del contrato de compraventa del 
piso segundo letra " A " de la casa n ú m e 
ro treinta, hoy veintiocho, de la calle de 
Numancia . de esta capital, en el suplico de' 
cuya demanda, admitida a t r á m i t e por 
providencia de esta fecha, se solici ta, a 
más de que se declare resuelto el con
trato, se condene a la demandada a des
alojar el piso citado, a la p é r d i d a de las 
cantidades abonadas por la misma a la 
sociedad vendedora, como indemnizac ión 
por d a ñ o s y perjuicios y al pago de las 
costas del procedimiento, y d e s c o n o c i é n 
dose el paradero de la demandada, se 
emplaza a la misma por el presente para 
que dentro de! t é r m i n o de nueve d ías 
hábi les improrrogables pueda, si viere 
convenir a su derecho, personarse en los 
autos en legal forma, con la p r e v e n c i ó n 
de que de no verificarlo dentro del ex
presado t é r m i n o , le p a r a r á el perjuicio a 
que hubiere lugar en derecho. 

Dado en Madr id , a ocho de enero de 
mi l novecientos ochenta. — E l Secretario 
(Firmado). — E l Magistrado-Juez (Fi r 
mado). 

(A.—23.688) 

Da l v a *- iun ae esie eu i t iu , 
recer ante este Juzgado para 
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Don R a m ó n Rodr íguez Ar r ibas , Magis
trado-Juez de primera instancia del nú 
mero diecinueve de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de ju i 

cio ejecutivo seguidos en este Juzgado 
con el n ú m e r o mi l ciento sesenta y cinco 
de m i l novecientos setenta y siete, entre 
las partes que se d i rá , se ha dictado la 
sentencia de remate cuyo encabezamien
to y parte dispositiva es como sigue: 

Sentencia 

E n M a d r i d , a dos de marzo de m i l no
vecientos setenta y nueve.—El s eño r don 
Eduardo Fe rnández -C id de Temes, sus
tituto Magistrado-Juez de primera instan
cia n ú m e r o diecinueve de esta capital, ha
biendo visto el presente juicio ejecutivo, 
seguido entre partes: de una, como de
mandante. "Banco de Bi lbao, S. A . " , re
presentado por el Procurador don San
tos de Gandarillas Carmona y defendido 
por el Letrado don A n t o n i o Revuelta L a 
so, y de otra, como demandados, don 
José Luis Cernuda Loro y d o ñ a Dolores 
López Rodr íguez , domicil iados en M a 
dr id , calle Ar i s tó te les , n ú m e r o cinco, piso 
sexto D , y d o ñ a Valera Naval L o u , domi
cil iada en esta capital, calle de G u z m á n 
el Bueno, n ú m e r o sesenta y ocho, piso 
cuarto A , que no t i e n e ' r e p r e s e n t a c i ó n ni 
defensa en este juicio por no haberse per
sonado en el mismo, ha l l ándose declarada 
en rebeld ía , sobre pago de cantidad. 

Fallo 

Que debo mandar y mando seguir ade
lante la ejecución despachada en los pre
sentes autos contra don José Luis Cer
nuda Loro , d o ñ a Dolores López R o d r í g u e z 
y d o ñ a Valera Naval L o u , haciendo tran
ce y remate de los bienes embargados, y 
con su producto, entero y cumplido pago 
al ejecutante, "Banco de Bilbao. S. A . " , 

de la cantidad de ciento treinta y nueve 
mi l doscientas veintinueve pesetas con 
sesenta c é n t i m o s , importe del pr incipal , 
gastos de protesto, intereses legales y cos
tas causadas y que se causen, las cuales 
expresamente impongo a la parte deman
d a d a . — A s í por esta mi sentencia, que por 
la rebeldía del demandado le será no t i f i 
cada a instancia de parte y en la forma 
prevenida por la Ley, definitivamente juz
gando, lo pronuncio, mando y f i rmo.— 
Eduardo F e r n á n d e z - C i d de Temes. (Ru
bricado.) 

Y para que sirva de not i f icac ión en 
forma a la demandada en rebeldía d o ñ a 
Valera Nava l L o u , cuyo actual domic i l io 
se desconoce, se expide el presente. 

Dado en M a d r i d , a once de enero de 
mil novecientos ochenta. — E l Secretario 
(F i rmado) .—El Juez de primera instancia 
(Firmado). 

(A.—23.690) 

O L O T 

E D I C T O 

E n vi r tud de lo acordado por el s eñor 
don José Pladeveya Serra. Juez de Dis
tr i to en funciones de primera instancia 
de Olot y su partido, en el expediente de 
dec la rac ión de, herederos abintestato que 
pende en este Juzgado con el n ú m e r o cien
to treinta y seis de mi l novecientos se
tenta y nueve, promovido por don .Maria
no Sánchez del Barrio, por-medio del pre
sente edicto se anuncia la muerte sin tes
tar de d o ñ a Isabel Sánchez y del Barr io , 
hija de Eduardo y de Eulal ia , natural de 
la vil la de Madr id , fallecida en estado de 
soltera en esta ciudad de Olot el día uno 
de marzo de mil novecientos setenta y 
ocho, y que su herencia se reclama para 
sus familiares siguientes: su hermano de 
doble v íncu lo don Mar iano Sánchez del 
Barr io , sus sobrinos, hijos de hermanos 
premuertos, d o ñ a Francisca, doña Car 
men y d o ñ a Pi lar Sánchez Puig . doña M a 
ría Carmen Roque Sánchez y don C i r i l o 
Sánchez Molas , y sus sobrinos nietos, h i -
ios de hija de hermano premuerto. don 
Juan Manuel y don Mariano Benigasi 
Sánchez , por lo que se l lama a quienes 
se crean con igual o mejor derecho que 
los expresados para que comparezcan an
te el Juzgado a reclamarlo dentro de trein
ta d ías , bajo apercibimiento de que de 
no hacerlo les pa ra rá el perjuicio a que 
hubiere lugar en derecho. 

Dado en la ciudad de Olot , a veintiuno 
de diciembre de mi l novecientos setenta 
y nueve.—El Secretario. M . Dolores T o 
rras. . 

(A.—23.692) 

Juzqados de Distrito 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 
Y E M P L A Z A M I E N T O 

Don José Luis García F e r n á n d e z , L icen
ciado en Derecho, Secretario del Juzga
do de Dis t r i to n ú m e r o dos de los de 
M a d r i d . 
E n vir tud de la presente y por así ha

berlo acordado el s eñor Juez titular de 
este Juzgado dé Distr i to n ú m e r o dos de 
los de Madr id , en p rove ído de esta mis
ma fecha en juicio de cognic ión n ú m e r o 
cuatrocientos treinta y cuatro de mi l no
vecientos setenta y nueve, a instancia 
de don Francisco Gonzá lez Yus to , repre
sentado por el Procurador don Luis Parra 
Or tum, contra don Fernando Raboso O n -
toria y los desconocidos e ignorados he
rederos de don Carmelo Raboso R o b l e ñ o , 
sobre reso luc ión de contrato, por no re
unir los requisitos legales para la subro
gación de inquil inato, se cita, l lama y em
plaza a los desconocidos e ignorados he
rederos de don Carmelo Raboso Robledo, 
para que dentro del improrrogable t é rmi 
no dfe seis días comparezcan ante esta 
presencia judicial . Signif icándoles q"e la 
demanda oris inal y documentos con sus 
copias se hallan en la Secre ta r ía de este 
Juzgado, donde p o d r á n ser examinados, 
ba ; o apercibimiento de declararles en re
beldía si no lo verifican. 

Y para que sirva de not i f icación y em
plazamiento en forma a los ignorados y 
desconocidos herederos de don Carmelo 
Raboso R o b l e ñ o , y su publ icac ión en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia , ex
pido la piesentc en M a d r i d , a quince de 

diciembre de mil novecientos setenta y 
nueve.—(Firmado). 

(A.—23.621) 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

E D I C T O 

E l señor don Jul ián S á n c h e z - E s c r i b a n o 
R ico , Juez de Dis t r i to n ú m e r o dos de los 
de esta capital, y en los autos de proceso 
de cognic ión seguidos bajo el n ú m e r o tres
cientos noventa y ocho de mi l novecientos 
setenta y nueve, a instancia de don M a 
nuel Trueba Velasco, representado por el 
Procurador don Luis Parra Or tum, con
tra don Enrique Ledesma Hermida , sobre 
resoluc ión de contrato de arrendamiento, 
ha acordado en p r o v e í d o de esta fecha 
se emplace al demandado don Enr ique 
Ledesma Hermida . cuyo actual d o m i c ; ' i o 
se ignora, para que dentro del t é r m i n o 
improrrogable de seis d ías , se persone en 
dichos autos, bajo apercibimiento que de 
no efectuarlo será declarado en rebe ld ía . 

Y para que sirva de emplazamiento al 
demandado, a t r avés del B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provincia, expido el presente en 
M a d r i d , a catorce de diciembre de m i l 
novecientos setenta y nueve. — E l Se
cretario (Firmado). — E l Juez de Di s t r i 
to (Firmado). 

(A.—23.622) 

Citaciones 
Bajo los apercibimientos procedentes en 

derecho, se cita y emplaza por los Jue
ces o Tribunales respectivos a las per
sonas que a continuación se exymsun, 
para que comparezcan el día que se 
señala, a contar desde la fecha de 'a 
publicación del anuncio en este perió
dico oficial, con arreglo al articulo 173 
de la ley de Enjuiciamiento Crimina 
308 del Código de Justicia Militar y 
63 del de Marina. 

J U Z G A D O N U M E R O 2 
Por medio del presente se cita a Agus

t ín Or t i z Romojaro, con paradero des
conocido, a fin de que comparezca en la 
Sala de audiencia de este-Juzgado el día 
27 de febrero, a las diez treinta de su 
m a ñ a n a , para la ce lebrac ión del juicio de 
faltas n ú m . 39 de 1979, que se sigue por 
amenazas, ape rc ib iéndo le de que d e b e r á 
comparecer con los medios de prueba de 
que intente valerse. 

(B.—757) 

J U Z G A D O N U M E R O 4 
Por el presente se cita a Juan M . B a -

rek Bahja y Rosa Vallejo de la Osa, cu
yas edades, circunstancias y domic i l io se 
desconocen, para que el día 28 de febre
ro, a las diez de su m a ñ a n a , comparezcan 
ante la Sala audiencia de este Juzgado, 
sito en la calle de Alber to Agui lera , n ú 
mero 20, piso segundo, a" fin de celebrar 
el ju ic io de faltas n ú m . 1.313 de 1979, 
en el que aparecen como denunciados. 

(G. C—1.020) (B.—987) 

Por el presente se cita a Pi lar M a r t í n 
y a An ton ia Vargas, cuyas edades, c i r 
cunstancias y domic i l io se desconocen, 
para que el día 27 de febrero, a las nueve 
cuarenta y cinco de su m a ñ a n a , compa
rezcan ante la Sala audiencia de este Juz
gado, sito en la ca l le .de Albe r to A g u i 
lera, n ú m . 20, piso segundo, a fin de ce
lebrar el juicio, de faltas n ú m . 1.945 de 
1979, en el que aparecen como denun
ciadas. 

• (G. C—1.021) (B.—988) 

J U Z G A D O N U M E R O 6 
Lu¡sa Ruiz , de la que se ignoran cir

cunstancias personales, y cuyo ú l t i m o do
mic i l io lo tuvo en Miosot i s , n ú m . 35, 
bajo D . y en la actualidad en paradero 
desconocido, c o m p a r e c e r á el día 4 de 
marzo de 1980 y hora de las nueve cua
renta y cinco de su m a ñ a n a ante la Sala 
de audiencia de este Juzgado de Dis t r i to 
n ú m e r o 6 de M a d r i d , sito en la calle de 
los Hermanos Alva rez Quintero, n ú m . 3. 
segundo, a fin de celebrar juicio verbal 
de faltas por malos tratos, bajo el n ú 
mero 1.694 de 1979. debiendo compare
cer provista de cuantos medios de prue
ba intente valerse. 

(B.—1.112) 

Pedro H e r n á n d e z Mat ías , nacido el d ía 
30 de enero de 1957, natural de M a d r i d , 
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hijo de Saturnino y de Isidora, soltero, 
estudiante, y con domic i l io ú l t i m a m e n t e 
en A r r o y o del Ol ivar , n ú m . 5, quinto de
recha, y en la actualidad en paradero des
conocido, c o m p a r e c e r á e l d ía 4 de mar
zo de 1980 y hora de las nueve treinta 
de su m a ñ a n a ante la Sala de audiencia 
de este Juzgado de Dis t r i to n ú m . 6 de 
Madr id , sito en la calle de los Hermanos 
Alva rez Quintero, n ú m . 3, segundo, a fin 
de celebrar juicio verbal de faltas por le
siones y d a ñ o s imprudencia, bajo el nú 
mero 1.086 d e s 1 9 7 9 , debiendo compare
cer provisto de cuantos medios de prue
ba intente valerse. 

(B.—1.114) 

J U Z G A D O N U M E R O 7 
Mar iano Cebollero Burgos, con domic i 

lio ú l t i m a m e n t e en la calle del P ino , nú
mero 44, c o m p a r e c e r á ante la Sala de 
audiencia de este Juzgado, sito en la ca
lle de Cañ iza res , n ú m . 10, primero, a ce
lebrar juicio de faltas s e ñ a l a d o con el 
n ú m e r o 890 de 1979, por d a ñ o s , el d ía 
28 de febrero y hora de las diez treinta. 

(B.—1.115) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 
E n el juicio de faltas n ú m e r o 814 de 

1979, seguido en este Juzgado por d a ñ o s 
c i rcu lac ión , se ha acordado en providen
cia la ce lebrac ión del oportuno juicio de 
faltas, que t e n d r á lugar el d ía 10 de mar
zo, a las diez treinta horas, en la Sala 
de audiencia de este Juzgado, si to en la 
plaza del General V a r a del Rey, n ú m e 
ro 17, segundo, a cuyo acto se cita a A n 
tonio Castro Ol iva , para que comparezca 
provisto de los medios de prueba de que 
intente valerse. 

(B.—871) 

J U Z Q A D O N U M E R O 12 
Juicio de faltas n ú m . 1.646 de 1978.— 

Eulogio Garc ía Mar t í n , nacido el 20 de 
mayo de 1955 en La M o y a (Salamanca), 
hijo de Casimiro y de Exa l t ac ión , agente 
comercial , propietario del veh ícu lo S A -
21829, cuyo domic i l io se ignora, d e b e r á 
comparecer en la Sala de audiencia de 
este Juzgado de Dis t r i to n ú m . 12, sito en 
la plaza de C h a m b e r í , n ú m . 4, el d ía 4 del 
p r ó x i m o mes de marzo, a sus diez y trein
ta horas, a fin de celebrar el juicio oral 
de faltas, seguido contra aquél por d a ñ o s 
por imprudencia, debiendo verificarlo asis
tido de los medios de prueba de que in 
tente valerse. 

(G. C — 6 7 5 ) (B.—608) 

lesiones mordedura de perro, c o m p a r e c e r á 
ante el Juzgado de Dist r i to n ú m . 17 de 
M a d r i d , sito en la calle de Cañ iza re s , nú 
mero 10, el p r ó x i m o día 27 de febrero, a 
las nueve treinta horas, para asistir a la 
ce lebrac ión del oportuno juicio seguido a 
vir tud de lesiones mordedura de perro, 
debiendo asistir con las pruebas de que 
intente valerse. 

(B.—1.134) 

Juicio de faltas n ú m . 1.139 de 1979.— 
José Sanz Alvarez-Cienfuegos, nacido en 
Mad r id el día 18 de septiembre de 1949, 
hijo de Jesús y de Mar ía Concepc ión , sol
tero, estudiante, que tuvo su ú l t i m o do
mici l io conocido en esta capital, hoy en 
ignorado paradero, d e b e r á comparecer en 
la Sala audiencia de este Juzgado de Dis
t r i to n ú m . 12, si to en la plaza de Cham
ber í , n ú m . 4, el día 4 de marzo p r ó x i m o , 
a las once horas, de su m a ñ a n a , al objeto 
de celebrar juicio oral de faltas, seguido 
contra el mismo y otro, por desacato a 
agente de la Autor idad , debiendo verifi
carlo asistido de los medios de prueba de 
descargo de que intente valerse. 

(G. C — 8 6 0 ) (B.—841) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 
Jesús N ú ñ e z Gallego c o m p a r e c e r á el 

día 29 de febrero, a las diez quince no-
ras; en este Juzgado, sito e n la calle de 
Alber to Agui lera , n ú m . 20, primero, para 
asistir al juicio de faltas n ú m . 1.369 de 
1979. que se sigue por lesiones, debiendo 
concurrir con las pruebas de que intente 
valerse. 

(B.—308) t 

J U Z G A D O N U M E R O 17 
Por medio del presente se cita a Sal

vador Barreras Masó , denunciante en el 
juicio de faltas n ú m e r o 822 de 1979, por 
lesiones mordedura de perro, c o m p a r e c e r á 
ante el Juzgado de Dist r i to n ú m . 17 de 
M a d r i d , sito en la calle de Cañizares , 
n ú m e r o 10. el p róx imo día 27 de febrero, 
a las diez horas, para asistir a la celebra
ción del oportuno juicio seguido a vi r tud 
de lesiones, debiendo asistir con las oruc-
bas de que intente valerse. 

(B.—1.133) 

juicio de faltas n ú m . 1.067 de 1979, por j bal de faltas n ú m . 1.987 de 1979 « Á . * . , , r a n e de l a 

— J é M k m A , J „ l ; , , í s o b r e ! ci l io conocido en esta capital, caiie ^ ^ 
Corredera Baja de San Pablo, nurn. ~> 
gundo-2, y al denunciado J o s e M

 o S el 
Car r i l l o Tosantos, nacido en Burg 
día 7 de jul io d é 1958, hijo de 
y de Fuensanta, soltero, estudiante, ^ 
ú l t i m o domic i l io conocido lo tuvo e ^ 
capital, calle de la Ballesta, núm. u S 

gundo-11, y de quienes se d e s c o n o c e ^ , 
respectivos paraderos y domicilios . 
les, a fin de que el d ía 11 de marzo ^ 
ximo. a las diez horas, comparezcan ^ 
la Sala audiencia de este Juzgado, ¡ { ¿ 
la plaza de Carabanchel Bajo, nurn. 
objeto de asistir a la celebración a ^ 
rrespondiente juicio verbal, debiena ^ 
curr i r con los medios de prueba 
intenten valerse. „ sx3) 

(G. C . - 9 4 1 ) <B-
J U Z G A D O N U M E R O 30 ^ 

E n vi r tud de l o acordado P ° r . e

j c ¡ 0 d e 
Juez municipal en diligencias de J u ¡ t an 

Por medio del presente se cita a Joao 
Da Cunha Goncalves, denunciante en el 
juicio de faltas n ú m . 2.086 de 1979, por 
amenazas e insultos, c o m p a r e c e r á ante el 
Juzgado de Dis t r i to n ú m . 17 de M a d r i d , 
sito en la calle de Cañ iza re s , n ú m . 10. el 
p r ó x i m o día 27 de febrero, a las nueve 
treinta horas, para asistir a la ce lebrac ión 
del oportuno juicio seguido a v i r tud de 
amenazas e insultos, debiendo asistir con 
las pruebas de que intente valerse. 

(B.—1.135) 

delitos contra la salud públ ica , en los que 
figura como implicada Mercedes R o d r i - ! 
go Wesch, antes domici l iada en Víc to r 
Pradera, n ú m . 69, tercero B , y en la ac
tualidad en ignorado paradero, en las que 
he acordado citar a la misma para que 
el p r ó x i m o d ía 26 de febrero, a las doce 
horas y veinte minutos, comparezca ante 
la Sala audiencia de este Juzgado a la ce
lebrac ión del aludido juicio, sito en la 
calle de Bravo M u r i l l o , n ú m . 357, de
biendo comparecer provista de los medios 
de prueba de que intente velerse. 

(G. C — 1 . 2 7 6 ) (B.—1.186) 

Por medio del presente se cita a M a 
ría del Carmen de Vega Manjón , denun
ciante en el juicio de faltas n ú m . 1.110 
de 1979, por d a ñ o s , c o m p a r e c e r á inte 
el Juzgado de Dis t r i to n ú m . 17 de M a 
dr id , sito en la calle de Cañ iza res , nú 
mero 10. el p r ó x i m o día 27 de febrero, 
a las nueve treinta horas, para asistir a 
la ce lebrac ión del oportuno juicio segui
do a v i r tud de d a ñ o s , debiendo asistir 
con las pruebas de que intente valerse. 

(B.—1.136) 

Don Luis Garc ía de Velasco Alvarez , Juez 
de Dis t r i to n ú m . 24 de los de Madr id . 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

mi cargo penden diligencias de juicio ver
bal de faltas riúm. 1.479 de 1979, sobre 
lesiones por agres ión , en la que figura 
como implicada Margari ta Llop Ortega, 
antes domici l iada en Gonzalo Sandino, 
n ú m e r o 12, y en la actualidad en igno
rado paradero, en la que he acordado 
citar a la misma para que el p r ó x i m o l í a 
26 de febrero, a las diez y diez minutos, 
comparezca ante la Sala audiencia de este 
Juzgado, sito en la calle de Bravo M u 
ri l lo . núm. 357, a la ce lebrac ión del alu
dido juicio, debiendo comparecer provis
ta de los medios de prueba de que inten
te valerse. 

( G . C—1.277) (B.—1.187) 

Don Luis Garc ía de Velasco Alvarez , Juez 
__: de Distr i to n ú m . 24 de los de M a d r i d . 

Por medio del presente se cita a A n t o - Hago saber: Que en este Juzgado de 
nio Fe i to Argue l lo y José G ó m e z Sánchez , mi cargo penden diligencias de juicio ver-
denunciados en el juicio de faltas n ú m e - i bal de faltas n ú m . 1.507 de 1979, sobre 
ro 1.651 de 1979, por d a ñ o s c i rcu lac ión , ! lesiones por agresión, en los que figura 
c o m p a r e c e r á n ante el Juzgado de Dis t r i to J como implicado Patr ic io , del que se des
n ú m e r o 17 de M a d r i d , sito en la calle de ! conocen más datos personales, y en las 
Cañ iza res , n ú m . 10, el p r ó x i m o día 27 de | que he acordado citar al mismo para que 
febrero, a las nueve treinta horas, para | el p r ó x i m o día 4 de marzo, a las doce 
asistir a la ce lebrac ión del •oportuno ju i - y veinte minutos de la m a ñ a n a , compa-
cio seguido a v i r tud de desacato, debien- rezca ante la Sala audiencia de este Juz-
do asistir con las pruebas de que intenten gado, sito en la calle de Bravo M u r i l l o , 
valerse. n ú m e r o 357, a la ce lebrac ión del aludido 

(B.—1.138) juicio, debiendo comparecer provisto de 
los medios de prueba de que intente va
lerse. 

(G. C—1.211) (B.—1.140) 

faltas n ú m . 1.301 de 1979. que se 
en el Juzgado municipal num. 

30 de 
n la s 

d n d , sobre d a ñ o s e insultos, y T : j i ¡ s y 
mes » 

John Norcross P lumai l , que t 
domic i l io en la calle Montalba 
tualmente se encuentran en 1&*;~ n fj n 

y que 

Por medio del presente se cita a Juani
ta Garc ía Cascajosa, perjudicada en el 

Por medio del presente se cita a José 
Ferreiro Fereijo, denunciado en el juicio 
de faltas n ú m . 82 de 1980. por insultos, 
c o m p a r e c e r á ante el Juzgado de Dis t r i to 
n ú m e r o 17 de M a d r i d , sito en la calle de 
Cañ iza res , n ú m . 10, el p r ó x i m o día 27 de 
febrero, a las diez horas, para asistir a 
la ce lebrac ión del oportuno juicio seguido 
a v i r tud de insultos, debiendo asistir con 
las pruebas de que intente valerse. 

(B.—1.139) 

J U Z G A D O N U M E R O 18 
E n el juicio de faltas seguido por da

ñ o s con el n ú m . 1.958 de 1978, contra 
G e r m á n Usero Rubio , se ha acordado en 
providencia la ce lebrac ión del oportuno 
juicio, que t e n d r á lugar en este Juzgado, 
sito en la plaza del General Vara del 
Rey, n ú m . 17, el día 29 de febrero, a 
las diez quince horas del mismo, a cuyo 
acto se cita a G e r m á n Usero Rubio , do
mici l iado ú l t i m a m e n t e en Guadalajara, 
para que comparezca provisto de las 
pruebas de que intente valerse. 

(B.—783) 

J U Z G A D O N U M E R O 20 
E l s eñor Juez ha acordado citar a José 

Agus t ín San M a r t í n Ru iz , para que el día 
29 de febrero, a las diez horas, compa
rezca en la Sala audiencia de dicho Juz
gado, en la calle de los Hermanos A l v a 
rez Quintero, n ú m . 3, al objeto de cele
brar el juicio de faltas n ú m . 739 de 1979, 
por malos tratos. 

(B.—880) 

J U Z G A D O N U M E R O 27 
E l s eñor Juez de Dis t r i to n ú m . 27 de 

M a d r i d , en autos de juicio de faltas nú 
mero 1.720 de 1978, seguidos por de
nuncia de "Ate sa" , por d a ñ o s en acciden
te de c i rcu lac ión , ha acordado seña la r el 
día 29 de febrero y hora de las diez de 
su m a ñ a n a en la Sala de audiencia de 
este Juzgado, sito en la calle A r r o y o F o n 
t a r r ó n , n ú m . 53. para la ce lebrac ión del 
correspondiente juicio de faltas, y ci ta 
por el presente al denunciado A d d h b i 
Hamadi y Naceur Ben Mohamed. con
ductor y propietario del vehícu lo M -
489.853, a fin de que comparezcan a d i 
cho juicio, p rev in iéndo les que d e b e r á n 
concurrir con las pruebas de que intenten 
valerse. P o d r á n , si residen fuera de esta 
jur i sd icc ión , apoderar a persona que con
curra en su nombre, y de no comparecer 
i ncu r r i r án en multa de hasta 100 pesetas. 

(B.—417) 

aparece como denunciados James s , 
tuvieron 

r 
r; 

radero, se a c o r d ó citar a é s t o S , 3 f e b r e r ° 
que a las once horas del día 27 de ^ ¿ y 

comparezcan en la Sala a u d i e n C ' j Mon
cho Juzgado, sito en la avenida a ¿e 

forte de Lemos, n ú m . 164, al a j , 
asistir en el concepto que se expr ^ ¿ 
ce lebrac ión del oportuno juicio. 
apercibimiento de que deben n * c e ¿ e qu* 
vistos de los medios de prueba 
intenten valerse. • «481 

(G. C — 8 5 9 ) ( B -

A L C O B E N D A S C o r -
Por el presente se cita a I u ' ^ b a n o 7 

niel Rodr íguez , Cec i l io Moreno u ^ v 

José Moreno Urbano , cuya últim ge-
dad lo era en San Sebast ián d e man
yes (Madrid) y cuyas d e m á s en* ^ 
cias personales se ignoran, para <\ ̂  ¿ ste 
parezcan en la Sala de audiencia r 3ií-
Juzgado, sito en la plaza del ¿ e fe-
simo, n ú m . 1, el p r ó x i m o día * ce]eb<r 

brero, a las diez horas, para Ja e se 
ción del juicio n ú m . 288 de l9/^oXÍXo le' 
les sigue y en el que aparecen c 
nunciados. 3201 

(G. C — 2 8 3 ) 

Por el presente se cita a M ? ¡ ¡ £ s , c < 
que Perea y Dorotea Perea ^ f,é c n íi-
ú l t i m o domici l io conocido lo 1 V ' 3

l £ ,

n 

cobendas, calle del Marqués de ^ íj» 
via, n ú m . 48, para que comp*1

 ¿ 0 t , 
la Sala de audiencia de este J t í * I J 
en la plaza del Genera l í s imo , n

 | i f <¡fi* 
próx imo día 28 de febrero. 8 ¿ c \ ,i 
de la m a ñ a n a , para la celebrad ipJ 
ció n ú m . 348 de 1979, y en ei 
recen como denunciadas. ¿77> 

(G. C—713) ( B ' ^ 

T O R R E J O N D E A R D ° Z

c ¿ e

 1 0 

.14 
» v/i ti yi c á e m e , y w " f\Ü^' M 

acordado en el juicio de faltas ¿ 0 \ . 
de 1978, seguidos en este J£** sc «J. 
d a ñ o s en accidente de ci rculad p 

de 

12 

E l s eñor Juez ha acordado citar a Faus
t ino Carmona Marcos , para que el día 
29 de febrero, a las once horas, compa
rezca en la Sala audiencia de dicho Juz
gado, en la calle de los Hermanos a lva 
rez Quintero, n ú m . 3. al objeto de cele
brar el juicio de faltas n ú m . 2.188 de 
1979, por lesiones y orden públ ico . 

(B.—1.060) 

J U Z G A D O N U M E R O 24 
Don Luis Garc ía de Velasco Alvarez , Juez 

de Dis t r i to n ú m . 24 de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

mi cargo penden diligencias de juicio ver-

E n el juicio de faltas seguido en este 
Juzgado de Dist r i to n ú m . 27 de Madr id , 
con el n ú m . 891 de 1979, por supuestas 
faltas de estafa y d a ñ o s , por denuncia de 
Francisco Prada Prada, se ha s e ñ a l a d o el 
día 29 de febrero y hora de las doce para 
la ce lebrac ión en la Sala de audiencia de 
este Juzgado, sito en la calle de A r r o y o 
F o n t a r r ó n , n ú m . 53, el correspondiente 
juicio de faltas, y por el presente se cita 

í para dicho acto a Jesús Mar ía Parras A r a 
i y Pedro Olmedo Lara, que se encuentran 
' en ignorado paradero, p rev in iéndoles que 

d e b e r á n concurrir asistido de las pruebas 
de que intenten valerse. 

(B.—418) 
J U Z G A D O N U M E R O 28 

| De orden del señor Juez de Dist r i to 
! n ú m e r o 28 de Madr id , en? las diligencias 
1 de juicio de faltas que se siguen en este 

Juzgado bajo el n ú m . 1.505 de 1979, por 
amenazas, se cita a la denunciante Raquel 
Cipr iana Sánchez Alvarez , nacida en Za
ragoza el día 26 de septiembre de 1955, 
hija de Juan Anton io y de Margarita, sol
tera, empleada, que tuvo su ú l t i m o domi-

u < " ' ^ en acciaenie ue r^gn p ^ 
pide el presente a fin de citar a i ¿ e a 
vo y a Francisco Zamora, a c \¿ , 
comparezcan en la Sala de aut y W 
este Juzgado el día 27 de febre pa 
de las doce y quince de la m a ^ 
la ce lebrac ión del juicio de i f^d 0 

lado, debiendo verificarlo acomv 
las oruebas de que intenten 

(G. C — 9 8 4 ) 

' - o s ^ l 
Por el presente, y en rner ' t ° tf) 

acordado en juicio de faltas nui d . , i 
1979. seguido en este J u z p d ° > a % r 

en accidente de c i rcu lac ión . j g g a l 
los Car idad A r r a n z . se cita en y 

ma al expresado a fin de aue Jir/ M \ 
en la Sala de audiencia de es ^ ¿v 
el d ía 27 de febrero y h o - ^ m P ^ V 
de la m a ñ a n a , a fin de q i ¡ e . b ¡ e n d ° je 
al juicio de faltas seña lado . a

 üe^s 

rificarlo a c o m p a ñ a d o de las P 
que intente valerse. rR-~-^ 

(G. C — 9 8 3 ) ( 

úm . Ic-Por el presente, y en rne ^ 
acordado en el juicio de falta- . p 0 r 
de 1978, seguido en este ] ^ ¿e Ce
siones y d a ñ o s en accidente 
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ación 
to, e]' C O n t r a Ale jandro Cin ta Sarmien-
rad e r o

 s e encuentra en ignorado pa
sado a fiC C i t a e n l e § a I f o r m a a l expre-
Vhora d i d C q u e e l d í a 2 7 d e f e b r e r o 

r ez C a e i ° n c e d e l a m a ñ a n a compa-
Iü2 g a d Q l a Sala de aud iencia de este 
falta<¡ c^-P3.1"3 l a ce lebrac ión del juicio de 

ta s

c

e ñ a l a d p 
982) (B.—956) 

0 r el 
ac 0 rd a d

 p r e s e n t e , y en mér i t o s de le 
<Je i 9 7 9 ° e n el juicio de faltas n ú m . 1.041 
fio$ e n ' S e Ruido en este Juzgado por da-
^ n c a r n a r a < ^ C l d e n t e d e c i rcu lac ión , contra 
en i e „ , C l ° n J iménez F e r n á n d e z , se cita 
q u e com a a l a expresada a fin de 
d e este T3REZCA

 e n I a S a l a d e audiencia 
hor a d e

 J u z § a d 0 el día 27 de febrero y 
? a f iana d ° c e cuarenta y cinco de la 
faltas s e n

P i a r a l a c e I e b r a c i ó n del juicio de 
fañado d 3 i d e b i e n d o verificarlo acorn
ase e 'as pruebas de que intente va-

•985) (B.—959) 
D o n A . N A V A L C A R N E R O 

íuzgA

NH°NI? D í a z Vacas, Secretario del 

C 
fMadrj d )

 d e D i s t i * i t o , 'de Navalcarnero 
e r t i f ic 0 ; 

Sobr 
lülcj Oue en este Juzgado sé s i -

i T r e dan f a l t a s n ü m - 9 1 7 d e 1 9 7 9 ' 
e n a v a s

 e n t r a f i c o de Justo Fuentes 
c°ntr a A

y Nicolás Fuentes Rodr íguez 
* c°rdad 0 ? e l G ° n z á l e z Encinas, se ha 
^'ez p_ . t a r al denunciado Anee l G o n -
J M d e e ' ! a S m e d ' a n t e el B O L E T Í N O F I -
t 0 día l o p r o v i n c i a . para qtie el p ró -
d n t a ho d e f e b r e r ° . a las o n c e c i n " 
J e a ü d i P n I a s ' comparezcan ante la Sala 
fai C e , e b r a r , e s t e Juzgado, al objeto 
tí a s - Va n correspondiente juicio de 

a co¿, d

q " e e " la actualidad se 
(G oom.cilio desconocido. 

—1.124) 

encuen-

S A N ( B . — 1 . 0 0 7 ) 

j v i r t

L ° R E N Z 0 D E L E S C O R I A L 
? d ;ctada d d e I o a c o r d a d o en providen-
¿ nüm l o s autos de juicio de fal-
Í SufrH d d a ñ ° 1 9 7 9 , S O b r e I e " 
CsiiCtlez drl p o r Cas imiro Gonzá lez 

e d e n ° m , c i , I ' a d o anteriormente en la 
e r o . n ú m . 63, de M a d r i d , en 1 

accidente de tráfico, por el presente se 
cita a dicho lesionado, actualmente en 
paradero desconocido, para que el día 26 
de febrero, a las once de la m a ñ a n a , com
parezca en la Sala audiencia de este Juz
gado de Distri to, sito en la calle del Go
bernador, núm. 2, al objeto de recibirle 
dec la rac ión y ser reconocido por el me
dito forense. 

(G. C — 6 3 0 ) (B.—593) 

En vir tud de lo acordado en providen
cia dictada en los autos de juicio de fal
tas n ú m . 494 de 1979, sobre lesiones por 
atropello sufridas por María Teresa M a 
clas Mayor , anteriormente domici l iada en 
la calle de Montserrat, n ú m . 11, y en 
la actualidad en paradero desconocido, 
por el presente se cita a dicha lesionada 
para que el día 26 de febrero, a las once 
horas, comparezca en la Sala de audien
cia de este Juzgado de Distr i to , al ob
jeto de recibirla dec la rac ión y ser reco
nocida por el méd ico forense. 

ÍG. C — 7 1 1 ) (B.—675) 

E n vir tud de lo acordado en providen
cia dictada en los autos de juicio de fal
tas n ú m . 597 de 1979, sobre d a ñ o s en 
accidente de tráfico, por el presente se 
cita a Angel Luis Ortega F e r m í n , con do
mic i l io en Venezuela, en la calle A r b o 
leda. "Residencia Buena V i s t a " , n ú m . 182, 
u rban izac ión " E l P e ñ ó n " (Caracas), que 
el día 5.de septiembre de 1979, condu
ciendo el SA-1858-C. col is ionó con el 
M - 1 2 5 7 - D D , para que el día 27 de fe
brero, a las* once de la m a ñ a n a , compa
rezca en este Juzgado de Dis t r i to , sito 
en la calle del Gobernador, n ú m . 2, al 
objeto de recibirle dec la rac ión . 

(G. C — 7 1 2 ) (B.—676) 

F n vir tud de lo acordado en providen
cia reca ída en los autos de juicio de fal
tas seguidos ante este Juzgado bajo el n ú 
mero 1 de 1980, sobre lesiones y d a ñ o s 
en accidente de tráfico, por el presente 
se cita a Hors t K a r l Wetzel , mayor de 
edad, casado, natural de Lampertheim y 
con domici l io actual desconocido, hijo de ' 

K a r l y de Elisabeht, para que el p róx i 
mo día 27 de febrero, a las once horas, 
comparezca en el Juzgado de Dis t r i to de 
San Lorenzo del Escor ia l , sito en la ca
lle del Gobernador, n ú m . 2 (Edificio del 
Ayuntamiento) , al objeto de asistir a la 
ce lebrac ión del correspondiente juicio de 
faltas, debiendo hacerlo a c o m p a ñ a d o de 
las pruebas de que intente valerse. 

(G. C — 5 8 3 ) (B.—556) 

A L C A Z A R D E S A N J U A N 
Don Juan Manuel de la Cruz M o r a , Juez 

de Dis t r i to de la ciudad de Alcáza r de 
San Juan (Ciudad Real). 
Hago saber: Que en este Juzgado i e 

mi cargo se siguen autos de juicio de fal
tas n ú m . 78 de 1978, tramitado en este 
Juzgado por denuncia de Daniel Ramos 
Rami ro contra Carlos Rivera M a r t í n e z y 
dos más , sobre daños , en los que se ha 
acordado emplazar al responsable c iv i l 
Demetrio F e r n á n d e z Díaz R a s e r ó n , que 
ten ía su domici l io en M a d r i d , calle de 
José Cabrera, n ú m . 7, actualmente en ig
norado paradero, para que en el impro
rrogable t é r m i n o de cinco días compa
rezca en el Juzgado de ins t rucc ión de este 
partido, sito en esta ciudad, avenida de 
Criptana. s/n. al objeto de hacer uso de 
su derecho en el recurso de apelac ión i n 
terpuesto contra la sentencia dictada por 
este Juzgado en el juicio de faltas de .re
ferencia. 

(G. C—1.028) (B.—1.012) 

C A S T E L L O N D E L A P L A N A 
E l s e ñ o r Juez de Dis t r i to n ú m . 2 de 

esta capital, por p rove ído dictado en el 
juicio verbal de faltas n ú m . 14 de 1980, 
ha acordado se cite a Robert Wonter Jo-
hannes V a n M a r ó n , actualmente en igno
rado paradero, al acto del juicio, que ten
d rá lugar el día 27 de febrero de 1980 
y hora de las nueve cuarenta y cinco, 
como denunciado, adv i r t i éndo le que po
drá dir igir escrito a este Juzgado alegan
do lo que estime conveniente en su de
fensa o persona que le represente en c l 
mismo con las pruebas de descargo que 
tuviere. 

(G. C — 5 8 4 ) (B.—557) 

Juzgados Militares 
REQUISITORIAS 

S A L A M A N C A 
Del Val le R o d r í g u e z (Jenaro), hijo de 

Ange l y de Adalber to , soltero, natural 
de M a d r i d , de profes ión electricista en 
general, de ve in t idós a ñ o s de edad, de 
1,66 metros de estatura y cincuenta y 
ocho kilos de peso, procesado por el pre
sunto delito de " d e s e r c i ó n calificada", 
c o m p a r e c e r á en t é r m i n o de veinte (20) 
d ías ante el Comandante de Ingenieros 
don Ismael Cherta Sanz. con destino en 
el Regimiento de Zapadores de la Reser
va General, con guarn ic ión en la Plaza 
de Salamanca, bajo apercibimiento de 
ser declarado rebelde. 

Se ruega a. las Autor idades civiles y 
militares la busca y captura de dicho i n 
dividuo, que ha de ser puesto a dispo
sición de este Juzgado. 

E n la Plaza de Salamanca, a 10 de 
enero de 1980. — E l Comandante Juez 
instructor, Ismael Cherta Sanz. 

(G . C — 2 9 7 bis) (B.—306) 

Z A R A G O Z A 
Enrique R o d r í g u e z F e r n á n d e z , hijo de 

Vicente y de Eugenia, natural de Esca-
loni l la (Toledo), de estado soltero, de 
profes ión ferrallista, de veinticuatro a ñ o s 
de edad, domici l iado ú l t i m a m e n t e en la 
calle de Pegaso, n ú m . 3, Canil las ( M a 
drid), procesado por imprudencia puni
ble, c o m p a r e c e r á en el t é r m i n o de trein
ta d ías ante el Coronel Juez instructo-
don José Lardies Bosque, del A r m a de 
Infan te r ía , en el Juzgado M i l i t a r Especial 
del A u t o m ó v i l n ú m . 1, sito en Vía San 
Fernando, n ú m . 2, segundo (Zaragozo). 
bajo apercibimiento de ser declarado re
belde. 

Se ruega a las Autor idades civiles y 
militares la busca y captura de dicho in 
div iduo, que ha de ser puesto a dispo
sición de este Juzgado. 

Zaragoza, 15 de enero de 1980. — E l 
Corone l Juez instructor. José Lardies 
Bosque. 

(G. C.—568) ( B — 5 2 7 ) 

D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 

QP l a Partid S u p ' e m c r i t a r , ncr necesidad y urgencia reconocidas, el c réd i to 
' . p A n c i a n

 a n ú m e r o 10 del vigente Presupuesto especial de la Ciudad Social 
/ f c v ¡ s ¡ ó n ° S " F l *ancisco Franco" de la carretera de Colmenar, denominada 
0 r ' a 0 r d e n

P a r a p o s i b l e s aumentes retributivos derivados de la apl icación 
C l ' 8 l n ar S e

 a " Z a de Hos te le r í a al personal de este centro, y otros que pudieran 
^ S s u J 1 - C a S o d e o*116 la fijación, de un Plus Convenio estableciera, retribu-

• b ' S l ^ n o r e s a las consignadas", en un importe de 5.750.000 pesetas, 
í, S l S u i e n t p

e S e o b t i e n e del disponible que presentan en el día de la fecha 
V e n t o s P a r t i d a s del mismo Presupuesto: De la partida n ú m e r o 14, " M e -
í n i s t r o

y a s i s t e n c i a m é d i c a " , 250.000 pesetas; de la partida n ú m e r o 15, 
C n ^ e r S f ° r s e r v i c i o s , agua, gas, etc.", 2.000.000 de pesetas; de la par-
C y de u 1 "Conse rvac ión de edificios e instalaciones", 1.250.000 pese-
c 1,ro$ K

 a Partida 
lOW Y a C I U l l Li U VUü 'v iv /u w % 

* h o d P a r t > d a n ú m e r o 18 bis, "Estancias causadas por residentes en 
. y obligaciones con t r a ídas por el mismo concepto en 

anter-"-- -p r i o r e s » , 2.250.000 pesetas. 
e An > l í l e n t es e r n e n t a r , por necesidad y urgencia reconocidas, el c r éd i to de 

1 ¡UiD

C'a ,ios ' . p a r t i d a s del vigente Presupuesto especial de la Ciudad Social 
S t \ ¡ ° r t e s se r a n c i S C o F ranco" de Alcalá de Henares, cuyas denominaciones 
C \ . ° s e s p e „ . r ^ ' a c Í 0 n a n seguidamente: Partida n ú m e r o dos. "Personal de 
\\ < v _ c í a l e s -ow-Mo m W r n 3. "Personal de ^ y c n P e C Í a l e s " - en 541.426 pesetas; partida n ú m e r o 3. "Persona 
J t r v ¡ c W m e d o r " . en 103.485 pesetas; partida n ú m e r o cuatro, "Personal 
\ ' P e r S L 8 , N E R A L E S y subalternos", en 256.774 pesetas; partida n ú m e r o 
I» N n T d e servicio m é d i c o " , en 795.861 pesetas, y partida numero 10. 
I* *Kz^m° emolumentos", en 697.478 pesetas: cuyo total .mporte 

tos ciijuiumenioh , cu U ^ . T " r— 
d e c r é d i t o por 2.395.024 pesetas se obtiene del d.sponibje 

0 : D e i e n el día de la fecha las siguientes partidas del mismo Presu-
ftl; d e

 , a Partida n ú m e r o 14, "Asis tencia méd ico - f a rmacéu t i ca" . 36.000 
V ' 0 , , e s . e t

a P a r t i d a n ú m e r o 15, "Para gastos originados con motivo de re-
\ X 9ni ' 1 0 Ó - ° 0 0 pesetas; de la oartida n ú m e r o 17, "Suministros por 
Uu^e* * u l -384 n M . f . „ A~ i„ ^o . tMa Tr ímero 18. "Repos ic ión de ropas • Pesetas; de la oartida n ú m e r o 18, "Repos ic ión de ropas 
\ \ l 0* e ¡ £ ' 3 2 ? . 3 8 * pesetas; de la partida n ú m e r o 19, "Conse rvac ión de 
\ l escrita l a c ¡ o n e s " , 596.648 pesetas; de la partid 4;T e s C r ¡ r i a i a c i o n e s ' V 596 648 pesetas; de la partida n ú m e r o 20, "Mate-
C ^ e r o ^ í 0 , í m P r e s o s y otros generales", 283.611 pesetas, y de la par-

150 nn' " P a r a atenciones no dotadas en .-otros capí tu los del Presu-
, :>O.OOO n J 8 . A

u u Pesetas 
• ^ V s r P r ° b a r l a * cuentas de Caudales y Valores correspondientes al 

C | a l e s

 r e del • > — A : A ~ ~ «i C P Í W Dennsitario de Fondos •«a wuenidh uc j • • , 
- a ñ o 1977, rendidas por el s eño r Depositario de Fondos 

I » ; e H e p ; C u l " P l i m i e n t o de lo dispuesto por los ar t ícu los 793 y 794 de 
^ e n Local . 

* p r o v i s i P r ° b a r , a s b a s é s de convocatoria y baremo que han de regir 
mediante concurso, de 10 plazas vacantes" producidas por 
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nortes a con t inuac ión se detallan: Part ida n ú m . 8/1, " D o t a c i ó n para pago 
pratificación por servicios especiales", 110.000.000 de pesetas, y partida n ú 
mero 2 2 M . "Ant i c ipos reintegrables en las condiciones establecidas por el 
Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n " , 4.000.000 de pesetas, y suplementar, por los 
expresados motivos, las siguientes partidas del mismo Presupuesto: Partida 
n ú m e r o 2, " D o t a c i ó n Ayudantes Técn icos -San i t a r io s" , 44.000.000 de pese
tas; partida n ú m . 3, "Do tac ión personal Auxi l ia r -Sani ta r io" , en 104.000.000 
de pesetas; partida n ú m . 4, " D o t a c i ó n personal Admin is t ra t ivo" , en pese
tas 43.000.000: partida n ú m . 5, " D o t a c i ó n personal Servicios Especiales", 
en 2.000.000 de pesetas; partida n ú m . 6, " D o t a c i ó n personal conse rvac ión u 
oficio", en 10.000.000 de pesetas: partida núm. 7, " D o t a c i ó n personal cocina 
y comedores", en 18.000.000 de pesetas; partida n ú m . 8, " D o t a c i ó n per
sonal Servicios Generales", en 55.800.000 pesetas, y partida n ú m . 17, " C o n 
servac ión y reparaciones", en 20.000.000 de pesetas; cuyo total importe de 
habi l i tac ión y suplementos de c réd i to , por 410.800.000 pesetas, se obtiene 
del disponible que presentan en el día de la fecha las siguientes partidas 
del referido Presupuesto: De la partida n ú m . 1, " D o t a c i ó n Méd icos y t i tu-
h d o s superiores", 50.000.000 de pesetas; de la partida n ú m . 13, "Cuotas 
Patronales Seguridad Socia l" , 104.000.000 de pesetas; de la partida n ú m . 14. 
' A l i m e n t a c i ó n " , 21.400.000 pesetas; de la partida n ú m . 15, "Suministros Sa
nitarios", 230.000.000 de pesetas, y de la partida n ú m . 19/1, "Obligaciones 
de ejercicios anteriores", 5.400.000 pesetas. 

1.890. Suplementar, por necesidad y urgencia reconocidas, el c r é d i t o 
de las siguientes partidas del vigente Presupuesto especial de la Ciudad 
Escolar Provincia l "Francisco Franco" , cuyas denominaciones e importes a 
con t inuac ión se detallan: Partida n ú m . 3, "Haberes personal Admin i s t r a 
r e n Interna", en 10.014.500 pesetas; partida n ú m . 24. "Obras generales de 
mejora y conservac ión de edificios (Arquitectura)", en 300.000 pesetas; par
tida n ú m . 25, "Obras generales de mejora y conse rvac ión instalaciones (In
dustrial)", en 500.000 pesetas, y partida n ú m . 39, "Asis tencia cursos per
feccionamiento Profesorado, Congresos, Asambleas, etc.", en 500 pesetas: 
cuyo total importe de 10.815.000 pesetas sé obtiene por transferencia 
del disponible que presentan en el día de la fecha las siguientes partidas 
del mismo Presupuesto: De la partida n ú m . 1, " I n d e m n i z a c i ó n Asistencia 
Consejo", 140.000 pesetas; de la partida n ú m . 8, "Haberes personal Ase 
sor ía Técnica y Asistencia Socia l" , 500.000 pesetas; de la partida n ú m . 13, 
"Prev i s ión para aumento haberes establecidos en el Convenio Nacional de 
E n s e ñ a n z a " , 3.000.000 de pesetas; de la partida n ú m . 14, "Prev i s ión para 
c o n t r a t a c i ó n personal temporero y eventual". 325.000 pesetas; de la par-

B. O. P. 13-2-80 
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S E V I L L A 
A l o n s o A l o n s o (José) , hijo de José v 

de M a r i n a , natural de M a d r i d , de estado 
casado, de profes ión impresor, de trein
ta y un a ñ o s de edad, domic i l iado ú l t i 
mamente en la Plaza de M a d r i d , en la 
plaza de Mon t i l l a , n ú m . 1, con señas 
personales: color de las pupilas verde, 
cabello c a s t a ñ o , cara normal , cejas al 
pelo, nar iz grande, boca normal , barba, 
estatura 1,68, aproximadamente; com
pa rece rá en el t é r m i n o de quince d ías 
ante don Juan R o d r í g u e z Hernanz , C o 
ronel Juez instructor del expresado Juz
gado de la g u a r n i c i ó n de Sevi l la , por la 
causa n ú m . 366 de 1977, instruida nor-
el deli to de hurto, hurto de uso, con
ducc i ón ilegal y desobediencia a agen
tes de la Au to r idad , bajo apercibimiento 
de ser declarado rebelde. 

Se ruega a las Autor idades civiles y 
militares la busca y captura de dicho in
div iduo, que ha de ser puesto a disposi
ción de este Juzgado. 

Sevil la, 23 de enero de 1980. — E l 
Coronel Juez instructor, Juan R o d r í g u e z 
Hernanz. 

(G. C — 8 0 0 ) (B.—748) 

C A M P O S O T O 

Ceba Tablada (José F e r m í n ) , hijo de 
José y de Carmen, natural de M a d r i d , de 
estado soltero, de veinte años de edad, 
de profes ión pintor, domic i l iado en Po 
blado M í n i m o , bloque 11-254, de Va l l e -
cas (Madrid) , con Documento Nac iona l 
de Identidad n ú m . 5.224.348, procesado 
por este Juzgado en la causa n ú m . 254 
de 1979, instruida por el presunto de
l i to de dese rc ión , fué capturado en la 
Plaza de M a d r i d , actualmente se encuen
tra ingresado en la P r i s ión Prov inc ia l 
de M a d r i d . 

Se ruega a las Autor idades civiles y 
militares el cese de la busca y captura 
del citado indiv iduo por las razones an
teriormente citadas. 

Dado en Campo Soto (Cádiz) , a 17 de 
enero de 1980.—El C a p i t á n Juez instruc
tor,, José Palao Mayora l . 

(G . C — 7 3 1 ) (B.—686) 

B U R G O S 
Montes Roldan (Salvador), hijo de A n 

gel y de Constanza, natural de' Vi l l a ra l to 
(Córdoba ) , de estado soltero, de orofe- i 
s ión a lbañi l . de ve in t idós a ñ o s de edad, 
domici l iado ú l t i m a m e n t e en M a d r i d , ca
lle de San Roberto, n ú m . 12, procesado 
por el presunto delito de d e s e r c i ó n en el 
sumario ordinario n ú m e r o 140 de 1979. 
c o m p a r e c e r á en el t é r m i n o de quince dias 
ante el Comandante de Infan te r ía don Se-
verino I b á ñ e z M a r t í n e z , Juez instructor 
del Juzgado M i l i t a r Permanente de la 
Sexta Reg ión (Burgos), sito en el edificio 
de Dependencias Mil i ta res , calle .Vi tor ia , 
n ú m e r o 63, de esta ciudad, bajo aperci
bimiento de ser declarado rebelde. 

Se ruega a las Autor idades civiles y 
militares la busca y captura de dicho i n 
dividuo, que ha de ser puesto a dispo
s ic ión de este Juzgado. 

Burgos, 21 de enero de 1980 .—El C o 
mandante Juez instructor, Severino Ibá
ñez M a r t í n e z . 

( G . C — 7 3 3 ) (B.—687) 

M U R C I A 
En vir tud de lo acordado por el se

ñ o r Juez instructor del Bata l lón de Ins
t r u c c i ó n Paracaidista del E . T . en M u r 
cia, por el presente se anula la requisi
toria del encartado aspirante A n t o n i o 
Ramos P é r e z , procesado en la causa n ú 
mero 23-5-1979 por los presuntos del i 
tos de dese rc ión y fraude, con fecha 14 
de junio de 1979, y con el n ú m . 140. 

Y para que conste la anu lac ión de d i 
cha requisitoria se expide en M u r c i a , a 
16 de enero de 1980. — E l Cap i t án Juez 
instructor, Pascual Guallar t Lorenzo. 

(G. C — 8 0 5 ) Í B — 751) 

Aspirante Manue l M a r t í n Sierra, hijo 
de Manuel y de Teresa, natural de San 
Sebas t i án , provincia de Gu ipúzcoa , de 
profesión camarero, de estado soltero, 
vecino de Badalona. provincia de Barce 
lona, calle de Al fonso X I I . n ú m . 65, pro
cesado en causa n ú m . 176-5-1978 por de
l i to de dese rc ión y fraude, c o m p a r e c e r á 
en el t é r m i n o de treinta d ías ante el Juz
gado de ins t rucc ión del Bata l lón de Ins

t rucc ión Paracaidista, de la Brigada Pa
racaidista del E . T . en Murc i a , bajo aper
cibimiento de ser declarado rebelde. 

Se ruega a las Autoridades ¿iviles y 
militares la busca y captura de dicho in 
dividuo, que ha de ser puesto a disposi
ción de este Juzgado. 

M u r c i a , a 10 de enero de 1980. — E l 
Cap i t án Juez instructor, Pascual Guallart 
Lorenzo. 

(G. C — 4 2 9 ) (B.—336) 

Francisco Pizar ro Torres, hijo de eran-
cisco y de Teresa, natural de Cádiz , de 
profes ión tapicero, de estado soltero, ve
cino de Alcalá de Guadaira, provincia de 
Sevilla, calle de Pelai y Gorrez, n ú m . 2 
(venta " L a Liebre") , procesado en causa 
n ú m e r o 110-5-1979 por delito de deser
ción y fraude, c o m p a r e c e r á en el t é r m i n o 
de treinta días ante el Juzgado de ins
t rucc ión del Bata l lón de I n s t r u c c i ó n Pa-
raca ; dista, de la Brigada Paracaidista del 
Ejérc i to de Tier ra en M u r c i a , bajo aper
cibimiento des er declarado rebelde. 

Se ruega a las Autoridades civiles y 
militares la busca y captura de dicho in 
dividuo, que ha de ser puesto a disposi
c ión de este Juzgado. 

M u r c i a , a 19 de enero de 1980. — E l 
Cap i t án Juez instructor, Pascual Guallart 
Lorenzo. 

(G. C — 8 0 4 ) (B.—750) 

A L M E R I A 
Queda anulada y sin efecto la requi-

toria correspondiente a José Cabrera Fer
n á n d e z , hijo de Fernando y de María , na
c ido en A l m u ñ é c a r (Granada) el d ía 1 de 
diciembre de 1958, camarero, de 1,72 me
tros de estatura, 77 kilogramos de peso, 
110 y 107 c e n t í m e t r o s de p e r í m e t r o to rá 
cico m á x i m o y m í n i m o al ser tallado, cuyo 
ú l t i m o domic i l io conocido es el de la ca
lle Gal lo , n ú m . 21, bajo C . en Madrid-32, 
encartado en el expediente judicial nú
mero 92 de 1979 de la Zona Mar í t ima del 
Estrecho, por falta grave de no incorpo
rac ión a filas en t i fmpo de paz, y que fué 
publicada en el "Bole t ín Oficial del Es
tado" con el n ú m . 4.098. de 21 de diciem
bre de 1979, y "Bole t ín Of ic ia l" de la 
provincia de Granada n ú m . 287, de 15 

de diciembre de 1979. por haber comP 
recido ante este Juzgado. 0 ^ El 

Almer í a , a 10 de enero de i " 8

 G a r c í a 
Teniente de N a v i o ( R N A ) , X*™ l a O 
Paz (Juzgado de ins t rucc ión ae ^ Al-
mandancia Mi l i t a r de Marina 
mer ía ) . _~357) 

(G. C — 4 9 3 ) 1 

S A N R O Q U E ^ 
Vicente Lanero J iménez , hijo ^¿.nd. 

cisco y de V i r g i n i a , natural °> ^a-
de estado c iv i l soltero, de P r ° i e

l 9 5 6 , 
pista, nacido el 13 de julio de per-
sidente en M a d r i d , calle de ^ p e r s o n a ' 
n ández . n ú m . 46, y cuyas senas F ^ P U . 
les son las siguientes: color p i 
pilas negras, cabellos negros, bart>a 
gada, cejas al pelo, nariz norm . „. 
poblada, estatura 1,80 m. , y Y* verd* 
t a lón vaquero y camisa a c u f J a Fuer-
procesado por ofrensa de palac>r 
za Armada , c o m p a r e c e r á en ¡n*' 
de quince d ías ante el T e n l

T

e n ¿ n t e r í a 
tructor del Regimiento de Intai ^ e j 
torizable Pav í a n ú m . 19, de gua B o „ ^ j 
San Roque (Cádiz) , don Antom ^ de-
Rodr íguez , bajo apercibimiento 

clarado rebelde. , c i v ' l « 
Se ruega a las Autoridades ^ & 

militares la busca y captura a* a 

dividuo, que ha de ser pues* 
sición de este Juzgado. 1980'" 

San Roque, 8 de enero de -
Teniente Juez instructor, A » 1 

-25# ny Rodr íguez . 
(G. C — 2 6 4 ) 

A V I S O r 

Se pone en conocimiento Q u e 3 L de 
del 5 de febrero de 1980 se hace w * p 3 . 
¡a cafe ter ía "Fuentecavia" . sita e n M 3 ' 
seo de M a r í a Cr i s t ina , n ú m . 34, ^¡fi 
dr id , José F e r r é Rovo , siendo los ^ 
anteriores de H o r a c i o López K ' e ¿reCo, 
domic i l io en la calle Pintor t i 
n ú m e r o 22, en Mejorada del Camo° 
dr id) . 

430 DIPUTACION PROVINCIAL 

tida n ú m . 19, " A l i m e n t a c i ó n " , 5.000.000 de pesetas; de la partida n ú m . 30, 
"Conse rvac ión y adquis ic ión de mobi l ia r io" , 500.000 pesetas; de la partida 
n ú m e r o 34, "Gastos de los Servicios Médicos y Religiosos", 750.000 pese
tas; de la partida n ú m . 36, "Gastos sostenimiento Residencia " V i l l a Casto
ra" , 3C0.CC0 pesetas; de la partida n ú m . 41, " C o n s e r v a c i ó n y adqu i s i c ión de 
mobil iar io Residencia de Ex Alumnas" , 100.000 pesetas, y de la partida 
n ú m e r o 42, "Adqu i s i c ión de vestuario, menaje, lencer ía , ropa de casa, et
cé te ra , de la Residencia de E x Alumnas" , 200.000 pesetas. 

1.891. Suplementar, por necesidades y urgencia reconocidas, el c r é d i t o 
de la partida n ú m e r o 11 del vigente Presupuesto especial de la Ciudad Soc.al 
de Ancianos "Francisco Franco" de Aranjuez, denominada "Cuotas Patro
nales Seguros Sociales", en un importe de 4.250.000 pesetas, cantidad que se 
obtiene del disponible qu3 presentan cn el día de la fecha las siguientes 
partidas del mismo Presupuesto: De la partida n ú m e r o 15, "Medicamento y 
Asistencia M é d i c a " , 400.000 pesetas; de la partida n ú m e r o 16, "Suministre 
por Servicios", 1.000.000 de pesetas; de la partida n ú m e r o 17, "Repos i c ión 
de ropas y enseres, gastos de material y productos de l impieza" , 1.250.000 
pesetas; de la partida n ú m e r o 18, " C o n s e r v a c i ó n de Edificios e Instalaciones", 
1.000.000 do pesetas, y de la partida n ú m e r o 19, "Mate r i a l de Escr i tor io , i m 
presos y otros generales", 600.000 pesetas. 

1.892. Suplementar, por necesidad y urgencia reconocidas, el c r éd i to de 
'a partida n ú m e r o dos del vigente Presupuesto especial de la Ciudad Social 
de Ancianos "Francisco Franco" de Colmenar Viejo, denominada "P rev i s ión 
para posibles aumentos", en un importe de 11.268.897 pesetas, cantidad que 
se obtiene del disponible que presentan en el d ía de la fecha las siguientes 
partidas del mismo Presupuesto: de la partida n ú m e r o uno, "Dietas asisten
cia al Consejo", 150.000 pose ía s : de la partida n ú m e r o nueve, " E x t e n s i ó n 
jornada' ' , 100.000 pesetas; de la partida n ú m a r o 11, "Retr ibuciones corn
il ementarlas personal", 6.518.897 pe;etas; de ¡a partida n ú m e r o 18. " a l i 
m e n t a c i ó n " . 1.500.000 pesetas, y de la partida n ú m e r o 19. "Suminis t ro por 
servicios (agua, pas, etc.)", 3.000.000 de pesetas. 

1.893. Suplementar, por necesidad y urgencia reconocidas, el c r é d i t o 
de la partida n ú m e r o 13 del vigente Presupuesto especial de la Ciudad Social 
de Ancianos "Francisco Franco" de Vi l lavic iosa de O d ó n , denominada " C u o 
tas, indemnizaciones y d e m á s cargas impuestas por la legislación laboral" , en 
1.200.000 pesetas, cuyo total importe se obtiene del disponible que presentan 
en el día de la fecha las siguientes partidas del mismo Presupuesto: De la 
partida n ú m e r o 16, "Medicamentos y material clínico'.*, 100.000 pesetas; de 
la partida n ú m e r o 17, "Suministros por Servicios", 700.000 pesetas; de la 
partida n ú m e r o 18, "Repos i c ión de ropas, enseres, gastos de material de 
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productos de l impieza" , 50.000 pesetas; de La partida nume o ^ . r ^ . 
ción de Edificios e instalaciones", 200.000 pesetas; de la par ^ Q t r c s 
"Gastos originados con motivo de recepciones, visitas ofiejí .es/- 0 

tuales". 50.000 pesetas, y de la partida n ú m e r o 23, "Pa ra aten ' • 
das en otros cap í tu los de este Presupuesto", 100.000 pesetas. 

1.894. Suplementar, ncr necesidad y urgencia reconocida ^ , , $ 
partida., del P resumíos lo especial de la Residencia. tes 

„ _ 1 . ~ - u v o U w vopcciai ae ia Kes .mr .c i " ^->-' u 
"Francisco Franco" de San M a r t í n de Valdeiglesias, cuyas &f£rf*fí 
e importes se detallan seguidamente: Partida n ú m e r o uno, >lflZ0fl¿,,. 
asistencia a Consejo", en 7.500 pesetas; partida n ú m e r o dos, "P« ^ W | V , T B U J.JKJV peseras; partida n ú m e r o r e s . 
rectiyo y de a d m i n i s t r a c i ó n " , en 6 6 4 . 2 1 0 pesetas; partida número 1 

sunal de servicios especiales", en 5 3 8 . 2 7 2 pesetas; partida n ú m e r o cu lí?e{s 
sonal de cocina y comedor", en 8 5 1 . 4 7 3 pesetas; partida n ú m e r o N Ú J \ 
nal de servicios generales y subalternos", en 1 0 8 5 796 pesetas; P a r l

 { C . T . 
ro seis, "Personal de oficio", en 1 . 0 9 5 . 6 7 2 pesetas; partida número 

laboral" , en 4 5 9 . 2 6 4 pesetas-cuyo ZZTi^Z Z £ « P * ^ J 
d.to* por 5 . 2 7 5 . 5 7 9 pesetas s e obtiene del disponible que P ^ " pM 
día de la fecha las siguientes partidas del m k ™ Presupuesto: , 

sona! de servicios complementarios", en 573 392 ne-ct-'s. 
ro 12, ' 'Cuotas indemnizaciones y d e m á s cargas impuestas por ^ $ ¿e c ¿ 
laboral" , en 459.264 pesetas; cuvo total i m „ l « n / i n s s ú p l e m e * 0

 en , 

día de la fecha las siguientes partidas del mismo Presupues • n<r 
n ú m e r o 13, " A l i m e n t a c i ó n " , 1.374.555 pesetas; de la p a r ^ par 1 1 ; . .'^ 
"Medicamentos y material c l í n i co" , 196.198 pesetas; de ^ la . ¿ c 1 

mero 15, "Suministros por servicio", 1.926.627 P ^ 1 3 ^ p e s e ^ f f. 
n ú m e r o 16, "Repos ic ión de ropas, enseres, etc.", 903.3 305^ o t f ^ 
partida, n ú m e r o 17, "Conse rvac ión edificios e ins ta lación- s ( j S ^ 
tetas; de la partida n ú m e r o 18, "Mate r i a l de escritorio, ¡ ^ c t c S cu 
generales", 488.945 pesetas, y de l a partida n ú m e r o 20, \t 
representaciones teatrales, etc.", 80.250 pesetas. . e j e re*. P 

1.895- HaMlí»»* - — Habi l i tar , por necesidad y urgencia reconocidas. ial de,e*' i , . . J V ? . • " • V V J " j a u y urgencia l ecuuuv . - ^neCi4* „iis' 
1- partida numero 16/1, a incorporar al vigente Presupuesto c Sf p r e S < r 
Servicios Recaudatorios Provinciales, denominada " A p o r t a c i ó n al 08> J, 
to ordinario por rendimiento del Servic io" , por un importe de ^ ¿d» ei 

setas, y suplementar, por los expresados motivos, las siguientes; P 
.n.smo Presupuesto: Partida n ú m e r o dos, "Para satisfacer a los * : y • ̂  
/as mín imas asignadas en el vigente Estatuto' 
ida numero tres, "Para librar a los Recaudadores las c a n t i « ~ ; 

se n Í í i r s o C n n n n a r a C t e r ° b l Í g a d o - a l o s Auxi l ia res de P ^ ^ i o S «¡J> 
tn Í o o « 0 n 0 í U y 0 t 0 t a l Í m P ° r t e d e hab i l i t ac ión y suple* 

futo por 19^933.082 pesetas se obtiene del superáv i t habido en * 
dei citado Presupuesto especial de 1966. 

A 


